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Prefácio

Consolidar e estreitar os vínculos entre educação escolar e democracia é tarefa que ainda 
está por ser feita no Brasil, a despeito das inegáveis conquistas realizadas pela sociedade nas 
últimas décadas. Tarefa fundamental, pois avanços nesse sentido têm implicações e benefícios 
para ambas (educação e democracia), sendo que a mútua contribuição pode gerar novas pers-
pectivas no enfrentamento das múltiplas desigualdades persistentes no país. A busca por mais 
e melhor educação para os brasileiros tem uma dimensão de necessário compromisso com a 
democracia e vice-versa.

Convicta de que esse é um dos desafios históricos da educação escolar brasileira, a autora 
revisita o tema da relação entre educação escolar e democracia, ao tratar especificamente da 
gestão democrática da educação básica. E o faz com especial empenho ao distinguir diferentes 
concepções tanto de democracia como de participação — noções essas fundamentais quando se 
trata da gestão democrática, tanto na literatura da área, como no debate político, em iniciativas 
de política educacional e nas práticas adotadas em redes escolares municipais.

O percurso trilhado pela autora oferece ao leitor a oportunidade de compreender o tema 
em foco desde o interior da racionalidade que o sustenta e, desse modo, atribuir significação a 
termos, regras, princípios, procedimentos, instrumentos que, por vezes, nos parecem unívocos.

O enfoque privilegiado pela autora traz ao leitor uma visão de importantes linhas 
do debate no campo da filosofia política e da ciência política a respeito da democracia e 
da participação no mundo atual, destacadamente das vertentes liberal, republicana e deli-
berativa. Incursiona também no debate educacional sobre gestão democrática, ressaltando 
traços relacionados a essas vertentes quando se trata especificamente dos Conselhos Esco-
lares, cuja política de fortalecimento analisa com base na relação entre propostas nacionais 
e práticas municipais.
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Especialmente significativo é o fato de que, com esse enfoque, a autora aporta contri-
buições para uma pesquisa mais abrangente, que busca analisar as políticas implementadas 
em redes escolares municipais com ganhos expressivos nas metas de melhoria do ensino fun-
damental fixadas pelo Ministério da Educação para o ano 2007. Os achados do trabalho da 
autora vão além do que dizem por si mesmos, isoladamente, na medida em que informam 
outras iniciativas de pesquisa com as quais tem vínculo desde a sua concepção, passando pela 
sua execução e divulgação.

Com este trabalho a autora revela que a democratização da gestão continua a ser, em 
tempos de disseminação da gestão estratégica, uma das preocupações das redes escolares obser-
vadas, havendo ações locais nesse sentido, embora a política de fortalecimento dos Conselhos 
Escolares não tenha sido nelas implementada. Nesses contextos, as práticas de gestão apontam 
para a assimilação de concepções presentes na literatura educacional brasileira sobre a gestão 
democrática na qual se destaca a ótica republicana de democracia, mas com certo grau de hi-
bridismo.

Para finalizar, recomendo a leitura deste livro a todos os que apostam na consolidação e 
estreitamento dos vínculos entre educação escolar e democracia como forma de melhoramento 
de ambas. Também aqueles que desacreditam nessa via de qualificação da educação e de apro-
fundamento da experiência democrática brasileira estão convidados a dedicar-lhe atenção.

Dourados, outubro de 2010 
Dirce Nei Teixeira de Freitas



Apresentação

Este livro é fruto da dissertação de mestrado, intitulada Fortalecimento de Conselhos Es-
colares: propostas e práticas em municípios sul-mato-grossenses, defendida em 2010 na Faculdade 
de Educação da Universidade Federal da Grande Dourados, sob orientação da professora Dra. 
Dirce Nei Teixeira de Freitas.

As ideias nele contidas representam nossa preocupação em compreender, por meio de 
abordagem analítica, a relação entre iniciativas locais, apoio técnico específico da União a Con-
selhos Escolares e ganhos obtidos por redes de ensino municipais no Ideb.

Gostaria de deixar registrado meu agradecimento a algumas pessoas e entidades que, 
de alguma forma, participaram do processo de elaboração desse estudo. À CAPES, pela bolsa 
concedida, que tornou possível a realização do trabalho. À UFGD, FAED e Coordenadoria do 
Programa de Pós-Graduação em Educação, pela oportunidade de dar continuidade à minha 
formação acadêmica.

À Editora da UFGD, por tornar possível a divulgação da produção acadêmica da Insti-
tuição.

À professora Dirce Nei Teixeira de Freitas, exemplo de vida, de profissionalismo e de 
dedicação, pelo carinho e atenção disponibilizada a mim e ao meu trabalho. Tenho a certeza 
de que ganhei e que continuo tendo muito a ganhar, não só pessoalmente e profissionalmente, 
mas também em termos de conhecimento qualitativo por ter uma orientadora tão brilhante 
como a Profª. Dirce Nei.

Aos professores do Programa de Pós-graduação em Educação da FAED/UFGD, pela 
seriedade, profissionalismo e conhecimento conosco socializado, possibilitando-nos uma for-
mação de qualidade.
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Ao Grupo Estado, Política e Gestão da Educação (GEPGE), pelas oportunidades de 
reflexão e socialização do conhecimento.

À professora Dirce Nei Teixeira de Freitas e ao professor Romualdo Portela de Oliveira, 
coordenadores local e geral da pesquisa desenvolvida conjuntamente pela USP, UFGD e UECE 
intitulada “Bons resultados no Ideb: estudo exploratório de fatores explicativos”, pela oportu-
nidade de vincular a esse estudo este trabalho.

Aos pesquisadores da equipe sul-mato-grossense daquela pesquisa Alaíde Maria Zabloski 
Baruffi, Dirce Nei Teixeira de Freitas, Giselle Cristina Martins Real, Marco Antonio Rodrigues 
Paulo, Nataly Gomes Ovando, Simone Estigarribia de Lima, Vanessa Ramos Ramires, Luciene 
Martins Ferreira Rocha e Valter Acácio de Melo, pela realização das entrevistas, aplicação dos 
questionários e coleta de documentos nas redes escolares municipais sul-mato-grossenses inves-
tigadas. Aos bolsistas de iniciação científica Bruno Augusto da Silva, Carolina Stefanello Pires, 
Eliene Vieira de Sousa, Maria Batista da Silva, Milena Pontes Gusmão e Patrícia de Castro 
Silva, pela transcrição das entrevistas.

Ao pesquisador Ocimar Munhoz Alavarse e bolsistas de iniciação científica da equipe da 
FE-USP, pela possibilidade de dispor dos dados levantados, para a supramencionada pesquisa, 
sobre os municípios da amostra sul-mato-grossense.

À Secretaria Municipal de Educação dos municípios de Campo Grande, de São Gabriel 
do Oeste, de Chapadão do Sul, de Aparecida do Taboado, de Paranaíba, de Naviraí, de Bonito, 
de Bela Vista, de Amambai e de Paranhos, pelo acolhimento em nossas visitas de campo e pela 
disponibilização dos dados para a pesquisa.

Às professoras Maria Dilnéia Espíndola Fernandes e Elisângela Alves da Silva Scaff, pelas 
considerações e sugestões, que muito contribuíram para a elaboração deste estudo. E a todos 
que direta ou indiretamente colaboraram para sua realização.

O livro foi organizado em três capítulos. No primeiro capítulo, foram apresentadas e 
explicadas teoricamente categorias-chave da gestão educacional e como estas configuram me-
canismos de gestão democrática, destacando o Conselho Escolar.

No segundo capítulo, foi analisada a política brasileira voltada para a gestão da educação 
básica, com especial atenção ao PNFCE.
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No terceiro capítulo, foram identificadas e analisadas propostas e práticas municipais 
voltadas ao fortalecimento dos Conselhos Escolares, com atenção especial a possíveis impactos 
da iniciativa específica da União configurada no PNFCE, chegando à conclusão a respeito de 
se houve, ou não, o fortalecimento dos Conselhos Escolares nos municípios da amostra e sua 
relação com os ganhos obtidos no Ideb.





Introdução

Nos últimos vinte anos, a gestão democrática da educação tem sido considerada impor-
tante para a qualificação da educação básica brasileira, principalmente em função da necessi-
dade histórica de relações sociais mais democráticas. Ela é vista como caminho para edificação 
de uma escola pública de qualidade, como espaço de cidadania, pois valoriza a maneira de ser, 
pensar e agir dos indivíduos e busca o crescimento dos mesmos como cidadãos e da sociedade 
enquanto sociedade democrática.

Os Conselhos Escolares se constituem instituição importante para a efetivação da gestão 
democrática, na medida em que se tornem espaço com dinâmica de participação, de abertura 
e de diálogo a serviço da educação, de cooperação com o zelo da aprendizagem e de defesa do 
interesse comum e coletivo.

Ao se considerar a importância crescente dos municípios na gestão da educação e a es-
cassez de pesquisas voltadas para esse espaço subnacional, propomo-nos a investigar as práticas 
e propostas voltadas ao fortalecimento dos Conselhos Escolares no âmbito da gestão da educa-
ção municipal e sua relação com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) em 
municípios sul-mato-grossenses.

O foco no Município se deve ao crescente processo de municipalização do ensino fun-
damental. Conforme observou Azevedo (2002), as municipalidades brasileiras vêm assumindo 
progressivamente a oferta desta etapa de ensino no país desde meados de 1990 e já exibem o 
maior número de matrículas. Portanto, as redes escolares municipais têm crescente importância 
para pesquisas em políticas e gestão da educação.

A partir de 2005 a União tem utilizado o Ideb como ferramenta indutora da melhoria da 
qualidade da educação e esta é também a razão de ser da política de fortalecimento dos Conse-
lhos Escolares, por isso decidimos focar a eventual relação entre ambos. Assim, propusemo-nos 
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a investigar a existência de iniciativas voltadas para o fortalecimento de tais conselhos em redes 
escolares municipais e se esta poderia ser considerada um dos fatores explicativos dos bons 
resultados daquele índice.

Entendemos que o Ideb instrumenta não só a função indutora e reguladora das ações 
governamentais como, também, o controle social de determinada concepção de qualidade da 
educação escolar básica. Tem subjacente uma concepção de gestão, de democracia, de parti-
cipação e de qualidade, o que justifica buscarmos a sua relação com o Programa em tela nesta 
pesquisa.

Essa abordagem nos permitiu vincular o presente estudo à pesquisa “Bons resultados 
do Ideb: estudo exploratório de fatores explicativos”1 que, atendendo a objetivos do Programa 
Observatório da Educação da CAPES/INEP, é desenvolvida em conjunto pela Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo (USP), Faculdade de Educação da Universidade Fe-
deral da Grande Dourados (UFGD) e pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), sob a 
coordenação geral do pesquisador Romualdo Portela de Oliveira, da USP.2

O conceito de gestão democrática com o qual trabalhamos diz respeito ao processo de 
caráter político-pedagógico e administrativo, no qual as comunidades local e escolar participam 
efetivamente em todos os níveis de decisão e execução, de forma direta e indireta, com poder 
de interferência e em conjunto com os administradores educacionais. Todos comprometidos 
com os anseios da comunidade.

1	 Financiada pela CAPES/INEP, essa pesquisa procura analisar a contribuição de iniciativas de políticas 
educacionais de municípios nos estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Ceará para a melhoria do Ideb, 
no período 2005-2007. A referida pesquisa trabalha com uma amostra de 10 municípios em cada estado cuja 
seleção resulta da combinação de dois critérios adicionais: de um lado, as cinco redes escolares municipais 
com mil ou mais alunos, que apresentaram no ano de 2007 os mais elevados Índices no ensino fundamental 
(até quarta série); de outro lado, as cinco que, atendendo aos mesmos critérios, apresentaram a maior variação 
positiva no Ideb 2007 em relação a 2005.
2	C ada estado possui uma equipe de trabalho da pesquisa formada por pesquisadores, mestrandos e bolsis-
tas de iniciação científica. A equipe do estado de São Paulo tem como coordenadora estadual a pesquisadora 
Sandra Zákia Lian Sousa; a equipe do Mato Grosso do Sul, a pesquisadora Dirce Nei Teixeira de Freitas; e a 
equipe do Ceará, a pesquisadora Sofia Lerche Vieira.
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Essa noção põe em tela outras duas: democracia e participação. Coube neste livro 
aprofundar o estudo destas noções para melhor entendermos a própria noção de gestão 
democrática e, nesta, o papel dos Conselhos Escolares.

A concepção de gestão presente no PNFCE foi examinada à luz de análises da literatura 
educacional do pós-1996, que trata da gestão democrática, da gestão estratégica, da gestão 
compartilhada e da gestão gerencial.

A concepção de democracia, por sua vez, considerou os modelos liberal, republicano e 
deliberativo, com o aporte de trabalhos do campo das ciências políticas.

Já a relação entre gestão democrática e bons resultados no Ideb foi investigada tão so-
mente no que diz respeito às políticas de fortalecimento dos Conselhos Escolares, mais precisa-
mente eventuais impactos do PNFCE na política dos municípios da amostra.

O percurso teórico-metodológico desse trabalho pôs em foco as relações federativas e as fun-
ções desempenhadas pela União, que são analisadas com base em Abrucio (2006); Azevedo (2002); 
Fonseca, Toschi e Oliveira (2004), e com ferramenta conceitual buscada em Barroso (2005).

Na metodologia de trabalho foram eleitas como principais fontes documentos oficiais, 
bases de dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” 
(INEP), informações de gestores educacionais obtidas por meio de questionário, entrevistas 
estruturadas e estudos bibliográficos. Os dados foram submetidos às técnicas de análise docu-
mental e análise de conteúdo, com base em aportes teóricos buscados no campo das Ciências 
Políticas e da Educação, antes mencionados.





Capítulo I

Gestão em educação: 
democracia e participação

A gestão é vista na atualidade como um importante fator na promoção da educação 
escolar básica. Mas há distintas formas de concebê-la e praticá-la, de modo que essa questão 
continua a suscitar reflexões, pesquisas e debates na área da educação. Seja qual for o enfoque 
teórico adotado, haverá um cruzamento com os temas “democracia” e “participação”. Isto se in-
tensifica quando a proposta é investigar um mecanismo da “gestão democrática” da educação, 
como é o caso desta pesquisa.

Diante disso, decidimos iniciar o capítulo apontando distintas concepções de gestão 
educacional, evidenciando a propriedade de tratarmos dos temas “democracia” e “participa-
ção”, na sequência. Após abordá-los, centramos a nossa atenção no tema “Conselho Escolar” 
enquanto mecanismo de democratização da gestão e de promoção da participação dos envol-
vidos na educação básica.

O capítulo esclarece a relação entre gestão, democracia, participação e Conselho Escolar, 
fundamentando o trabalho dos capítulos subsequentes.

Distintas concepções de gestão em educação

Segundo Freitas (2003), observa-se tanto na produção educacional como na política/
gestão educacional forte adjetivação do termo gestão. Sem as devidas distinções e à sombra do 
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princípio constitucional de gestão democrática, deu-se lugar a modelos de gestão adjetivados 
ora de democráticos, ora de compartilhados, gerencial, estratégicos, de qualidade total, entre 
outros.

A autora observa que a expressão gestão democrática tem sido utilizada para denominar 
processos diversos ou a simples existência de práticas e estratégias de inspiração democrática, 
não se tendo claro o conceito. Geralmente tem sido concebida como a conjunção de eleição 
de diretores qualquer forma de participação dos pais na escola, existência de conselhos e auto-
nomia operacional da escola. O conceito é marcado por imprecisão e obscuridade, podendo a 
expressão “gestão democrática” ser utilizada para nomear diferentes realidades. A despeito da 
retórica, parece ser mínimo o interesse e as expectativas dos professores em concretizá-la nas 
escolas.

O estado da arte sobre políticas e gestão da educação no Brasil relativo ao período de 
1991-19971, realizado pela Associação Nacional de Políticas e Administração da Educação 
(ANPAE), publicado em 2001, demonstra que a gestão democrática da educação e suas abor-
dagens se constituem em um tema atual, sendo um objeto de estudo frequente na produção 
educacional brasileira2.

1	O  estado da arte sobre políticas e gestão da educação no Brasil relativo ao período 1991-1997, foi orga-
nizado por Lauro Carlos Wittmann – professor da Universidade Regional de Blumenau (FURB) e diretor de 
pesquisas da ANPAE – e Regina Vinhaes Gracindo – professora da Universidade de Brasília (UnB), e então 
presidente dessa entidade. Essa pesquisa contou com a rede nacional de pesquisadores da ANPAE e teve como 
parceiro, na coleta de dados nas unidades federadas, o Conselho Nacional de Secretários de Educação/Rede 
Nacional de Referência em Gestão Educacional (Consed/Renageste). Recebeu apoio financeiro do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) e da Fundação Ford, tendo sido publicada em livro. 
Está também disponível na home page da Anpae (http//www.fe.unb.br/anpae) desde 2001, com um banco de 
dados contendo as fichas das 922 pesquisas levantadas (WITTMANN e GRACINDO, 2001).
2	D as onze categorias contempladas nesse Estado da Arte, a categoria “Gestão da Escola”, de autoria 
de Antônio Elizio Pazeto e Lauro Carlos Wittmann, que tem em seu conjunto produções relativas à gestão 
democrática da educação, tem a terceira maior incidência, com 134 produções. Nesta categoria, o maior ín-
dice de produções está concentrado na subcategoria “democratização e autonomia”, que corresponde a 45,5% 
das produções (PAZETO e WITTMANN, 2001).
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Para tratar do assunto, consultamos a seguinte literatura: Dourado (1998), Paro (1997, 
1999, 2001), Cury (1997, 2000, 2002), Bastos (1999), Spósito (1999), Oliveira (2000), Adrião 
e Camargo (2001), Neves (2002), Freitas (2003) e Alves e Freitas (2008).

Em síntese, verificamos que a gestão democrática da educação pode ser definida como 
um processo de caráter político-pedagógico e administrativo, no qual há participação efetiva, 
direta e indireta da sociedade em todos os níveis de decisão e execução da educação, com real 
poder de interferência e manifestação dos anseios comunitários.

Nas palavras de Dourado (1998), essa gestão pode ser entendida como processo de 
aprendizado e de luta política que vai além da prática educativa, possibilitando a criação de 
canais de participação e de aprendizado do “jogo político” democrático e, assim, o repensar 
das estruturas de poder autoritário, presentes nas relações sociais, e as práticas educativas nelas 
existentes.

Os autores se empenham em apontar as características de uma gestão democrática.
Cury (2002, p. 173) ressalta que ela requer “[...] transparência e impessoalidade, auto-

nomia e participação, liderança e trabalho coletivo, representatividade e competência”. Requer 
o diálogo como mediação principal. Isso possibilita o envolvimento coletivo, o respeito aos 
direitos dos cidadãos, uma educação de qualidade, a sua democratização, a “emancipação dos 
envolvidos” e a “transformação das relações”.

Spósito (1999) enfatiza que a gestão democrática possibilita uma ambiência favorável à 
aprendizagem e estimuladora do querer aprender.

Oliveira (2000) afirma que ela tende a ser flexível, possibilitando a avaliação das políticas 
educacionais e dos processos de aprendizagem, bem como a conexão entre educação básica e 
educação superior. Apresenta a oferta de educação de qualidade para todos como obrigação do 
Estado.

No geral, os autores afirmam que, quando democrática, a gestão propicia: liberdade de 
expressão; igualdade de presença e de direitos; liderança por meio de órgãos colegiados; eleição 
de dirigentes; trabalho coletivo, articulado e interativo; autonomia didática-científica, adminis-
trativa e de gestão financeira e patrimonial; e cooperação.

Assim, ela requer o aniquilamento do autoritarismo, burocratismo, hierarquismo, ne-
potismo, tradicionalismo, clientelismo, mandonismo e produtivismo. Exige também a capaci-
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dade para enfrentar problemas como a falta de recursos, as péssimas condições de trabalho, a 
subserviência a imperativos mercadológicos e o uso privilegiado de suas tecnologias organiza-
cionais e administrativas.

Sobretudo, a gestão democrática se caracteriza pela oferta com qualidade da educação 
pública, descentralização do poder nas instituições de ensino, transparência pública, participa-
ção direta e indireta da comunidade em todos os âmbitos da educação, legalidade, impessoali-
dade, moralidade, eficiência, federalismo cooperativo, cidadania crítica.

Alves e Freitas (2008) verificaram que a literatura educacional recente apresenta como 
razões e finalidades mais relevantes para a efetivação da gestão democrática o oferecimento de 
uma educação universal, pública e de qualidade, que tenha a participação efetiva direta e indi-
reta dos indivíduos, que respeite a sua maneira de ser, agir e pensar e lhes proporcione o exer-
cício crítico da cidadania, a consciência dos deveres e direitos, a busca permanente da inclusão 
e da transformação social.

Por isso, Freitas (2003) argumenta que, para a concretização da gestão democrática, não 
basta o esforço em mudar práticas, aprimorar políticas, estratégias, ações e recursos. Implica 
transformação da própria cultura, esta entendida como síntese das dimensões objetiva, subjeti-
va e intersubjetiva do mundo da vida.

Contudo, a gestão democrática se constitui em um processo complexo, que não possui 
uma única concepção. Assim como não há uma única concepção de gestão, de democracia e de 
participação (FREITAS, 2007).

Mesmo que a legislação brasileira vigente determine a gestão democrática da educação, 
observamos que outras concepções de gestão são frequentemente reportadas na área. Entre as 
várias concepções, encontra-se a “gestão estratégica”. Segundo Freitas, Scaff, Fernandes e Oli-
veira (2004), esta consiste num processo administrativo de coordenação das atividades grupais 
com um método social básico de planejamento e controle, que tem como intuito garantir que 
o que foi planejado, organizado e dirigido realmente cumpra os objetivos pretendidos e alcance 
os resultados almejados.

Esse modelo de gestão busca obter o controle da ação coletiva, em função de um declara-
do “bem comum”, através de práticas de motivação, de cooperação e de integração. Ao mesmo 
tempo em que concentra o poder nas mãos de uma liderança gerencial, discursa no sentido da 
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descentralização e da autonomia. Esse modelo tem defendido uma gestão da escola pública 
orientada pela adoção de parâmetros do mercado, com a aplicação de estratégia de empresa 
privada, para a melhoria de sua qualidade (Ibid.).

Assim como a anterior, a “gestão compartilhada”, explica Freitas (2003), constitui-se 
em um processo administrativo no qual se adotam princípios e critérios da gestão empresarial, 
dando maior ênfase à busca por resultados, à eficiência, à eficácia, à produtividade e ao prag-
matismo pedagógico.

Segundo a autora, suas principais características são:
	 excelência da educação escolar;
	 educação voltada para as lógicas do mercado;
	 sucesso individual e grupal;
	 premiações públicas por mérito;
	 promoção do desenvolvimento organizacional;
	 desconcentração de tarefas;
	 referência em teorias neoliberais sobre produtividade e competitividade;
	 resolução de problemas de forma compartilhada;
	 cofinanciamento do ensino;
	 parceria entre o público e o privado;
	 cálculo custo-benefício pelo Estado e sociedade;
	 racionalidade administrativa colaborativa, taticamente regulada e tecnicamente tu-

telada;
	 estímulo à participação pontual, filantrópica e dever de ofício para os profissionais 

da escola; 
	 avaliação como processo impulsionador da produtividade e da competência.

Tal como a gestão estratégica e a gestão compartilhada, a gestão gerencial, de acordo com 
Castro (2007), é um processo administrativo que adota diretrizes gerenciais e se baseia na busca 
de resultados e nos indicadores de desempenho, para a promoção do sucesso escolar. Enfatiza a 
eficiência, a eficácia, a efetividade, a autonomia, a descentralização administrativa, a avaliação 
de desempenho e a produtividade e visa ao interesse público.
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Contudo, a autora aponta que esse modelo de gestão pressupõe alguns procedimentos 
democráticos no intuito de assegurar o caráter democrático da administração pública. Admite 
a participação da comunidade escolar, mas como controladora, fiscalizadora das políticas pú-
blicas e como executora das tarefas previamente pensadas e planejadas.

As principais características desse modelo de gestão, segundo aponta Castro (2007), são 
as seguintes:

	 controle dos gestores e serviços públicos pela demanda de melhor qualidade e efici-
ência;

	 regulação da equidade;
	 coordenação e a provisão de informações públicas em nível central;
	 necessidade de modernização da gestão;
	 decisões estratégicas de governo;
	 burocratização;
	 controle gerencial;
	 controle de resultados a partir de indicadores de desempenho estabelecidos;
	 avaliação de efetividade;
	 princípios de gestão estratégica e de controle de qualidade; mecanismos e técnicas de 

mercado;
	 flexibilidade;
	 estruturas colegiadas;
	 planejamento estratégico;
	 racionalização;
	 promoção da inovação e criatividade dos docentes;
	 programas de emergência;
	 controle social;
	 desconcentração administrativa e de responsabilidades;
	 separação entre formuladores e executores de políticas; 
	 responsabilização da comunidade escolar pelos resultados alcançados;
	 controle sobre os professores e administradores;
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	 falta de responsabilização do Estado de parte de suas obrigações com os serviços so-
ciais;

	 ausência de compartilhamento do poder, e
	 qualidade como prestação de bons serviços.

As características dos modelos de gestão mencionados podem ser vistas no Quadro 01.
Percebemos que os modelos de gestão possuem características semelhantes e divergen-

tes. A gestão estratégica, a compartilhada e a gerencial são os modelos que apresentam a maior 
quantidade de características coincidentes e que requerem a busca de resultados, a eficiência, os 
parâmetros do mercado, os princípios e os critérios da gestão empresarial.

A gestão democrática da educação também tem algumas características que se asseme-
lham às apresentadas pelos modelos de gestão mencionados. No entanto, estas nem sempre 
têm o mesmo significado e objetivo, uma vez que os fins da gestão democrática apontada são 
diferentes, já que ela defende uma educação de qualidade que promova o exercício crítico da 
cidadania e a consciência dos deveres e direitos.

Quadro 01 – Modelos de gestão: características
Características

Gestão democrática Gestão estratégica Gestão compartilhada Gestão gerencial
Educação universal, públi-
ca e de qualidade

Educação de qualidade

Busca de resultados Busca de resultados Busca de resultados
Eficiência Eficiência Eficiência Eficiência

Eficácia Eficácia
Produtividade Produtividade 

Participação efetiva, direta 
e indireta da sociedade em 
todos os níveis de decisão e 
execução da educação

Participação pontual, filan-
trópica

Participação da comunida-
de escolar, mas como con-
troladora, fiscalizadora das 
políticas públicas e como 
executora das tarefas pre-
viamente pensadas e pla-
nejadas 

Concentração do poder Concentração do poder
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Características
Gestão democrática Gestão estratégica Gestão compartilhada Gestão gerencial

Responsabilização da co-
munidade escolar pelos 
resultados alcançados

Descentralização do poder Descentralização Descentralização adminis-
trativa

Desconcentração de tarefas Desconcentração adminis-
trativa e de responsabili-
dades
Separação entre formula-
dores e executores de po-
líticas

Autonomia didática-cien-
tífica, administrativa e de 
gestão financeira e patri-
monial

Autonomia Autonomia

Avaliação das políticas edu-
cacionais e dos processos 
de aprendizagem

Avaliação como processo 
impulsionador da produ-
tividade e da competência

Avaliação de desempenho e 
de efetividade

Trabalho coletivo, articula-
do e interativo

Coordenação das ativida-
des grupais

Flexibilidade Flexibilidade
Impessoalidade
Representatividade Representatividade Representatividade
Cooperação Cooperação
Práticas de motivação Práticas de motivação

Racionalidade administra-
tiva colaborativa, tatica-
mente regulada e tecnica-
mente tutelada

Racionalização

Planejamento e controle Controle dos gestores e ser-
viços públicos pela deman-
da de melhor qualidade

Parâmetros do mercado Parâmetros do mercado Mecanismos e técnicas de 
mercado

Princípios e critérios da 
gestão empresarial

Princípios e critérios da 
gestão empresarial

Princípios e critérios da 
gestão empresarial

Educação de qualidade 
para todos como obrigação 
do Estado

Parceria entre o público e o 
privado

Falta de responsabilização do 
Estado de parte de suas obri-
gações com os serviços sociais
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Características
Gestão democrática Gestão estratégica Gestão compartilhada Gestão gerencial

Decisões estratégicas de 
governo

Planejamento e decisões 
estratégicas de governo

Respeito à maneira de ser, 
agir e pensar dos cidadãos

Controle social

Liderança gerencial Controle gerencial
Transparência Coordenação e provisão de 

informações públicas em 
nível central

Recursos Cofinanciamento do en-
sino

Competência
Diálogo
Respeito aos direitos dos 
cidadãos
Democratização da educa-
ção
Emancipação dos envolvi-
dos
Transformação social
Inclusão social
Cidadania crítica
Ambiência favorável à 
aprendizagem e estimula-
dora do querer aprender
Conexão entre educação 
básica e educação superior
Liberdade de expressão
Igualdade de presença e de 
direitos
Órgãos colegiados Estruturas colegiadas

Pragmatismo pedagógico
Eleição de dirigentes

Teorias neoliberais sobre 
produtividade e competi-
tividade

Federalismo cooperativo
Legalidade
Moralidade

Práticas de integração
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Características
Gestão democrática Gestão estratégica Gestão compartilhada Gestão gerencial

Excelência da educação es-
colar
Sucesso individual e grupal
Premiações públicas por 
mérito
Desenvolvimento organi-
zacional
Resolução de problemas de 
forma compartilhada
Cálculo custo-benefício 
pelo Estado e sociedade
Dever de ofício para os 
profissionais da escola

Controle sobre os professo-
res e administradores
Burocratização
Promoção da inovação e 
criatividade dos docentes
Programas de emergência
Indicadores de desempe-
nho
Efetividade
Controle de resultados a 
partir de indicadores de 
desempenho estabelecidos
Princípios de gestão es-
tratégica e de controle de 
qualidade
Qualidade como prestação 
de bons serviços
Regulação da equidade
Necessidade de moderniza-
ção da gestão
Visa ao interesse público

Fonte: textos selecionados na literatura educacional recente que tratam da gestão democrática da educação.
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Tanto na gestão estratégica e na compartilhada como na gerencial, a racionalidade pri-
vilegiada diz respeito às relações democráticas e participativas que, sobretudo, sejam geradoras 
de eficiência e produtividade na gestão do sistema.

Aproximações teóricas para compreender a 
gestão democrática da educação

Não há uma concepção única de gestão democrática. Isto se deve, em parte, às diferentes 
concepções de democracia e de participação subjacentes aos modelos e práticas. Para maior 
clareza, passamos a tratar de distintas concepções de democracia e de participação.

Distintas concepções de democracia

A concepção de democracia se constitui em uma questão complexa, objeto de grandes 
debates acadêmicos e políticos, uma vez que na contemporaneidade tanto o Estado quanto a 
sociedade se tornam cada vez mais complexos.

No tocante ao seu significado na esfera da opinião pública e da discussão política, ob-
serva-se a ausência de clareza devido às divergências no que diz respeito às distintas visões de 
homem, sociedade, política (paradigma do mercado ou do diálogo), direitos e outros.

Conforme lembra Bobbio3 (1995), Rousseau definiu democracia como “governo do 
povo pelo povo” e ao falar de democracia, em sua época, tinha a ideia de autogoverno (em que 

3	 Bobbio foi filósofo político, historiador do pensamento político e senador vitalício italiano. Teve uma 
educação liberal e aberta. Contudo, passou a ter consciência política tardiamente. Tornou-se antifacista ativo, 
em Camerino, por via do movimento liberal-socialista, primeiro movimento cultural antifascista de inspiração 
não marxista que se afasta da tradição crociana e que consegue exprimir as suas aspirações sociais e libertárias. 
Contribuiu para o surgimento de um liberalismo crítico e radical, não conservador. Liberal-socialista decla-
rado, inspirado nos princípios de liberdade e tolerância, não se colocou contra nem a favor do marxismo, 
estando aberto ao diálogo com o mesmo. Seus “mestres intelectuais” são os escritores clássicos: Hobbes, Locke, 
Rousseau, Kant e Hegel e os escritores modernos e contemporâneos: Croce, Cattaneo, Kelsen, Pareto e Weber 
(VIOLI, 2006).
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o povo teria a capacidade de dar leis a si próprio, de tomar decisões sem corpos intermediários) 
e de liberdade positiva (direito de ser em relação ao Estado).

Considerando a existência de distintas concepções, modelos e práticas de democracia, 
passamos a explicar sumariamente enfoques que, configurados segundo a ótica moderna, dis-
putam entre si e se defrontam com as críticas de autores pós-modernos.

Democracia como procedimento

Ao ponderar sobre a natureza processual da democracia e sobre a impossibilidade de 
um acordo conceitual, Bobbio defendeu a propriedade e utilidade de elucidá-la sob uma ótica 
eminentemente procedimental.

Sendo assim, Bobbio (1992, p. 12) concebe a democracia como “[...] um conjunto de 
regras democráticas de procedimento para a formação de decisões coletivas, em que está pre-
vista e facilitada a participação mais ampla possível dos interessados”. Pode ser, pois, entendida 
como um regime no qual todos os cidadãos adultos têm direitos políticos, onde existe o sufrá-
gio universal.

Essa concepção de democracia define, então, quem está apto a decidir e com quais pro-
cedimentos.

Para um correto funcionamento dos mecanismos procedimentais da democracia, o au-
tor considera necessário que os cidadãos chamados a decidir, ou a eleger os que vão decidir, 
sejam colocados diante de alternativas reais e em condições de escolher entre um e outro. Para 
isso, considera indispensável que lhe sejam garantidos principalmente os direitos de liberdade, 
de opinião, de expressão das próprias opiniões, de reunião e de associação.

Na concepção procedimental de democracia de Bobbio (1986), especial destaque é dado 
à forma de democracia representativa e seus vínculos com a democracia direta.

Na democracia representantiva, as decisões políticas são resultantes das instâncias formadas 
por representantes escolhidos por sufrágio universal. A maior participação política dos cidadãos 
acontece no contexto do processo eleitoral, ficando restrita aos representantes escolhidos pelo 
sufrágio universal a responsabilidade do processo decisório. Esse processo centraliza o poder de 
decisão nas mãos dos representantes e, em sua maioria, atende a interesses particulares (Ibid.).
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Bobbio enumera seis regras chamadas “procedimentos universais” que caracterizam as 
eleições na democracia representativa e estabelecem “o quem e o como da decisão política”. 
Segundo Bovero (2009, p. 58), essas regras são:

1 -	T odos os cidadãos que alcançaram a maioridade, sem distinção de raça, religião, con-
dição econômica e sexo, devem desfrutar dos direitos políticos, ou seja, todos têm o direi-
to de expressar sua própria opinião ou escolher quem a exprime por eles;
2 -	O  voto de todos os cidadãos deve ter o mesmo peso;
3 -	Todas as pessoas que desfrutam de direitos políticos devem ser livres para poder 
votar de acordo com sua própria opinião, formada com a maior liberdade possível 
por meio de uma concorrência livre entre grupos políticos organizados competindo 
entre si;
4 -	D evem ser livres também no sentido de ter condição de escolher entre soluções dife-
rentes, ou seja, entre partidos que têm programas diferentes e alternativos;
5 -	S eja por eleições, seja por decisão coletiva, deve haver a regra da maioria numérica, no 
sentido de considerar eleito o candidato ou considerar válida a decisão obtida pelo maior 
número de votos;
6 -	N enhuma decisão tomada pela maioria deve limitar os direitos da minoria em igual-
dade de condições.

Esclarece Bovero (2009) que tais regras são colocadas como condições para a edificação 
de um modo de convivência desejável e aprovado mediante os valores: tolerância, não violên-
cia, renovação da sociedade pelo debate livre, fraternidade, igualdade e liberdade. Estes valores 
devem estar presentes em todos os regimes considerados democráticos. Diz que as eleições, 
mesmo não sendo um indicador suficiente de democracia, são indispensáveis na democracia 
representativa.

Contudo, percebemos que nem todas essas regras são colocadas em prática concreta-
mente na política contemporânea por haver uma disputa do poder entre elites que não têm 
interesse na defesa dos direitos fundamentais, principalmente os sociais, e sim na garantia dos 
anseios de determinados grupos.

A segunda forma – a democracia direta – requer a participação de todos os cidadãos 
em todas as decisões que lhe dizem respeito, sem intermediários, tendo como ponto crucial o 
poder distribuído entre os cidadãos de uma sociedade. Uma decisão somente é tomada quando 
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discutida em assembleia ou por meio de plebiscito e referendum, sendo estes expedientes ex-
traordinários para circunstâncias extraordinárias (BOBBIO, 1986).

Segundo Dias (2007), na democracia direta, os cidadãos participam através de canais 
formais no planejamento, na deliberação, no exercício ou na fiscalização da atuação do governo 
e na formação da vontade legislativa do Estado.

Conforme podemos perceber, essa forma de prática democrática pode acontecer nas es-
colas, reuniões de bairro em associações, em reuniões ou assembleias, onde quer que as pessoas 
possam tomar decisões sobre assuntos que lhe dizem respeito.

Bobbio (1986) ressalta que nesse procedimento democrático acontece a completa elimi-
nação da esfera privada na esfera pública e a redução de todos os interesses humanos aos inte-
resses da pólis. E, ainda, a politização integral do homem, pois nela tudo é público e político e 
se defende os interesses da coletividade, valendo-se da regra da maioria.

Na sociedade brasileira, a prática da democracia representativa tem sido mantida desde 
o ano de 1982. São regularmente eleitos os chefes do Executivo (presidente, governadores, pre-
feitos) e os legisladores (federais, estaduais e municipais) para que representem os cidadãos na 
tomada de decisões a seu respeito, sem a participação direta dos mesmos.

Embora esses procedimentos pareçam mutuamente excludentes, Bobbio (1986) pon-
derou que eles podem ser reciprocamente complementares, considerando desejável a combina-
ção de mecanismos de representação com a participação direta e/ou a articulação imediata de 
participação com representação da sociedade civil.

No Brasil, um exemplo da complementação das democracias direta e represen-
tativa é o modelo de Orçamento Participativo de Porto Alegre, implementado em 
meados de 1989. Assembleias nas associações de bairros e em determinadas regiões 
de uma cidade são realizadas para promover a discussão e a tomada de decisões jun-
tamente com a população (moradores) a respeito de assuntos que lhes dizem res-
peito, bem como para a eleição de delegados e conselheiros, dentre esses moradores, 
para representá-los nos Conselhos de Orçamento Participativo, na gestão municipal 
(LUCHMANN, 2007).

Bobbio (1986) alerta que não se pode dizer que exista uma única democracia direta pos-
sível e uma única representativa, nem que se deva escolher entre elas, pois é difícil saber onde 
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uma começa e a outra termina. Pondera que, na contemporaneidade, a participação direta nem 
sempre é possível, devido ao grande número de pessoas existentes.

Mesmo as novas possibilidades abertas pelos avanços tecnológicos do último século não 
pareceram a Bobbio suficientes, tendo considerado ingênua a hipótese de que uma futura 
“computadorcracia” venha a possibilitar a prática efetiva da democracia direta. Principalmente 
pela complexidade dos Estados atuais, com um número grande de decisões a serem tomadas. 
Haveria, assim, um excesso de democracia que resultaria numa apatia política e eleitoral.

Bovero (2009) alerta que, na contemporaneidade, a democracia está em “crise”, tendo 
como um de seus aspectos a difusão de certas formas de atuação política, em escala mundial, 
consideradas antidemocráticas, que revestem e disfarçam formas de autocracia na política con-
temporânea.

Percebemos nitidamente que, na atualidade, a “democracia representativa” é a que vem 
sendo materializada praticamente em todos os espaços, uma vez que a democracia direta, aque-
la em que a participação de todos os cidadãos é possível, não vem sendo concretizada nem 
mesmo nos espaços pequenos.

Concepções liberais de democracia 

De acordo com Habermas4 (1995), Coutinho (2002) e Nobre (2004), a democracia 
liberal se apresenta como um processo peculiar de “seleção das elites”, no qual há a disputa de 
interesses entre grupos, instalando coalizões de interesses na busca de certos objetivos por meio 
de eleições periódicas. Cumpre a tarefa de programar o Estado no interesse da sociedade, uma 
vez que este, nesta concepção, constitui-se no aparato da administração pública.

4	 Jürgen Habermas nasceu em 1929, em Gummersbach; licenciou-se em 1954 com um trabalho sobre 
Schelling (1775-1854) intitulado “O Absoluto e a História”. De 1956 a 1959, colaborou estreitamente com 
Adorno no Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt. Em 1968, transferiu-se para Nova York, passando a le-
cionar na “New Yorker New School for Social Research”. Habermas, juntamente com Walter Benjamin, Max 
Horkheimer, Herbert Marcuse e Theodor Wiesengrund-Adorno são os principais teóricos da chamada Escola 
de Frankfurt (DORIA, 1974).
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Em tal concepção de democracia, segundo os autores, a sociedade é sistema estruturado 
por economia de mercado, relações entre pessoas privadas e trabalho social destas. O status de 
cidadão se define pelos direitos subjetivos, direitos negativos diante do Estado e demais.

Os atores individuais e coletivos concorrem em uma disputa por posições de poder, pre-
valecendo, assim, o individualismo e a tentativa de limitar o poder governamental. Isto ocorre 
por não haver mais o povo como unidade ideal – a soberania popular – e, sim, apenas o povo 
dividido em grupos contrapostos e concorrentes, com a sua autonomia diante do governo cen-
tral (HABERMAS, 1995; NOBRE, 2004).

Mas não podemos falar numa concepção liberal singular de democracia. Há distintas 
concepções que apresentam semelhanças e divergências. Neste estudo, abordaremos, com base 
em Nobre (2004), as concepções competitiva elitista, “legal” e pluralista e, ainda, o modelo 
defendido por Rawls5, baseando-nos em Habermas (2007).

A concepção schumpeteriana de democracia, conhecida como competitiva elitista ou 
apenas elitista, com base em Joseph Schumpeter6, constitui um arranjo institucional que per-
mite a disputa pelas elites ao direito de governar, em uma sociedade na qual inexistem valores 
últimos partilhados por todos os componentes do corpo político e o cidadão comum tem papel 
mínimo. Apenas os membros das elites políticas têm participação integral nos cargos públicos.

5	 John Rawls é um dos mais importantes pensadores político-filosóficos da segunda metade do século XX 
e um dos mais destacados teóricos do Liberalismo. É considerado um neo-contratualista kantiano. Sua Teoria 
da Justiça contribuiu muito para a ética e a teoria política. Foi intitulado Bacharel em Artes (1943) e depois 
Ph. D. em Filosofia (1950), na Princeton University, New Jersey, EUA. Foi professor na Princeton University, 
na Cornell University e professor titular de filosofia na Universidade de Harvard (SÓ BIOGRAFIAS, 2009b).
6	 Joseph Alois Schumpeter é considerado um dos mais importantes economistas do século XX e um dos 
autores de maior destaque da teoria econômica moderna. Graduou-se em Direito na Universidade de Viena 
em 1906. Foi professor associado na Universidade de Viena (1907) e professor de antropologia na Universi-
dade de Czernovitz (1909) e na Universidade de Graz (1912). Foi ministro da Economia na Áustria (1919), e 
em seguida diretor do Banco Biedermnann, em Viena. Voltou a lecionar em 1925, como professor visitante na 
Universidade de Bonn, Alemanha (1925) e em 1932 assumiu a posição docente na Universidade de Harvard. 
Ficou famoso por defender a “teoria do desenvolvimento econômico” (SÓ BIOGRAFIAS, 2009a).
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O modelo pluralista de democracia, tendo em Dahl7 um importante representante, 
é originário do modelo de democracia elitista, mas é diferente daquele ao defender a con-
traposição do cidadão individual à liderança eleita. Esse entendimento coloca ênfase numa 
concepção de poder mais abrangente, que abarca inúmeros grupos de interesses e estimula e 
garante a competição entre eles, valendo-se da competição e da barganha, protegendo minorias 
e direitos de participação.

Na atualidade, notamos que os institutos legais vigentes em nosso país se apresentam 
mais propícios a esse modelo de democracia. Tem-se presente com muita força a disputa entre 
grupos de interesses que estão em constante luta para alcançar cada qual o próprio interesse, 
entre eles os grupos corporativos (empresariais, de profissionais liberais, de trabalhadores), reli-
giosos, indigenistas, étnico-raciais, movimento dos sem-terra, e outros.

A luta política se faz em torno de questões diversas como problemas econômicos, mo-
rais, religiosos, de raça, de gênero e diversos outros, sendo delineados de acordo com os inte-
resses de determinados grupos.

O entendimento é o de que a sociedade se compõe de grupos relativamente autônomos 
que lutam pela sua supremacia, para fazer valer os próprios interesses contra os de outros gru-
pos. Tais lutas se manifestam junto aos poderes do Estado (legislativo, executivo e judiciário), às 
agências estatais, às agências de socialização, em espaços públicos, especialmente nos processos 
de eleições periódicas para postos no legislativo e no executivo.

Não há uma representação política na qual o representante é chamado a defender os 
interesses da nação (coletividade) e, sim, uma representação dos interesses particulares do 
grupo representado. O governo intervém como mediador entre as partes sociais, garantindo, 
no máximo, o cumprimento do acordo entre as mesmas, em função de promover a conci-
liação dos interesses em disputa na sociedade segundo a lógica do mercado, sendo o Estado 
considerado neutro.

7	R obert Alan Dahl é considerado o mais aprimorado pensador da teoria democrática do século XX e o 
mais consistente defensor do pluralismo. Recebeu os mais prestigiados prêmios da Ciência Política. Estudou 
em Yale onde recebeu o título de Doutor e, posteriormente, foi professor de Teoria Política. Em 1967, foi 
eleito Presidente da Associação Americana de Ciência Política (ABU-EL-HAJ, 2008).
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Já o modelo “legal” de democracia, também conhecido como “nova direita”, referen-
ciado principalmente em Hayek8 e Nozick9, baseia-se radicalmente nas liberdades negativas 
como valor supremo e, em decorrência, defende o Estado mínimo e o laissez-faire. Concebe a 
democracia como um meio útil para o fim político maior: a liberdade. O império da lei deve 
dar-se neste sentido (NOBRE, 2004).

Tanto o modelo “legal” quanto o modelo schumpeteriano de democracia tem como 
pretensão esquivar a “tirania da maioria” por acreditar que a mesma restringe a liberdade, de-
fendendo um Estado mínimo que fomente apenas os interesses individuais (Ibid.).

Já o modelo de democracia defendido por John Rawls, a partir de sua teoria “Liberal-
ismo político”, distancia-se um pouco desses modelos de democracia liberal. De acordo com 
Habermas (2007), ele defende, no campo político, o pluralismo, a razão pública, a justiça, a 
moralidade política liberal e, também, a noção de pessoa autônoma livre e igual, razoável e 
racional.

Segundo o autor, Rawls é defensor do pluralismo em função da diversidade de formas de 
vida culturais, dos valores, da tradição e do bem comum da eticidade democrática da sociedade 
moderna que, segundo ele, devem ser tratados imparcialmente pelos procedimentos do Estado 
democrático.

Para Rawls, a priorização da justiça frente ao bem comum e o valor da neutralidade do 
Estado diante de diferentes concepções de bem são os traços fundamentais de uma concepção 
política de justiça, apresentada, segundo o próprio, como a única forma de organizar a convivên-

8	 Friedrich August von Hayek é um economista britânico e um dos ganhadores do Prêmio Nobel de 
Economia (1974). É considerado fundamental contribuidor para a Psicologia, a Teoria do Direito, a Econo-
mia e a Política.  Estudou na Universidade de Viena, onde recebeu o título de Doutor em Direito (1921) e 
Doutor em Ciências Políticas (1923) e fez pós-doutorado na New York University (1923-1924). Foi diretor 
do Österreichisches Institut für Konjunkturforschung (1927-1931), e depois professor da Universidade de 
Londres (1931-1950), da Universidade de Chicago (1950-1962) e da Albert- Ludwigs-Universität, Freiburg 
im Breisgau, Alemanha (1962-1968). Grande parte de suas ideias foram aplicadas no governo Margaret Tha-
tcher (1979-1990) (SÓ BIOGRAFIAS, 2009c).
9	R obert Nozick foi considerado um dos mais influentes pensadores do campo da Filosofia Política, no 
século XX, no mundo anglo-americano. Concluiu seus estudos superiores nas universidades de Columbia, 
Princeton e Oxford. Foi professor de Filosofia na Universidade de Harvard (SÓ BIOGRAFIAS, 2009d).
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cia política justa e estável em democracias em que os cidadãos se encontram profundamente 
divididos por doutrinas morais, religiosas e filosóficas razoáveis. Estas doutrinas, embora incom-
patíveis, oferecem-lhes a possibilidade de se identificarem, de encontrarem um ponto de equilí-
brio reflexivo entre os juízos particulares e os princípios de justiça. Contudo, por razões diferentes, 
elas os fazem manter suas diferenças de crenças e estilos de vida (HABERMAS, 2007).

Rawls defende a deliberação no processo de decisão, entendendo-a como um princípio 
de legitimação do poder que determina as normas morais e os valores políticos essenciais. Estas 
normas e estes valores devem definir a relação de um governo democrático com seus cidadãos 
e a maneira de reconhecimento político que os cidadãos devem estabelecer entre si como livres 
e iguais (Ibidem.).

Contudo, nesta deliberação, as decisões que dizem respeito à maioria são tomadas atra-
vés da argumentação e do uso da razão, sem a participação de todos os envolvidos, uma vez 
que, para Rawls, a participação de todos os indivíduos em todas as tomadas de decisões é desne-
cessária, havendo, assim, a privação dos cidadãos de muitos discernimentos que eles poderiam 
conquistar e pouca possibilidade de influenciarem o resultado na maioria das decisões (Ibid.).

Notamos que o modelo de democracia liberal defendido por Rawls apresenta elementos 
do modelo pluralista. A sua principal distinção é a defesa à justiça frente ao bem comum e à 
deliberação no processo de decisão. Representa um avanço na esfera da ótica liberal.

De modo geral, as concepções liberais de democracia consideram que o processo demo-
crático deve programar o Estado no interesse dos indivíduos da sociedade. A ordem jurídica 
é construída a partir de direitos subjetivos e permite decidir que direitos cabem em cada caso 
particular. Essas concepções acabam por postular a precedência dos direitos humanos à sobera-
nia popular (vontade do povo).

Nos modelos liberais de democracia, a educação para a socialização se rende à prevalên-
cia do privado, havendo, assim, um contato dissociado entre os indivíduos, que, segundo Se-
meraro (2002, p. 214), apenas “[...] se acordam em torno de uma ‘convivência’ juridicamente 
regulada e garantida por um poder artificialmente estabelecido ao qual se confere o ‘monopólio’ 
de uso legítimo de força”.

Segundo esse autor, o que prevalece efetivamente é a livre iniciativa individual, a auto-
nomia inquestionável do mercado, o uso dos aparelhos do Estado e das instituições públicas 
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no intuito de tornar viáveis negócios pessoais e certificar a apropriação particular da produ-
ção coletiva.

Conforme as explanações daquele autor, na contemporaneidade, os horizontes da de-
mocracia liberal – nomeada por ele democracia (neo) liberal – têm se revelado uma fortaleza 
devido às pressões advindas das organizações transnacionais e dos conglomerados mundiais. 
Estes encontram todas as condições favoráveis para se expandir ilimitadamente, para impor as 
suas condições, para exercer o poder sem política e para esvaziar a política de qualquer público, 
transformando a democracia num meio mais favorável onde cada qual se torna um fim para si 
mesmo e todo o restante é nada para ele.

Assim, o Estado de direito se tornou um aparelho administrativo do capitalismo, que 
gesta os interesses particulares organizados nacional e internacionalmente, tendo a oposição 
das empresas transnacionais somente no tocante às funções que podem promover a democracia 
popular (SEMERARO, 2002).

As disputas eleitorais passam a se tornar jogo de habilidades de publicitários e investidores 
que se apoderam dos meios de comunicação para produzir o consenso, fazendo com que as eleições, 
a opinião pública, a mídia e as instituições assumam cada vez mais a forma de rituais vazios, de mi-
ragens institucionalizadas, que dissimulam os verdadeiros centros de poder (Ibidem.).

Dessa forma, não se tem a edificação de uma sociedade que defenda os interesses coleti-
vos da maioria e sim uma sociedade de mercado que só funciona para a minoria, não abrindo 
espaço para a totalidade.

O que percebemos, diante da explicação dos autores, é que os diferentes modelos de de-
mocracia liberal proclamam o individualismo e deixam bem evidente a falta de atenção à massa 
popular, sendo processos de formação da vontade, de persuasão e de poder extremamente 
elitistas, defensores dos interesses prevalecentes e do mercado, mesmo quando se utilizam	  
da deliberação, do uso da razão e de procedimentos democráticos representativos e diretos.

A essas concepções de democracia, conforme esclarecem Habermas (1995) e Nobre 
(2004), opõem-se as que valorizam a vontade do povo produzida pela auto-organização (de-
mocracia republicana) e pelo agir comunicativo (democracia deliberativa).

No Brasil, observamos que os institutos legais vigentes podem ser apropriados em con-
formidade com óticas liberais, mas não exclusivamente.
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Concepção republicana de democracia

Segundo Habermas (1995) e Nobre (2004), a democracia republicana, também deno-
minada democracia participativa, que tem como principal inspirador Jean-Jacques Rousseau10, 
corresponde à “auto-organização política da sociedade”, na qual se valoriza a vontade do povo, 
a formação da vontade e da opinião em que se produza uma autocompreensão dos atores sociais 
e políticos e a soberania de uma coletividade política. Nessa concepção, os cidadãos são possui-
dores de direitos (liberdades positivas11) e autores políticos responsáveis de uma comunidade de 
pessoas livres. Estes cidadãos são igualmente os criadores e aqueles que discutem as ações a eles 
destinadas, valendo-se da decisão da maioria.

Nessa democracia, conforme esclarece Habermas (1995, p. 41), o Estado é centrado na 
vontade coletiva, sendo o responsável pela garantia de “[...] um processo inclusivo de formação 
da opinião e da vontade políticas em que cidadãos livres e iguais se entendem acerca de que 
fins e normas correspondem ao interesse comum de todos”. Nela, o direito ao voto (visto como 
liberdade positiva) é convertido em paradigma dos direitos em geral, no qual os cidadãos parti-
cipam direta ou indiretamente do governo, sendo protagonistas da vida política. 

Segundo o autor, as instituições representativas são vistas como meros meios de reali-
zação da vontade dos cidadãos e não como instituições democráticas por excelência, uma vez 
que os representantes da coletividade devem defender e garantir os interesses da mesma e não 
interesses particulares. O governo não tem permissão para agir a partir de decisões tomadas 
somente por ele mesmo, sem participação coletiva.

A democracia republicana apresenta dois fatores fundamentais: o processo político e o 
espaço do povo e do parlamento, capaz de atribuir certa força legitimadora do poder político 

10	 Jean-Jacques Rousseau é considerado um dos mais importantes pensadores europeus do século XVIII. 
Foi filósofo iluminista, escritor, teórico político e compositor musical autodidata. Suas obras inspiraram refor-
mas políticas e educacionais e, posteriormente, foram a base do Romantismo, no século XIX. É defensor da 
soberania popular. A liberdade e a igualdade são os temas centrais de seu pensamento educacional e político e 
o princípio fundamental de toda a sua obra é que o homem é bom por natureza, mas está submetido à influ-
ência corruptora da sociedade (BONATO, 1998).
11	L iberdade de ser em relação aos soberanos, de participação e de comunicação política.



40

ao próprio processo de discussão e de deliberação. Nestes espaços, a formação de opinião e de 
vontade pública tem como estruturas uma comunicação pública orientada para o entendimen-
to, na qual o paradigma de política baseia-se no diálogo – uma autodeterminação cidadã –, 
entendendo a política, assim, como um processo de argumentação racional e de formação da 
sociedade como um todo (HABERMAS, 1995).

Notamos que, nas tomadas de decisões dessa democracia, argumenta-se e prevalece o 
que é melhor para a coletividade, sem utilizar-se da barganha nem procurar beneficiar determi-
nados grupos, como acontece na democracia liberal.

Nessa concepção, prioriza-se a publicização dos atos e acontecimentos que ocorrem na 
sociedade, a solidariedade e o indivíduo na totalidade (o povo como unidade ideal) e a hori-
zontalização pelo bem comum como forma de integração social, possibilitando a integridade 
de uma convivência com igualdade de direitos e autonomia, fundada no respeito mútuo (HA-
BERMAS, 1995). Considera-se imprescindível superar as desigualdades materiais, impeditivas 
das liberdades prometidas pelo direito sob o capitalismo, assim como os déficits de formação 
política da opinião e da vontade decorrentes.

Nesse modelo, a educação para a cidadania exige educação democrática com vistas a for-
mar cidadãos críticos, ativos, conhecedores e defensores de seus direitos, no próprio exercício 
da prática democrática. Isso proporciona um controle maior do poder por parte dos cidadãos 
sobre o governo e, dessa forma, uma cidadania que se atualiza somente na prática de autode-
terminação coletiva.

Assim, com base em Habermas (1995) e Nobre (2004), podemos entender que o modelo de 
democracia republicana está centrado na participação coletiva dos cidadãos nas tomadas de decisões, 
por meio da argumentação e de processos de cooperação, nos quais a vontade coletiva e a opinião 
pública têm “voz e vez”, apresentando-se como aspecto de maior relevância nessa democracia.

Notamos que esse modelo de democracia é totalmente divergente dos modelos de 
democracia liberal. As concepções liberais de democracia defendem, principalmente, o in-
dividualismo, o processo peculiar de “seleção das elites”, a representação dos interesses par-
ticulares, a barganha, as ofertas condicionais de serviços, a abstenção e a coordenação como 
interação estratégica. Em contrapartida, a democracia republicana valoriza os interesses da 
coletividade, a vontade do povo e a formação da vontade e da opinião coletiva, a cooperação 
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como interação estratégica, a “auto-organização política da sociedade”, a argumentação e o 
juízo coletivo da razão.

O confronto dessas duas concepções de democracia nos mostra que a principal dis-
crepância está no fato de as concepções liberais defenderem os interesses individuais e elitis-
tas, diferentemente da republicana que defende os interesses da coletividade, oferecendo a 
todos a possibilidade de participar das decisões que lhe dizem respeito, com a socialização do 
poder. A democracia republicana seria então capaz de sobrepujar-se ao poder de indivíduos 
e grupos.

Já a democracia deliberativa, como iremos perceber, lança mão de elementos das concep-
ções liberal e republicana de democracia.

Concepção deliberativa de democracia

Conforme Habermas (1995), Gutmann (1995), Nobre (2004), Ugarte (2004) e Lu-
chmann (2007), a democracia deliberativa enfatiza a prática da razão comunicativa. Esta se 
baseia na relação entre os sujeitos e o processo de entendimento que se realiza nas formas ins-
titucionalizadas das deliberações, de modo a haver o entrelaçamento entre a política dialógica 
e a política instrumental.

Nessa concepção de democracia, o poder coletivo tem base na argumentação pública 
e livre entre iguais (igualdade de direito no processo de discussão e decisão) e na legitimi-
dade. Inspirados por um espírito de cooperação, os cidadãos participam ativa e refletidamente 
com razoabilidade, uma vez que é considerada de suma importância tanto a institucionalidade 
política-estatal (normas burocráticas colocadas pelo Estado) quanto a participação da sociedade 
na elaboração das normas que a afetam.

Assim, é relevante tanto a racionalidade comunicativa, que se dá com a participação da 
sociedade, quanto a racionalidade instrumental, funcional do Estado, que se dá na esfera sistê-
mica com a burocratização.

A teoria do discurso – que tem papel relevante na concepção deliberativa de democracia 
– concebe um lugar central ao processo político da formação da opinião e da vontade comum, 
mas entendendo os direitos fundamentais e os princípios do Estado de Direito como uma res-
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posta consequente à questão de como institucionalizar os exigentes pressupostos comunicativos 
do processo democrático (Ibid.).

A instância geradora de poder e a dimensão da sociedade onde se dá o intercâmbio 
discursivo é a esfera pública. Nesta esfera acontecem as discussões e surgem as decisões. A legi-
timidade das decisões políticas nessa concepção de democracia, conforme pondera Luchmann 
(2007), advém dos processos de discussão que conferem um reordenamento na lógica de poder 
tradicional, quando orientados pelos princípios da inclusão, do pluralismo, da igualdade parti-
cipativa, da autonomia e do bem-comum.

A concepção deliberativa de democracia traz elementos da concepção liberal e da con-
cepção republicana de democracia, articulando a forma participativa (destacada pela concepção 
republicana de democracia) e representativa (que é central na concepção de democracia liberal) 
(HABERMAS, 1995).

Assim como na democracia republicana, a democracia deliberativa valoriza o governo 
da maioria. É importante a formação da vontade e da opinião em que se produza por meio da 
argumentação e de processos de cooperação uma autocompreensão dos atores sociais e políti-
cos. É importante também haver a soberania de uma coletividade política, tendo a vontade 
coletiva e a opinião pública “voz e vez”. Este é o aspecto de maior relevância nessas concepções 
de democracia (Ibid.). A diferença está no fato de que a democracia deliberativa enfatiza, ai-
nda, a institucionalidade política-estatal, o que não ocorre na democracia republicana por ser 
importante apenas a auto-organização política da sociedade.

Gutmann (1995) ressalta que na democracia deliberativa os cidadãos têm o direito de 
dizer sim ou não, de sugerir e de tomar posição clara de aceitação ou recusa das diferentes pre-
tensões de validade, o que não é diferente na concepção republicana de democracia. Não há de-
fesa de interesses particulares, nem mesmo a concentração de poderes nas mãos de uma cúpula 
governante no intuito de dominar os outros cidadãos, como acontece na democracia liberal.

Nas palavras de Avritzer (1999, p. 182),

[...] as sociedades não são formadas apenas por indivíduos que buscam sua autopre-
servação, mas também por atores sociais que, ao interagir, comunicar, e influenciar 
uns aos outros, estabelecem um espaço de tematização e de reconhecimento da 
diferença.
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Segundo Gutmann (1995, p. 20), na concepção deliberativa de democracia, a autono-
mia é entendida como “[...] a disposição e a capacidade de determinar os rumos da própria 
vida privada ou pública por meio da deliberação, da reflexão informada, do julgamento e da 
persuasão, que alia a retórica à razão”.

Na democracia deliberativa, tem-se um processo argumentativo de formação da vontade 
em que há confronto de ideias e as posições dos interlocutores vão sendo ajustadas reciproca-
mente, até que se cristalize um consenso e se tomem decisões em acordo obtido. Nessa democ-
racia, esclarece Gutmann (1995), articula-se uma concepção persuasiva das pessoas como seres 
independentes, com status de cidadão igual, que ouvem, pensam, refletem, julgam, formam 
sua opinião e decidem questões de acordo com um leque amplo de considerações, e que, ao se 
relacionarem, além de afirmarem a sua própria vontade ou lutarem pelos próprios interesses, 
influenciam umas às outras por meio de argumentos, evidências e julgamentos fundamentados, 
e da persuasão que recruta a razão para sua causa. Decidem, assim, a sua vida política através 
da argumentação persuasiva, pois a persuasão é a forma mais consistente de poder no tocante 
à autonomia das pessoas.

Assim, há a comunicação entre os sujeitos ou grupos de sujeitos que se empenham em 
mostrar a veracidade de suas afirmações, a justiça das normas propostas por eles e os seus verda-
deiros sentimentos. Essas afirmações podem ser aceitas sem nenhum questionamento, e, logo, 
o entendimento consensual pode acontecer de imediato. Caso sejam recusadas, o interlocutor 
deve apresentar provas para justificar suas dúvidas e o primeiro protagonista tem de apresentar 
contraprovas para justificar as suas afirmações originais para que as mesmas sejam aceitas.

Há, assim, um processo de discussão com transparência, em que o poder político é ori-
entado e legitimado pelas leis que os próprios cidadãos criam para si mesmos, numa formação 
de opinião e da vontade estruturada discursivamente.

As reuniões dos Conselhos Escolares podem exemplificar o processo deliberativo de 
democracia. Isto acontece quando o presidente gerencia a reunião de modo que todos dis-
ponham das informações e participem da discussão, de acordo com as normas estabelecidas 
pela instituição. Quando os participantes ou grupos de participantes colocam suas ideias, suas 
afirmações, ouvem as ideias e as argumentações dos outros, ponderam, refletem, discutem e, 
argumentativamente, chegam a um consenso e tomam as decisões. Segundo Werle (2001), na 
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contemporaneidade isto quase não acontece devido à falta de informações, de conscientização, 
de um conhecimento mais aprofundado no que diz respeito às questões escolares e ou à própria 
ausência de oportunidade de participação nas discussões.

No modelo de democracia deliberativa (HABERMAS, 1995), assim como no modelo 
de democracia liberal de Rawls (HABERMAS, 2007), defendem-se elementos procedimentais 
de uma moralidade política que tem como base o princípio de neutralidade de justificação do 
Estado democrático de direito e a priorização da justiça frente às questões éticas do bem co-
mum e frente aos interesses particulares.

Segundo Habermas (1995), na democracia deliberativa, da mesma forma que na de-
mocracia liberal, os limites entre o Estado e a sociedade também são respeitados. Contudo, a 
democracia deliberativa vê a sociedade civil diferentemente da concepção liberal, concebendo-a 
como a base social de espaços públicos autônomos, que deve, ainda, ser capaz de se afirmar, de 
acordo com o meio do Direito, contra o dinheiro e o poder administrativo.

Como requer a democracia liberal, na democracia deliberativa os cidadãos são possui-
dores de direitos (liberdades positivas) (Ibid.), mas, muito além disto, são autores políticos res-
ponsáveis de uma comunidade de pessoas livres, cuja participação coletiva é fundamental. Isso 
difere da concepção de democracia liberal na qual se tem o direito de participar basicamente 
das eleições periódicas, decidindo entre e com as elites.

De forma geral, percebemos que esse modelo de democracia se concentra mais intensa-
mente nos processos formais e informais de discussão e argumentação pública que precedem o 
ato final da tomada de decisão, dando mais ênfase aos processos de formação e transformação 
das preferências do que aos mecanismos tradicionais de agregação de preferências, aproximan-
do-se mais do modelo republicano de democracia.

A democracia deliberativa acolhe a forma representativa, mas tem como elemento chave 
a prestação de contas. Logo, os cidadãos devem estar preparados para obrigar os seus represent-
antes a prestarem contas das decisões que tomam em seu nome, tendo a publicidade como um 
de seus princípios, pois os atos realizados pelos representantes devem ser expostos à coletividade 
(GUTMANN, 1995). Mas, articula a forma representativa com a forma procedimental direta.

Gutmann (1995, p. 24) afirma que “[...] a democracia tem que se apoiar em parte no 
comprometimento público, fortalecido por instituições que exigem, recompensam ou pelo 
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menos abrem espaços para uma discussão política aberta e informada” através da representação 
delegada, das assembleias locais e regionais, nas quais os cidadãos são chamados a participar e, 
assim, a ter um maior conhecimento sobre as decisões que são tomadas a seu respeito.

Esses espaços sozinhos não garantem uma democracia efetivamente deliberativa. Deve 
haver, acima de tudo, transparência, um compromisso com os representados, e não uma oli-
garquia, em que as discussões, decisões e as votações são definidas antes das reuniões, por meio 
de barganhas, sendo apenas encenadas no espaço de deliberação por grupos articulados que de-
fendem interesses privados. Se isso ocorre, tem-se um falseamento da democracia deliberativa. 

Assim podemos dizer, segundo Neves (2001), que na democracia deliberativa defendida 
por Habermas, acontece a conexão complementar e problemática de “poder comunicativo” e 
“poder administrativo”.

O poder comunicativo manifesta-se nos procedimentos democráticos de formação da 
vontade estatal, que, além de incluir o processo eleitoral e o legislativo, abrange o discurso 
em vários níveis da esfera pública. Trata-se da determinação de decisões vinculatórias da 
produção de normas jurídicas entre sujeitos orientados na busca do entendimento. O 
poder administrativo corresponde à dominação legal racional [...]. Habermas propõe que 
‘o direito seja compreendido como o meio de conversão do poder comunicativo em poder 
administrativo’ (NEVES, 2001, p. 123).

Em suma, os autores mencionados acima nos mostram que a concepção deliberativa 
adota, articula e reorienta elementos da concepção liberal e republicana de democracia. É uma 
concepção que defende a normatização, o Estado e a sociedade, dando ênfase à autonomia, à 
legitimação, à prática da razão e ao processo de entendimento que se realizam nas formas insti-
tucionalizadas das deliberações, deixando de lado a relação entre os recursos representados pelo 
dinheiro, pelo poder administrativo e pela solidariedade, além de não operar com o conceito 
de um todo social centrado no Estado.

Percebemos que, apesar de ser relevante e pretender ser mais abrangente do que as con-
cepções de democracia liberal e republicana, a democracia deliberativa recebe críticas, prin-
cipalmente, em torno de sua intersubjetividade, do consenso e da participação de todos os 
cidadãos no processo de decisões a que lhe dizem respeito (GLESEN, 2001; NEVES, 2001; 
ROVANET, 1987).
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Atualmente, é muito difícil conseguir reunir todos os cidadãos para as tomadas de de-
cisões e conseguir que eles tenham voz na política em nível nacional e transnacional, devido à 
complexidade das relações sociais e das sociedades modernas. Isso pode ser possível em nível 
micro, no governo local, em associação de bairros, na escola, em espaços pequenos.

Habermas (2007) coloca o desafio da constituição de uma esfera pública em nível mun-
dial. Notamos que isso seria praticamente impossível por não existir um único formato de 
democracia em nível transnacional, nacional e nem mesmo regional. Mesmo na escola, os 
procedimentos e mecanismos democráticos são ressignificados pela comunidade escolar. A ma-
terialização de qualquer concepção de democracia seria difícil.

Com a intensificação da globalização12, com as forças transnacionais de mercado e com 
a forma complexa que a política mundial vem apresentando atualmente, a implementação do 
modelo de democracia deliberativo se torna problemática, já que o Estado tem sua atuação 
limitada, não se comporta conforme essa democracia supõe e nem mesmo dá conta dos prob-
lemas políticos e sociais por ser minimalista e limitar a soberania nacional e o direito dos povos 
a dispor de si mesmos (Glesen, 2001).

Conforme Neves (2001), a compreensão da sociedade moderna a partir da noção de in-
tersubjetividade (e, portanto, do conceito de agir comunicativo) parece ser insuficiente em vir-
tude da complexidade do mundo social contemporâneo. As relações intersubjetivas orientadas 
para o entendimento são relevantes, mas com sua pretensão consensualista há uma sobrecarga 
dos cidadãos enquanto agentes comunicativos ou construtores da intersubjetividade.

Neves (2001) e Rovanet (1987) apontam que o problema do consenso é alvo de crítica 
de diversos autores. Isto deriva-se da complexidade da sociedade moderna, da multiculturali-
dade, da pluralidade de esferas autônomas de comunicação e de uma diversidade incontrolável 
e contraditória de valores e interesses. Estes fatores tornam praticamente impossível a recon-

12	N ão há consenso no que diz respeito à conceituação de globalização. Contudo, em termos simples, na 
visão de Held e McGrew (2001, p. 13), ela “[...] denota a escala crescente, a magnitude progressiva, a ace-
leração e o aprofundamento do impacto dos fluxos e padrões inter-regionais de interação social. Refere-se a 
uma mudança ou transformação na escala da organização social que liga comunidades distantes e amplia o 
alcance das relações de poder nas grandes regiões e continentes do mundo”, mas não de forma harmoniosa 
e sem conflitos.
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strução do mundo da vida a partir da ação comunicativa no sentido estrito de uma ação orien-
tada para o entendimento intersubjetivo. Assim, há o consenso eventualmente.

Além disso, o consenso obtido pode não ser racional, uma vez que se dá somente com 
a ação comunicativa pura: ausência de violência e participação de todos os interessados. No 
mundo real, os grupos que possuem o poder não hesitam em lançar mãos de todos os meios de 
repressão quando se deparam com organizações sociais que reivindicam a discussão pública, a 
transparência do exercício do poder, a participação popular e propostas alternativas de socie-
dade. A totalidade dos cidadãos, ou certamente a maioria, não parece participar dos processos 
de discussões e decisões. Isso torna possível a perda de legitimidade da democracia deliberativa 
(ROVANET, 1987).

Tanto a concepção republicana como a concepção deliberativa de democracia podem 
ser consideradas utópicas por estarem distantes da realidade excludente da sociedade contem-
porânea, em que os interesses defendidos são os de uma minoria, pelos grupos elitizados, sem 
a participação da coletividade.

Ao analisar essas concepções de democracia, podemos perceber que esta é vista como 
forma de governo na qual se tem liberdade de participação e sobre isso estão de acordo, a 
despeito de suas divergências teóricas, Bobbio (1986), Habermas (1995), Coutinho (2002), 
Nobre (2004), Ugarte (2004), Silva (2006), Urbinati (2006) e Lüchmann (2007).

A principal diferença é a forma como a participação é contemplada, uma vez que na 
democracia liberal está em xeque a defesa dos interesses da elite, possibilitando à coletividade a 
participação apenas nas eleições periódicas, em que se seleciona entre as elites.

Já na democracia republicana defende-se a auto-organização da sociedade, enfatizando-
-se a participação dos indivíduos nas discussões e tomadas de decisões que lhe dizem respeito. 
Nessa democracia, o povo, ou seja, o criador discute as ações a ele destinadas, valendo-se da 
decisão da maioria. Na democracia deliberativa, a ênfase recai sobre a ação comunicativa, a 
prática da razão e o processo de entendimento que se realizam nas formas institucionalizadas 
das deliberações, os cidadãos participam diretamente das decisões como também elegem repre-
sentantes que defendem os seus interesses.

O exposto acima nos ajuda a entender que explicar com propriedade o que se nomeia 
por “gestão democrática” requer a apreensão da concepção de democracia que a sustenta. Há 
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a possibilidade de falarmos em gestão democrática de uma perspectiva liberal, ou republicana, 
ou deliberativa, entre outras. Também pode a gestão democrática ser sustentada por um mix de 
distintas concepções, de forma híbrida.

Conforme a literatura educacional recente, a gestão democrática propugna principal-
mente a participação direta efetiva da comunidade escolar e local em todos os âmbitos da educa-
ção, sem menosprezar seus demais elementos, pois são indispensáveis à sua efetivação.

Uma vez que a participação é vista como um dos principais elementos da gestão demo-
crática, dela tratamos na próxima seção.

Distintas formas de participação

A participação se constitui num tema complexo, com forte conteúdo ideológico. Na vi-
são de Nogueira (2004), ela retrata ações dedicadas a “fazer parte” de certos processos, sendo es-
tes decisórios ou não, nos quais as pessoas que participam são partes que desejam ser ou tomar 
parte de algo, compreendendo todo e qualquer modo, individual ou coletivo, de envolvimento 
em atividades políticas.

Significa uma intervenção das pessoas no planejamento, na deliberação, no exercício, na 
fiscalização da atuação, e/ou na vontade dos grupos ou associações a que pertencem, em busca 
de expressar seus desejos e valores.

Segundo o autor, quem participa tem o desejo de afirmar-se e avantajar-se diante de 
alguém, utilizando-se de recursos próprios ou disponíveis em algum espaço comum, em busca 
de projetar-se como sujeito que apresenta valores, interesses, aspirações e direitos, formulando 
uma “teoria” para si e traçando um plano de ação, uma vez que toda e qualquer participação é 
conduzida por alguma forma de relação com o poder.

Para Motta (2003), a “autêntica participação” consiste no ato de participar de um poder 
(tomar parte de) com desejo e um alto grau de envolvimento, concorrendo para o seu aprimo-
ramento, sem, contudo, assumi-lo e modificá-lo integralmente e nem alterar radicalmente a sua 
estrutura. Para o autor, esse seria o caso da “autogestão”.
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Apresentam-se como instrumentos de participação o plebiscito, o referendo, as assem-
bleias, os conselhos gestores de políticas sociais, a iniciativa popular de leis, as eleições, dentre 
outros. Todos estão presentes no ordenamento jurídico nacional brasileiro.

Motta (2003) afirma ser possível participar de um poder com mecanismos de influência 
sobre o mesmo, mas acredita ser difícil dizer até que ponto as pessoas participam efetivamente 
na tomada e na implementação das decisões que dizem respeito à coletividade e até que ponto 
são manipuladas. São muito fortes as relações de força e poder, na participação.

O autor pondera que muitas pessoas preferem não participar por terem sido educadas 
em contextos muito autoritários e por não terem consciência de como a sua participação é 
importante. E, ainda, que nas sociedades autoritárias, as pessoas não têm o direito de partici-
par, de se envolverem nas atividades políticas. Em alguns casos participam apenas de eleições 
periódicas de seus representantes que, na maioria das vezes, não os representam. Desse modo, 
a importância da participação dos cidadãos na discussão e adoção das políticas públicas fica 
diminuída.

Já nas sociedades em que a participação popular tem relevância, percebemos que as pes-
soas, individualmente ou organizados em grupos, têm participação nos processos de discussão 
e decisão política cotidianamente, de forma consciente. Elas discutem e tomam decisões através 
de debates, que devem estar de acordo com os interesses da coletividade. Desta forma, há uma 
constante interação entre os diferentes atores, que se constituem partes, o Estado, outras insti-
tuições políticas e a própria sociedade em sua totalidade.

No que diz respeito à gestão democrática, a participação pode permitir que as pessoas 
façam parte do poder decisório pela via argumentativa no espaço público. Nele são ajustadas 
reciprocamente as posições dos interlocutores até que se cristalize um consenso, tomando-se 
decisões de acordo com a vontade da maioria (concepção deliberativa de democracia).

Pode, também, permitir que as pessoas façam parte do processo decisório pelo diálogo, 
que põe no centro a vontade e os anseios de comunidades autorreguladas. Assim, os cidadãos 
têm voz e vez no processo de decisão a que lhe dizem respeito (concepção republicana de de-
mocracia); e/ou, ainda, pela decisão das maiorias, em que os cidadãos elegem representantes 
para defender os seus interesses, sem participar diretamente do processo de discussão e decisão 
(concepção liberal de democracia).
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O que podemos perceber é que a participação e a democracia são conceitos que se en-
trelaçam, sendo a participação um componente essencial da democracia e ambas fundamentais 
à gestão democrática da educação.

Lições para a gestão democrática da educação

A gestão democrática pode seguir uma orientação liberal, republicana ou deliberativa de 
democracia, conforme já dito, e assumir uma ou mais formas de participação.

Quando orientada pela ótica liberal de democracia e participação põe ênfase na exis-
tência e funcionamento regular de mecanismos institucionais de representação. Em especial, 
aposta na adoção de eleições competitivas como meio para a seleção e estabelecimento da elite 
dirigente da escola.

Ao favorecer a sobreposição da representação sobre as formas diretas de participação e a 
distância entre representantes e representados, a democracia se esgota numa institucionalidade 
que enseja: a falta de diálogo e participação coletiva (cidadania passiva); a adoção de princípios 
da administração empresarial, o privilégio da ótica do mercado; o estímulo a formas de com-
petição; o individualismo, que favorece a prevalência de interesses privados sobre interesses da 
coletividade; a representação de interesses de grupos e não da coletividade; as práticas cliente-
listas na gestão escolar; a administração pública gerencial, tecnocrática, privatista, de conserva-
ção, hierárquica; a existência de Conselhos Escolares cujas características resultam de uma teia 
organizacional centralizada.

A gestão democrática concebida e praticada nos estreitos limites da ótica liberal tende a 
ser autoritária, centralizadora, elitista, particularista.

Diferentemente, a ótica republicana de democracia orienta a gestão para a participação 
direta, a auto-organização e o controle popular das ações do Estado.

A literatura educacional recente sobre gestão democrática, de natureza prescritiva (apre-
sentada na sessão “1. Distintas concepções de gestão em educação” deste capítulo), que privilegia 
a orientação republicana, recomenda: educação a serviço da cidadania e, portanto, em sintonia 
com interesses republicanos; instrumentação da representação por mecanismos institucionais 
que propiciem a efetiva participação direta popular nas decisões e ações em todos os âmbitos 
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da educação (debates democráticos, assembleias e outros); horizontalização e distribuição do 
poder (supressão de hierarquias, centralização e autoritarismo); uso privilegiado do diálogo na 
gestão educacional; publicidade e transparência “nos negócios públicos”; desenvolvimento de 
consciência crítica; convivência participativa e solidária; controle e fiscalização social sobre o 
Estado; aprendizado das práticas democráticas e de exercício da cidadania; construção de uma 
cidadania ativa; conselhos de educação atuantes que estejam a serviço da educação, cooperando 
no zelo da aprendizagem e defendendo o interesse comum e coletivo.

Ao seguir essa orientação, tem-se presente na gestão democrática uma educação voltada 
para os interesses da comunidade, com sua participação direta por meio do diálogo e de práticas 
que concorrem para a formação de cidadãos críticos, conscientes e participativos.

Quando segue uma orientação de democracia na ótica deliberativa, a gestão educacional 
enfatiza a tomada de decisão por meio do agir comunicativo, assimilando e redefinindo de 
forma articulada as duas modalidades anteriores.

A gestão será considerada democrática deliberativa se e quando lançar mão de formas 
institucionalizadas de deliberação (conselhos, fóruns, comitês, assembleias e similares) que 
operem com base em: organização e regras claras, legítimas e legais; participação comunicativa 
pública (livre, ativa, refletida) entre as pessoas tratadas como iguais; elaboração da opinião indi-
vidual e da vontade coletiva por meio da argumentação e diálogo livres e públicos, utilizando-
-se, para isso, de todos os meios disponíveis e acessíveis a todos (orais, escritos, audiovisuais, 
multimídias); decisões coletivas livres dos poderes tradicionais (oligárquico, autocrático, hierár-
quico, autoritário); identificação, pelo coletivo, do que será tido como bem-comum; princípios 
da inclusão, do pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia, da cooperação, da prática 
da reflexão; ampla informação dos participantes como meio de instrumentar o agir comunica-
tivo; prestação de contas públicas das ações, realizações e de seus resultados.

A literatura educacional antes mencionada sobre gestão democrática tem destacado ele-
mentos da democracia deliberativa principalmente quando recomenda: uso privilegiado do 
diálogo na gestão educacional; debates democráticos e assembleias; construção do consenso 
nas decisões coletivas, através da argumentação dos sujeitos durante o processo de deliberação 
na escola; desenvolvimento de consciência crítica, uma vez que os indivíduos vão refletir sobre 
as ações e decisões tomadas pelos seus representantes; participação efetiva direta e indireta da 
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comunidade em todos os âmbitos da educação; cooperação; controle e fiscalização social sobre 
o Estado; gestão escolar comprometida com os usuários diretos e indiretos da escola.

A análise que realizamos do tratamento que se deu ao tema gestão democrática, na litera-
tura educacional recente, já citada, mostrou-nos o acolhimento de orientações liberais, republi-
canas e deliberativas. Mas predominam as orientações da democracia republicana ao enfatizar a 
soberania da coletividade e a vontade das comunidades envolvidas na educação.

No que diz respeito à participação, notamos que essa gestão defende uma forma tal que, assim 
como a concepção de democracia republicana, enfatiza o compartilhamento do poder, a cidadania 
e a “vontade geral”. Participar significa, assim, tomar parte no governo educacional, compreender 
o direito de ouvir e ser ouvido e de ter a opinião efetivamente considerada na gestão educacional.

Passamos agora a apontar como a literatura educacional recente deriva dessa concepção 
híbrida de democracia orientações para a instituição Conselho Escolar, tendo em vista os ob-
jetivos deste livro.

Os Conselhos Escolares como mecanismo de gestão democrática

No Brasil, os Conselhos Escolares surgem nos anos de 1980 como uma instituição ne-
cessária à democratização da gestão da escola pública, pois se acreditava que, com o processo 
de participação e envolvimento da comunidade escolar nas decisões da escola, poderia ocorrer 
a democratização dos espaços educacionais e, assim, uma melhor qualidade de ensino. Nesse 
período de abertura política, tinha-se a necessidade de combater os “resquícios” da gestão au-
toritária do Estado, ainda presentes na vida política e social brasileira e os Conselhos Escolares 
seriam importantes para isso (ABRANCHES, 2003).

Os Conselhos Escolares podem ser definidos como órgãos normativos, consultivos e de-
liberativos, com dinâmica de participação, de abertura e de diálogo. Eles propiciam a participa-
ção integrada e a colaboração mútua entre os membros da escola e da sociedade, nos processos 
decisórios e projetos da unidade escolar, em seus vários níveis, conforme argumentam Gohn 
(2001), Cury (2000), Werle (2003) e Abranches (2003).

Segundo as autoras mencionadas, esses Conselhos se constituem – ou devem se cons-
tituir – em espaço político de aprendizado e de socialização do poder, no qual se aprende, 
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questiona, ouve, reflete, discute as coisas administrativas, pedagógicas e financeiras, ouvindo e 
sendo ouvido pela comunidade escolar.

Werle (2003) e Gohn (2001) afirmam que os Conselhos Escolares podem ser definidos 
como instrumentos de expressão, representação e participação, dotados de potencial de eman-
cipação política, a favor da democracia e do exercício da cidadania.

Abranches (2003) acrescenta que esses Conselhos podem ser considerados um legítimo 
espaço para discussão, decisão e implementação das decisões, que atendem – ou devem atender 
– aos anseios da comunidade escolar e local. Esse espaço deve ajudar na garantia de direitos, 
promovendo união, organização, integração, trabalho conjunto, aproximação.

Pondera Werle (2003) a respeito dos Conselhos que eles representam um espaço de 
autonomia que envolve tolerância, cooperação e respeito mútuo, uma vez que os conside-
ra espaços públicos e gratuitos de inclusão, igualdade política, heterogeneidade e construção 
comunitária. São espaços de relação de poder no qual os conselheiros participam das ações e 
tomadas de decisões, refletindo, propondo, discordando, defendendo seu ponto de vista, argu-
mentativamente, com igualdade de participação. Todas estas ações ocorrem em prol da geração 
do consenso em torno dos interesses da coletividade, do bem comum. Tem como principal 
intrumento o argumento. Assim, os Conselhos são (p. 102) “[...] um processo e um produto 
de uma construção coletiva, cotidiana e particular de cada escola”.

Na visão de Werle (2003) e Abranches (2003), esses Conselhos permitem: a descentrali-
zação e a horizontalização do poder; o diálogo; a participação de vários setores da comunidade 
escolar e local na escola; a possibilidade de uma administração colegiada; a circulação de valo-
res, de articulação de argumentos diferenciados e a formação de várias opiniões; o compromisso 
e a responsabilidade com a educação, por parte de seus representantes e representados, e, assim, 
a construção coletiva de políticas e ações para a educação, que tenham como função a transfor-
mação da realidade educacional em um espaço de formação cidadã.

De acordo com Werle (2003), com a efetivação desses Conselhos surge a possibilidade 
de alterar os esquemas hierarquizantes dos órgãos gerenciadores da educação e da própria esco-
la, via democratização escolar. Há também a possibilidade de superar a prática do burocratis-
mo, do individualismo e do grupismo, do conservadorismo de vários grupos e a resistência às 
novas propostas educacionais.
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Acrescenta Abranches (2003) que é igualmente possível acabar com a apatia e o desâ-
nimo presentes no ambiente escolar, instaurar graus de autonomia satisfatórios para a escola 
e uma forma de gestão mais participativa que proporcione maior eficiência e transparência na 
superação das dificuldades e desafios da educação.

Conforme Gohn (2001), tem-se a possibilidade de haver a elaboração de um projeto 
político-pedagógico renovado e a articulação direção/grêmio e conselho no intuito de gerar 
uma gestão participativa que tenha um maior conhecimento de sua comunidade escolar.

Como podemos perceber, as indicações das autoras são no sentido de que tais Conselhos 
se constituam instrumento capaz de inserir e envolver a todos no processo de gestão, consti-
tuindo-se num importante “canal de participação” na educação escolar e, por conseguinte, da 
democratização dessa prática.

De modo geral, a literatura da área sobre o tema nos aponta que tais Conselhos teriam a 
tarefa de mediar relações entre a comunidade escolar e a comunidade local, em prol da melho-
ria da escola e da qualidade de vida do bairro.

Cury (2001) destaca a função dos Conselhos Escolares de garantir o acesso e a per-
manência de todas as crianças, adolescentes, jovens e adultos em escola de qualidade, bem 
como o desafio de estarem a serviço das finalidades maiores da educação, cooperando com 
o zelo pela aprendizagem. Werle (2003) diz ser compromisso dos Conselhos defender o 
ensino público gratuito, gerar práticas democráticas e valorizar os professores. Também 
da sua incumbência é, segundo Abranches (2003), a criação de políticas de atuação no 
tocante ao orçamento, aos funcionários e comunidade, à programação escolar, às parcerias 
externas à escola e, principalmente, à promoção de ações que permitam a interação entre 
a escola e a comunidade.

Vistos dessa forma, os Conselhos Escolares podem ser considerados corresponsáveis pela 
escola, trabalhando em conjunto com o diretor escolar no intuito de solucionar os problemas 
e melhorar a sua qualidade.

Werle (2003) observou que, na prática, isso nem sempre acontece. Mesmo com a insti-
tuição dos Conselhos Escolares, muitas escolas têm gestão autoritária, centralizadora, subordi-
nando tais Conselhos aos ditames do diretor escolar. Observou, também, que nem sempre os 
dirigentes escolares estimulam a participação dos pais e alunos nos assuntos da escola.
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Werle (2003) e Abranches (2003) afirmam que os Conselhos Escolares têm sua base na repre-
sentatividade e devem ser formados por representantes de professores, especialistas da educação e de-
mais servidores da escola, alunos, pais e responsáveis pelos alunos, em relação paritária de participação. 
Sua composição deve ser proporcional com 50% de funcionários da escola e 50% de representantes da 
comunidade, acrescentando a presença do diretor. Eleitos, os conselheiros devem ter participação ati-
va, exercer posição política, consultar seus representados, levar ao conhecimento deles as informações 
da escola, chamá-los a participar do cotidiano escolar, ter compromisso com a coletividade.

As autoras observaram que a atuação dos Conselheiros não raro é dificultada ou impedi-
da pela falta de informações, de pautas fixadas e divulgadas com antecedência. Assim, a maioria 
das decisões não são tomadas em conjunto nas reuniões do Conselho.

Para que os Conselhos Escolares sejam espaços públicos democráticos, Werle (2003) e 
Abranches (2003) entendem ser preciso modificar a organização das escolas, de modo a propiciar 
um trabalho que integre a todos, que ofereça informações à comunidade, chamando-a a participar 
de suas decisões e ações. Precisa-se, para isso, proporcionar às escolas estudos sobre os Conselhos Es-
colares e a política educacional, assegurando que os conselheiros tenham oportunidade de ver, ouvir, 
falar e exercitar a cidadania e de enxergar a importância de sua participação. Os Conselheiros devem 
ter a função de argumentar, contra-argumentar, refletir e decidir, em função dos anseios da maioria.

Com a inserção e participação dos cidadãos nos assuntos da escola e da educação, através 
de um processo contínuo de participação e de aprendizagens vivenciais de democracia, eles 
vão se educando, tornando-se cidadãos críticos, participativos, conhecedores de seus direitos, 
fiscalizadores e reivindicadores de melhoria da educação, por parte da comunidade escolar e do 
Estado (WERLE, 2003).

Em síntese, os autores acima mencionados afirmam que os Conselhos Escolares quando 
se constituem espaços públicos concorrem para a efetivação da gestão democrática da educação, 
pois dão lugar à cidadania, autonomia, participação comunitária, ao aprendizado político e 
social, ao diálogo, à democratização e reivindicação coletiva, que garante a participação direta 
e indireta de todos os segmentos da comunidade em todos os âmbitos da escola, permitindo 
integração escola-comunidade.

Como podemos perceber, esses Conselhos Escolares acolhem orientações da concepção 
republicana de democracia por se colocarem como conselhos de educação atuantes que estão 
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a serviço da educação, cooperando no zelo da aprendizagem e defendendo o interesse comum 
e coletivo, e da concepção deliberativa, já que defendem a ação comunicativa, o processo de 
entendimento que se realiza nas formas institucionalizadas das deliberações de democracia e a 
participação direta e indireta (representativa) dos cidadãos nas decisões, tendo como predomi-
nantes as orientações da democracia republicana.

No que diz respeito à participação, nos Conselhos e na gestão democrática da educação, 
participar significa tomar parte do governo educacional através de participação comunicativa 
pública entre as pessoas tratadas como iguais, na qual se tenha o direito de ouvir e ser ouvido e 
de ter a opinião efetivamente considerada na gestão educacional.

Notamos que, tanto a concepção de gestão democrática da educação como a de Conselhos 
Escolares, mencionada nesse capítulo, partem de uma visão política cujo objetivo é a luta pelos 
direitos democráticos e a formação crítica dos cidadãos, enfatizando a ótica republicana de de-
mocracia, de modo a parecer que ambos apresentam apenas essa concepção de democracia. 

Mas percebemos que a gestão democrática e os Conselhos Escolares também podem 
servir à ótica liberal e deliberativa de democracia. Aderem a mecanismos e procedimentos da 
democracia liberal, como a eleição de diretores e a representatividade, que são um dos elemen-
tos principais dessa concepção de democracia.

Cabe esclarecer que a própria democracia republicana admite, dentre seus procedimen-
tos e mecanismos, a representatividade, a eficiência, desde que seja para defender os anseios da 
coletividade.

Os autores da literatura educacional consultados neste capítulo consideram que a con-
cepção de gestão democrática da educação apresentada neste trabalho seja a única capaz de 
promover uma “educação de qualidade”, ou seja, o oferecimento de uma formação crítica aos 
cidadãos, segundo a ótica republicana de democracia.

Contudo, as outras concepções de gestão citadas neste capítulo também buscam fomen-
tar uma educação de qualidade, mas com outra visão e outros objetivos, dentre eles, a busca de 
resultados, utilizando-se de estratégias mercadológicas.



Capítulo II

A política de fortalecimento 
dos Conselhos Escolares

No capítulo precedente buscamos avançar no entendimento da concepção de gestão 
democrática da educação, examinando as noções democracia e participação e buscando saber 
como tem sido concebido um de seus mecanismos: o Conselho Escolar.

Neste capítulo, analisamos a política brasileira voltada para a gestão da educação básica, 
com especial atenção ao Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (PN-
FCE). Este segundo movimento nos possibilitará avançar no entendimento da concepção de 
gestão democrática que ganha materialidade na ação estatal.

Conceito e ferramenta metodológica

A análise de políticas públicas tem como intuito explicar as inter-relações entre Estado, 
política, economia e sociedade, sendo muito relevante o seu estudo para melhor conhecê-las, 
buscar o seu aprimoramento e uma melhor resolução dos problemas da sociedade, já que elas 
afetam nossas vidas (PALUMBO, 1994).

No Brasil, a expressão “política pública” tem sido utilizada muitas vezes para se reportar 
aos seus meios e recursos (programas, leis, instrumentos). No campo da educação, a avaliação 
em larga escala vista como uma política é um exemplo desse entendimento. Embora seja uma 
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ferramenta e manifestação de política pública, tem sido identificada como se fosse a própria 
política. Logo, cabe apresentar nesta seção o nosso entendimento a respeito.

A produção de análise de políticas públicas no Brasil foi iniciada recentemente. Con-
forme observou Souza (2006c), ainda não contamos com estudos teóricos sobre o assunto, 
embora cresça o interesse pelas mesmas em várias áreas. Além das ciências políticas, outras áreas 
vêm realizando pesquisas sobre esse assunto.

A academia, juntamente com órgãos governamentais e centros de pesquisa, tem aumen-
tado sua presença nos estudos e pesquisas sobre políticas públicas. Mas Frey (2000) considera 
que os estudos realizados são ainda muito limitados. Isso se deve parcialmente à falta de uma 
teoria que considere basicamente casos empíricos e apresente resultados com “validade nacio-
nal”. Não temos condições de refutar essa avaliação do estudioso do tema e nem de afirmar 
inteira concordância com ela. Julgamos ser importante mencioná-la como forma de dizer que 
estamos cientes de que estamos num campo de investigação incipiente.

O mesmo autor alerta que os estudos que têm referenciado as pesquisas brasileiras são 
realizados por estudiosos de países desenvolvidos, com sistemas políticos estáveis e uma reali-
dade distante da situação socioeconômica das sociedades em desenvolvimento, como é o caso 
do Brasil. Isso exige adaptações das análises de políticas públicas às condições características do 
país, levando-se em consideração as suas peculiaridades.

Passamos a tratar mais detidamente dessas questões antes de irmos ao problema que nos 
ocupa neste livro.

O conceito “políticas públicas”

As políticas públicas se constituem num campo multidisciplinar e têm como área de 
interesse as conexões entre a política e a ação do Poder público.

No campo jurídico, há o entendimento de que as políticas públicas visam assegurar 
os direitos e interesses sociais, atuando complementarmente. Sem terem desenvolvido uma 
conceituação própria, atores deste campo geralmente utilizam a expressão no sentido de 
“programa de ação governamental”. De acordo com Bucci (2006), as políticas públicas 
preenchem os espaços normativos e concretizam princípios e regras, tendo como elemen-
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tos os fins, objetivos, diretrizes, instrumentos e sistemas. Elas se realizam através de planos, 
programas e projetos.

No campo político, a expressão ‘políticas públicas’ diz respeito a uma categoria analítica, 
complexa, dinâmica, incremental e processual. Conforme já dito, há o entendimento de que as 
políticas públicas estão presentes em todos os momentos de nossa vida, impactando-os exten-
sivamente, afetando o que somos e o que fazemos (PALUMBO, 1994).

No campo educacional, a expressão tem sido usada de forma pouco precisa. Observamos 
que na literatura da área inexiste consenso sobre o que se denomina ‘políticas públicas’. Opta-
mos por adotar, neste trabalho, o entendimento de Palumbo (1994) a respeito desse conceito.

Para o autor, as políticas públicas podem ser conceituadas como princípios orientadores 
por trás de séries históricas de intenções, ações e comportamentos de muitos atores, que se 
materializam nas estratégias adotadas pelos governos para solucionar problemas públicos. Essas 
políticas resultam de um sistema de formulação no qual princípios e estratégias governamentais 
se desenvolvem desde a agenda até o seu impacto. São, pois, dinâmicas, processuais, incremen-
tais e complexas. Logo, investigá-las não é tarefa fácil, sendo possíveis somente aproximações 
mediante a consideração de momentos e ângulos.

Palumbo (1994) esclarece que as políticas públicas são abrangentes, inter-relacionando, 
de maneira complexa e sem uma ordem exata, funções de governo, agências, leis, regulamentos, 
decisões, programas, ações e atividades. Têm como elementos mais relevantes as metas (num 
determinado tempo com uma determinada qualidade e quantidade) e os resultados.

Segundo Palumbo, essas políticas se constituem no resultado acumulado de todas as 
ações, decisões e comportamentos de um grande número de atores que as formulam e as imple-
mentam, conforme seus valores, interesses, opções e suas perspectivas, que não são consensuais 
e nem unânimes, influenciando-as.

Os principais formuladores e implementadores das políticas públicas são os legisladores, 
administradores e burocratas. Todavia, a participação dos demais cidadãos da sociedade civil é 
indispensável à implementação das políticas, pois sem a participação dos mesmos a resolução 
de problemas se torna muito difícil (PALUMBO, 1994). Concordando com o autor, concluí-
mos ser incorreto considerar uma determinada política como obra de um específico ator, tanto 
na concepção como na implementação.
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Segundo Palumbo (1994), os sistemas governamentais se aproximam mais de um siste-
ma democrático quando o povo tem grande impacto sobre as políticas, sendo estas formula-
das e implementadas com a participação dos cidadãos e conforme os anseios dos mesmos. Já 
quando as políticas são feitas quase que integralmente por uma elite empresarial, esses sistemas 
governamentais se aproximam mais de um sistema elitista.

Em suma, as políticas públicas se constituem num campo de conhecimento muito im-
portante, que intenta concomitantemente “colocar o governo em ação” e/ou analisar a sua ação 
e intenção, assim como a de todos os atores nelas envolvidos. Além disso, quando preciso, elas 
oferecem elementos e instrumentos que auxiliem essas ações, ou mesmo propõem mudanças 
no rumo ou curso das mesmas. Trata de ações que dizem respeito à vida das pessoas, visando 
resolver problemas que as afetam.

As políticas públicas, conforme ponderou Draibe (2001), percorrem um ciclo vital, com 
um processo de desenvolvimento, de maturidade e, em algum destes, de envelhecimento ou 
caducidade. É importante sabermos o que estamos analisando nelas.

Ferramenta metodológica

Cabe aqui esclarecer a nossa escolha no que diz respeito à ferramenta metodológica e 
enfoque teórico adotado neste livro.

Na análise de políticas públicas, as ferramentas e enfoques teóricos dão forma a distintos modelos 
analíticos, conforme explicam Figueiredo e Figueiredo (1986), Palumbo (1994), Vianna (1996), Frey 
(2000), Draibe (2001), Azevedo e Aguiar (2001), Rocha (2005), Mainardes (2006), Souza (2006c).

Neste livro, optamos por trabalhar com o ciclo de políticas. Conforme esclarece Palum-
bo (1994), este consiste em uma representação abstrata dos estágios na elaboração e execução 
de uma política. Trata-se de um contínuo de mudanças e transformações no qual os estágios 
se sobrepõem, mesclam-se, e ocorrem sem rigidez sequencial. Para fins de análise, é possível 
considerar os seguintes estágios: organização da agenda, formulação, implementação, avaliação 
e término. Tal ferramenta é usada tanto na elaboração como na análise de política.

Tem sido destacada a importância do estágio de avaliação que, ao ser utilizado para 
analisar uma política ou programa, mostra os seus resultados, efeitos, sucessos e ou fracassos, 
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fornecendo pistas sobre possíveis causas dos déficits no processo de resolução do problema e 
elementos para possíveis soluções do mesmo (PALUMBO, 1994).

Segundo Figueiredo e Figueiredo (1986), a avaliação tem como intento dizer em que 
medida as metas são atingidas, a que custo, com quais consequências, e, ainda, indicar novas 
formas e instrumentos de ações que ofereçam melhores resultados. Intenta mostrar o quão 
importante, ou não, são os meios para o alcance de determinadas metas ou a própria política.

Vianna (1996), assim como Figueiredo e Figueiredo (1986), menciona dois tipos de 
avaliação: a de processo e a de impacto.

Conforme os autores, a avaliação de processo procura mostrar se a política foi ou está 
sendo implementada conforme proposta e se tende ao resultado pretendido. Leva em conside-
ração os aspectos organizacional e institucional, social, econômico e político do contexto onde 
a política está sendo implementada. Visa informar a adequação entre os meios e o fim, explica 
Vianna.

A avaliação de impacto busca constatar o grau de efetivação de uma determinada políti-
ca, se ela atingiu ou não os seus objetivos, se ela foi um sucesso ou um fracasso. Procura saber se 
o resultado atingido por determinada política, ou por algum meio em particular, é condizente 
com os propósitos que busca e quais as suas possíveis consequências nas condições de vida 
da população (Palumbo, 1994; Draibe, 2001; Vianna, 1996; Figueiredo e Fi-
gueiredo, 1986). Tem o intuito de determinar se houve mudanças, qual a intensidade e a 
importância delas; quem e/ou o que elas afetam e em que medida; quais foram as contribuições 
dos diferentes componentes da política na realização de seus objetivos (VIANNA, 1996).

Neste estudo, privilegiamos a avaliação de impacto da política de indução da gestão 
democrática na educação básica configurada no Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares do MEC. Buscamos saber o impacto deste Programa na gestão da educa-
ção municipal e sua eventual relação com ganhos obtidos pela rede escolar no Ideb do ensino 
fundamental (até 4ª série). Portanto, a avaliação de impacto aqui se limita a um específico 
Programa de uma política específica.

A avaliação de impacto de um programa específico tem como objetivo determinar se o 
mesmo teve os efeitos projetados, se houve modificação, qual a magnitude dessa modificação, 
a quem afetou e em que medida. Esta avaliação por meio de método qualitativo focaliza a 
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compreensão, os comportamentos e as condições dos afetados pelas intervenções (FRANCO e 
COHEN, 1993; BAKER, 2001).

Para chegar a ela nos detemos em observar textos produzidos pelo MEC publicados na 
forma de programa e projetos, sumariando suas proposições.

Iniciativas da União para a gestão da educação básica

Muitos programas foram implantados, a partir de 2003, na área de gestão educacional. 
Dourado (2007) pondera que essa implantação se deu no intuito de colaborar para o processo 
de democratização da escola. Para contextualizar o PNFCE na política educacional recente, é 
importante uma rápida passagem pelas iniciativas recentes do MEC voltadas à gestão da edu-
cação básica, que podem ser visualizadas no Quadro 02.

Quase não existem referências disponíveis a respeito dessas iniciativas. Assim, a principal 
fonte de informações, e ainda com breves definições e informações gerais, é o site do MEC, no 
link que dá acesso à página na qual constam informações sobre essas ações.

Quadro 02 - Iniciativas recentes do MEC voltadas à gestão da educação básica

Programa Origem Ano 
criação Destino Objeto Situação

Programa Nacional de 
Capacitação de Conselheiros 
Municipais de Educação 
(Pró-Conselho)

SEB/
MEC 2003 Conselheiros municipais 

de educação
Conselho Municipal 
de Educação Ativo

Programa de 
Acompanhamento e 
Avaliação do PNE e 
dos Planos Decenais 
Correspondentes

SEB/
MEC 2005

Dirigentes, técnicos e 
gestores das secretarias 
estaduais e municipais

Plano Nacional de 
Educação e planos 
decenais dos estados e 
municípios

Desativo

Programa de Fortalecimento 
Institucional das Secretarias 
Municipais do Semiárido 
(Proforti)

SEB/
MEC Não 

informado

Técnicos e gestores das 
Secretarias Municipais 
de Educação

Gestão das Secretarias 
Municipais de 
Educação dos 
municípios da região 
semiárida do Brasil

Ativo
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Programa Origem Ano 
criação Destino Objeto Situação

Programa de Apoio aos 
Dirigentes Municipais de 
Educação (Pradime)

SEB/
MEC

Não 
informado

Dirigentes municipais 
de educação de todos os 
municípios brasileiros

Gestão dos sistemas 
de ensino e das 
políticas educacionais

Ativo

Programa Nacional Escola 
de Gestores da Educação 
Básica

SEB/
MEC 2005

Diretor e vice-diretor 
das escolas públicas da 
Educação Básica

Gestão escolar Ativo

Laboratório de Experiências 
Inovadoras em Gestão 
Educacional

INEP/
MEC 
e SEB/
MEC

2006 Gestores municipais de 
educação

Gestão Municipal de 
Educação Ativo

PDE – Escola SEB/
MEC

Não 
informado

Técnicos das Secretarias 
Municipais e Estaduais 
de Educação e gestores 
de escolas municipais e 
estaduais

Escolas públicas Ativo

Plano de Ações Articuladas 
(PAR)

SEB/
MEC 2007 Equipe da Secretaria 

Municipal de Educação
Gestão Municipal dos 
Sistemas de Ensino Ativo

Conferência Nacional da 
Educação MEC 2008

Sociedade civil, agentes 
públicos, entidades 
de classe, estudantes, 
profissionais da 
educação e pais/mães 
(ou responsáveis) de 
estudantes

Sistema Nacional 
Articulado de Ensino Ativo

Programa Nacional 
de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares 
(PNFCE)

SEB/
MEC 2004 Conselheiros escolares Conselhos escolares Ativo

Fonte: MEC e INEP.
Legenda: SEB/MEC: Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação.

Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros 
Municipais de Educação (Pró-Conselho)

O Pró-Conselho é um programa de nível nacional, iniciado em outubro de 2003, que 
tem como compromisso a criação e/ou fortalecimento dos Conselhos Municipais de Educa-
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ção13 em todo o país em prol da ampliação da capacidade de atuação dos conselheiros muni-
cipais de educação. Sua função maior é incentivar e qualificar a participação da sociedade na 
tarefa de avaliar, definir e fiscalizar as políticas educacionais e, assim, garantir a universalização 
dos direitos básicos que promovam o exercício da cidadania (BRASIl, 2003).

Tem como parceiros o Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação, a Unc-
me14, a Undime15, o CNE16, o PNUD17 e a UNICEF18.

Os objetivos deste programa são:

•	 consolidar uma estrutura educacional que garanta a aprendizagem escolar e a partici-
pação coletiva na avaliação das ações pedagógicas e administrativas do poder público 
municipal;

•	 incentivar a instituição de ações colegiadas que propiciem a intervenção organizada, 
bem como as atitudes preservadoras de autonomia municipal e de representatividade 
social;

•	 ampliar a capacidade de compreender e interpretar a legislação educacional;
•	 ampliar a capacidade de atuação dos conselheiros;
•	 estimular a colaboração entre conselhos municipais, estaduais e nacionais de educa-

ção;
•	 assegurar a participação da sociedade no alinhamento da gestão educacional;
•	 incentivar o fortalecimento dos CME [Conselhos Municipais de Educação];
•	 fomentar a criação de novos conselhos municipais de educação (BRASIL, 2003).

13	P ara o Ministério da Educação (2003), os Conselhos Municipais de Educação são órgãos representati-
vos com função normativa, deliberativa, consultiva, fiscalizadora e mobilizadora. Eles têm como incumbên-
cia atuar como articuladores e mediadores das questões educacionais locais em conexão com os gestores do 
poder público municipal de educação, sendo assim, órgãos de extrema relevância para a efetivação da gestão 
democrática dos sistemas de ensino e para a consolidação da autonomia dos municípios no que diz respeito ao 
gerenciamento de suas políticas educacionais.
14	U nião Nacional dos Conselheiros Municipais de Educação.
15	U nião Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação.
16	C onselho Nacional de Educação.
17	P rograma das Nações Unidas para o Desenvolvimento.
18	 Fundo das Nações Unidas para a Infância.
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O Pró-Conselho apresenta um Sistema de Informações dos Conselhos Municipais de 
Educação (SICME) para tomar conhecimento do perfil e criar um cadastro nacional dos Con-
selhos Municipais de Educação que existem no país. O SICME é uma base de dados, que pos-
sui informações disponibilizadas pelos conselheiros e dirigentes municipais (Ibidem.).

Como podemos perceber, esse Programa tem como intuito melhorar a atuação dos con-
selheiros, de forma a oportunizar uma participação qualificada da sociedade no tocante às 
políticas educacionais. Pode possibilitar a descentralização e a autonomia no gerenciamento 
das políticas educacionais do município e uma maior participação da comunidade na gestão 
educacional local.

Programa de Acompanhamento e Avaliação do PNE 
e dos Planos Decenais Correspondentes

O Programa de Acompanhamento e Avaliação do PNE19 e dos Planos Decenais Corres-
pondentes, instituído em dezembro de 2005, é um programa de apoio técnico e pedagógico 
aos sistemas de ensino para acompanhamento e avaliação do Plano Nacional de Educação e dos 
planos estaduais e municipais (BRASIL, 2005a).

Criado pela SEB20, apresenta como parceiros: a Câmara de Deputados e o Senado Fede-
ral (Comissão de Educação e Cultura), o CNE, a Unicef, Uncme, a Undime, o Inep, a CNTE21 
e o Consed22.

Destinado aos dirigentes, técnicos e gestores das secretarias estaduais e municipais de 
educação e às diferentes organizações da sociedade civil que possuem ligação com a área de 
educação, este programa visa ao acompanhamento do Plano Nacional de Educação e dos pla-
nos decenais dos estados e municípios, no tocante à formulação, implementação e à avaliação 
de execução das ações realizadas pelos referidos planos, com a participação da sociedade civil 
organizada, e oferecer capacitação aos técnicos, gestores e dirigentes das secretarias de educação, 

19	P lano Nacional de Educação.
20	S ecretaria de Educação Básica.
21	C onfederação Nacional de trabalhadores de Educação.
22	C onselho Nacional de Secretários de Educação.
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tudo em prol da implementação de ações que assegurem estabilidade à política educacional 
(BRASIL, 2005a).

Tem como objetivos:

•	 mobilizar os diversos segmentos da sociedade civil ligados à educação para acompa-
nhar a elaboração e avaliação do Plano Nacional e dos planos decenais corresponden-
tes nos estados e municípios;

•	 desenvolver, no âmbito da União, mecanismos de acompanhamento e avaliação de 
planos educacionais e indicar seus principais resultados para subsidiar estados e muni-
cípios nessa mesma perspectiva;

•	 ressaltar a importância da elaboração e implementação dos planos de educação nos 
estados e municípios como elemento estratégico para o processo de construção, am-
pliação e consolidação da educação de qualidade social e da gestão democrática;

•	 promover a capacitação e a sensibilização de dirigentes, gestores e técnicos das se-
cretarias estaduais e municipais de educação para a elaboração, acompanhamento e 
avaliação dos seus respectivos planos;

•	 contribuir para o desenvolvimento do regime de colaboração dos sistemas de ensino, 
na perspectiva de ampliar a articulação e a integração entre os entes federados, no 
acompanhamento e avaliação dos planos educacionais;

•	 ampliar o canal de comunicação entre os educadores, gestores, entidades da área edu-
cacional e os poderes constituídos com vistas à implementação e avaliação dos planos 
municipais;

•	 as parcerias (BRASIL, 2005a).

Suas principais ações são os seminários (nacionais, regionais e estaduais) realizados 
para sensibilizar o público-alvo e capacitar os técnicos, gestores e dirigentes das secretarias 
de educação nos estados, Distrito Federal e municípios. Esse Programa se insere entre as 
ações a serem implementadas no âmbito do Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação.

O que notamos é que, em resumo, o intuito desse Programa é buscar mobilizar a 
sociedade civil no tocante ao acompanhamento da educação e à elaboração dos referidos 
planos, proporcionando-a a possibilidade de participar da avaliação das ações educacionais 
que vêm sendo realizadas, refletindo, discutindo e propondo ações para a melhoria da 
qualidade do ensino.
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Programa de Fortalecimento Institucional das Secretarias 
Municipais do Semiárido (Proforti)

O Proforti é um programa destinado aos municípios da região semiárida do Brasil e tem 
como intuito o oferecimento de subsídios para que as gestões municipais da região atendam 
qualitativamente as necessidades educacionais de sua população (BRASIL, 2005b).

Esse Programa conta com a parceria da Undime, do Unicef, do Centro de Pesquisa e 
Desenvolvimento da Educação da Universidade Federal da Bahia e da Rede Nacional de For-
mação Continuada de Professores da Educação Básica, do Fórum de Pró-Reitores de Extensão 
das Universidades Públicas, além das Universidades23 (Ibidem).

Atende aos municípios dos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Para-
íba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, oferecendo capacitação às 
equipes das secretarias de educação dos municípios através de encontros presenciais e de acom-
panhamento no local de trabalho, utilizando-se, também, de material impresso e de recursos de 
informática, sendo os responsáveis por esta ação as universidades parceiras e a Undime (Ibid.).

Como podemos perceber, esse Programa visa ao aprimoramento da gestão educacional 
dos municípios da região semiárida do Brasil, oferecendo subsídios que busquem propiciar a 
eficiência, a eficácia, a obtenção de resultados, como também a consolidação de uma cultura de 
participação na gestão educacional.

23	 As universidades parceiras do PROFORTI são as seguintes: Universidade Federal de Alagoas – UFAL, 
Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Universidade Federal da Bahia – UFBA, Universidade Federal do 
Ceará – UFC, Universidade Federal do Espírito Santo – UFES, Universidade Federal do Maranhão – UFMA, 
Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, Universidade Estadual da Paraíba – UEPB, Universidade 
Federal de Campina Grande – UFCG, Universidade de Pernambuco – UPE, Universidade Federal de Per-
nambuco – UFPE, Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE, Universidade Federal do Piauí – 
UFPI, Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN, Universidade Federal de Sergipe – UFS, 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB.
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Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (Pradime)

O Pradime é um programa do Ministério da Educação que objetiva apoiar e fortalecer 
permanentemente a atuação dos dirigentes municipais de educação na gestão dos sistemas de 
ensino e das políticas educacionais, além de contribuir para o avanço no tocante às metas do 
PNE, tudo em função do desenvolvimento da Educação Básica e da superação das desigualda-
des em nosso país (BRASIL, 2005c).

Esse Programa é destinado aos dirigentes municipais de educação de todos os muni-
cípios brasileiros e tem como propósito ofertar a todos os dirigentes municipais de educação 
um espaço ininterrupto de formação, troca de experiências e apoio técnico que promovam a 
qualidade da educação básica nos sistemas públicos de ensino (Ibid.).

Desenvolve duas modalidades de formação: presencial – com encontros presenciais, re-
alizados em cidades polos, com a participação de dirigentes de todas as regiões brasileiras – e à 
distância – em que os dirigentes participam, comunicando-se via Internet.

Apresenta como parceiros a Undime, a Unicef, o Pnud, a Unesco, a OEI24 e o Bird25. 
Notamos que esse Programa, se efetivado conforme o apresentado, pode possibilitar uma 

discussão em âmbito nacional a respeito da gestão educacional municipal e auxiliar na melhoria 
das questões educacionais, uma vez que os dirigentes municipais ao se comunicarem e trocarem 
experiências, podem discutir, refletir e propor soluções para os problemas da educação.

Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica

O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica é um curso de especializa-
ção à distância oferecido preferencialmente ao diretor e vice-diretor das escolas públicas. Visa 
propiciar formação baseada na perspectiva da gestão democrática e da efetivação do direito à 
educação escolar pública com qualidade social, tendo como objetivo maior a inclusão social e 
a emancipação humana (BRASIL, 2005d).

24	O rganização dos Estados Ibero-americanos.
25	 Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento.
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Esse Programa é parte de um conjunto de ações destinadas à formação de gestores esco-
lares, sendo elas:

1)  Curso de Extensão em Gestão Escolar (100h) implementado pelo INEP/MEC, em 
2005, com a parceria da PUC/SP e das Secretarias Estaduais de Educação.

2)  Curso de Atualização em Gestão Escolar (180h), a ser implementado em 2008 pela 
SEB/MEC, em parceria com as Instituições Federais de Ensino Superior – IFES, Se-
cretarias Estaduais e Municipais de Educação.

3)  Curso de Pós Graduação (lato sensu) em Gestão Escolar (400h), implementado a par-
tir de 2006/2007, pela SEB/MEC, em parceria com as Instituições Federais de Ensino 
Superior – IFES, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação (BRASIL, 2005d).

A elaboração e efetivação das estratégias do Programa contam com a colaboração de 
diversas entidades: Anped26, Andifes27, Anpae, ForumDir28 Consed, Undime, e teve como pre-
tensão formar 174.400 gestores escolares até o ano de 2010.

Conforme o enunciado, o Programa busca propiciar uma formação aos dirigentes educa-
cionais voltada ao atendimento das necessidades e anseios educacionais da comunidade escolar.

Laboratório de Experiências Inovadoras em Gestão Educacional

O Laboratório de Experiências Inovadoras em Gestão Educacional é um espaço de in-
vestigação e uma ferramenta estratégica, criado pela Secretaria de Educação Básica e pelo Inep, 
com intento de identificar, registrar, avaliar e disseminar promissoras experiências que possam 
ser desenvolvidas na gestão educacional dos municípios brasileiros a fim de contribuir para a 
melhoria da qualidade do ensino público (BRASIL, 2006).

Esse Laboratório é um lócus destinado ao gestor municipal e tem suas ações pautadas 
nos princípios de qualidade, democratização, adequação e colaboração e nos objetivos e metas 
do PNE, convergindo com as diretrizes do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educa-
ção, contribuindo para o alcance dos objetivos e metas do mesmo (Ibid.).

26	 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação.
27	 Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais.
28	 Fórum de Diretores de Faculdade de Educação.
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 Possui, dentre suas ações, um Banco de Experiências Inovadoras em Gestão Educacional 
direcionado às iniciativas relacionadas às metas do PNE e do Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação, que tem como objetivos:

•	 registrar, avaliar e disseminar experiências inovadoras em gestão da educação pú-
blica que contribuam para o alcance das metas do Plano Nacional de Educação 
(PNE) e do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação;

•	 contribuir na elaboração de políticas, gerenciamento dos sistemas educacionais e 
aplicação de ações inovadoras, e

•	 formar uma rede integrada por gestores municipais, diretores de escolas, formula-
dores de políticas, professores da educação básica e do ensino superior, organis-
mos internacionais para compartilhar conhecimentos oferecidos pelas experiências 
(BRASIL, 2006).

Em suma, este laboratório apresenta experiências que seriam inovadoras em gestão edu-
cacional. A utilização desse Banco de experiências pode ser importante, quando suas expe-
riências são usadas como objeto de discussão pela comunidade local e escolar, no intuito de 
evidenciar se estas são adequadas à realidade escolar e se possuem elementos que possam ajudar 
na melhoria de sua qualidade.

PDE-Escola

O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) foi criado a partir do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), de alcance nacional, apresentado em 2007 pelo MEC. 
O PDE constitui um conjunto de programas e projetos desenhados pelo MEC para todo o país 
e tem como intuito oferecer diretrizes, subsídios teórico-metodológicos, assessoria e acompa-
nhamento às escolas e Secretarias de Educação, no tocante ao desenvolvimento de ações educa-
cionais sistematizadas, em busca do sucesso e da permanência do aluno na escola.

O PDE compreende 40 ações, das quais 28 são destinadas à educação básica, 5 ao ensino 
superior, 8 à educação profissional e 1 especificamente à área de alfabetização (BRASIL, 2007a).

O PDE-Escola é uma das ações componentes no PDE (nacional) e se constitui num pro-
cesso de planejamento estratégico realizado pela escola em função de melhorar a qualidade de 
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seu ensino e da aprendizagem, sendo considerado, assim, um instrumento gerencial que oferece 
subsídios para que a escola realize de forma melhor o seu trabalho. Isso significa: focalizar a sua 
energia, assegurar a mobilização da equipe escolar para o alcance dos objetivos estabelecidos, 
avaliar e adequar a sua direção em resposta a um ambiente em constante mudança (BRASIL, 
2007b). Ele generaliza para o país o PDE introduzido pelo Programa Fundescola29 nas regiões 
Nordeste, Norte e Centro Oeste, com destaque à política educacional dos anos 1990.

Destinado às escolas públicas estaduais e municipais, o PDE-Escola anuncia a intenção 
de concorrer para avanços na autonomia escolar, tendo como instrumentos o diagnóstico e o 
planejamento com foco na aprendizagem dos alunos.

Segundo o MEC (2009a), “o PDE-Escola constitui um esforço disciplinado da escola 
para produzir decisões e ações fundamentais que moldam e guiam o que ela é, o que faz e por 
que assim o faz, com um foco no futuro”. Em outras palavras, ao aderir a esse Programa, a 
escola funciona com base nas estratégias que ele apresenta, no que diz respeito às ações finan-
ciadas pelo mesmo. Será que é isso mesmo que acontece? Na escola, a comunidade escolar não 
expressa e coloca em prática suas vontades?

As escolas que deverão receber atendimento prioritário são identificadas de acordo com 
o Ideb 2005 (Ideb até 2,7 para anos iniciais e até 2,8 para anos finais) e com base no Ideb 
2007 (Ideb até 3,0 para anos iniciais e até 2,8 para anos finais). São oferecidos encontros de 
capacitação aos técnicos municipais e estaduais e aos gestores das escolas que o aderem, sobre 
a elaboração e estratégia de implementação do PDE-Escola, em conformidade com o PAR30, 
além de apoio técnico e financeiro para a realização das ações planejadas (BRASIL, 2007b).

Esse Programa é uma parceria entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municí-
pios. Está integrado às ações do PDE/Compromisso Todos pela Educação, e em consonância 
com o PAR, o Plano de Metas e com os seguintes programas do MEC: Mais Educação, Escola 
Aberta, Escola Acessível, Proinfo e Conselhos Escolares, dos quais aqui não trataremos.

Em suma, o PDE-Escola é um programa considerado eficaz no que diz respeito à melho-
ria da educação. Seu intuito está na melhoria do desempenho dos profissionais da educação e 

29	 Fundo de Fortalecimento da Escola.
30	P lano de Ações Articuladas.
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dos alunos. Possui diretrizes, mecanismos e procedimentos estratégicos de gestão, que devem ser 
apropriados e colocados em prática pelas escolas que a ele aderem. Constitui-se num programa 
relevante, mas que apresenta diretrizes uniformes para distintos ambientes escolares brasileiros.

Plano de Ações Articuladas (PAR)

De acordo com o art. 9º do Decreto nº 6. 094, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007a), o 
PAR “é o conjunto articulado de ações, apoiado técnica ou financeiramente pelo Ministério da Educa-
ção, que visa ao cumprimento das metas do Compromisso e a observância das suas diretrizes”. Cons-
titui-se num “planejamento multidimensional” da política de educação que os municípios aderentes 
devem realizar para um período de quatro anos, podendo ser modificado, caso necessário. O PAR 
também é uma das ações do PDE e teve a adesão de todos os municípios brasileiros no ano de 2008.

Esse Plano teria de ser elaborado por uma comissão técnica do MEC e por dirigentes lo-
cais, em regime de colaboração. É considerado a base para a celebração dos convênios de assistên-
cia financeira a projetos educacionais, firmados entre FNDE31 e os aderentes (BRASIL, 2007a).

Nos municípios, esse Plano deveria ser construído pela Secretaria Municipal de Educa-
ção com a participação de gestores, professores e da comunidade local, sob a coordenação da 
primeira. Para tal tarefa, que corresponde à elaboração do Diagnóstico do Contexto Educacio-
nal e do plano (ações a serem implementadas e os respectivos resultados esperados; e metas a 
atingir para o desenvolvimento do Ideb), o MEC disponibiliza um roteiro de ações com pontu-
ação de um a quatro, 13 tabelas com dados demográficos e do censo escolar de cada município 
e informações sobre como preencher os dados (BRASIL, 2007c).

O roteiro de ações, para o diagnóstico da situação educacional dos municípios, é com-
posto de quatro grandes dimensões, sendo elas: 1. gestão educacional; 2. formação de pro-
fessores e de profissionais de serviço e apoio escolar; 3. práticas pedagógicas e avaliação; e 4. 
infraestrutura física e recursos pedagógicos.

Os itens considerados prioritários pelos municípios deveriam ser pontuados com os nú-
meros um e dois. Segundo o MEC (2007d), até o momento, a maior quantidade de relatórios 

31	 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
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enviados pelos municípios apresentam como itens prioritários a formação de professores, a 
construção de creches e a melhoria da infraestrutura das escolas.

Ainda para auxiliar as Secretarias de Educação na execução dessa tarefa, o MEC, segun-
do o enunciado, realizou parceria com 17 universidades públicas e com o Cenpec32. E para o 
atendimento aos municípios prioritários, com baixos índices no Ideb, contratou uma equipe 
de consultores para ir até os mesmos subsidiá-los (BRASIL, 2007c).

Além disso, para auxiliar na elaboração do PAR, o SIMEC33 foi criado pelo MEC. O 
acesso pode ser realizado de qualquer computador conectado à Internet, possibilitando a con-
sulta pública dos relatórios dos Planos de Ações Articuladas elaborados pelos estados e municí-
pios que aderiram ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (Ibid.).

Depois de elaborar o PAR, os municípios o enviam ao MEC para que, em conjunto com 
o FNDE, seja feita análise técnica e aprovação do Plano a que seguiu a assinatura de um termo 
de cooperação com o MEC, no qual foram especificados os programas aprovados e classifica-
dos, conforme a prioridade do município (Ibid.).

O MEC monitora a execução do termo de cooperação e o cumprimento das obrigações 
educacionais expostas no PAR através de relatórios que devem ser enviados a ele pelos municí-
pios, constando as ações realizadas e os avanços educacionais apresentados a partir delas, ou por 
meio de visitas da equipe técnica ao município, quando necessário.

O PAR permite escolhas restritas e direcionadas pela União por meio de opções limitadas.

Conferência Nacional de Educação (CONAE)

A Conferência Nacional de Educação (CONAE) foi iniciada em 2008 pelo MEC com a 
realização de Conferências Municipais ou Intermunicipais e Estaduais, organizadas e coordenadas 
por Comissões Organizadoras no âmbito dos municípios, dos estados e do Distrito Federal. Essas 
Comissões teriam como composição membros titulares e suplentes, indicados por suas entidades 
representativas, e como intuito discutir a Educação Básica, a Educação Profissional e a Educação 

32	C entro de Estudos e Pesquisas em Educação e Cultura e Ação Comunitária.
33	 Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle.
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Superior brasileira, em todas as suas etapas e modalidades de ensino. Para isso, deveria se basear 
nos procedimentos estabelecidos pela Comissão Nacional da CONAE (BRASIL, 2008).

A CONAE teve como intuito apresentar, “[...] a partir de um diagnóstico da realidade 
educacional brasileira, um conjunto de propostas que subsidiará a efetivação do Sistema Na-
cional Articulado de Educação, abrangendo o Plano Nacional de Educação, suas Diretrizes e 
Ações” (BRASIL, 2008), ou seja, ser documento norteador do Sistema Nacional Articulado de 
Educação, quando de sua criação.

Apresentou como objetivos:

•	 construir conceitos, diretrizes e estratégias nacionais para a efetivação do Sistema Na-
cional Articulado de Educação;

•	 integrar todos os níveis, etapas e modalidades da educação numa abordagem sistêmi-
ca, com vistas a edificar o sistema nacional articulado de planejamento e gestão, de 
avaliação, de financiamento, de formação – inicial e continuada – dos trabalhadores 
em educação, de garantia das condições de oferta com qualidade social;

•	 instalar processo de institucionalização do Fórum Nacional de Educação, convocado e ins-
talado pelo Ministério da Educação, como instância consultiva, de articulação, organização, 
acompanhamento da política nacional de educação e de coordenação permanente das confe-
rências nacionais de educação, no âmbito do Sistema Nacional Articulado de Educação;

•	 propor reformulações necessárias para que o planejamento de ações articuladas entre 
a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, se torne a estratégia de imple-
mentação do Plano Nacional de Educação;

•	 indicar as condições para a definição de políticas educacionais que promovam a inclu-
são social e valorizem a diversidade;

•	 definir diretrizes para orientar a avaliação e a qualificação do processo de ensino e 
aprendizagem (BRASIL, 2008).

Para a realização da CONAE, o MEC estabeleceria parceira e compromissos educacio-
nais recíprocos com sistemas de ensino, com os órgãos educacionais, com o Congresso Nacio-
nal e com a sociedade civil organizada, que deveriam participar da Conferência, dispostos a 
contribuir para a melhoria da educação brasileira (BRASIL, 2008).

Tanto a Conferência Nacional, que acorrera em Brasília/DF, entre 28 de março e 01 
de abril de 2010, como as Conferências Estaduais e Municipais de Educação, tiveram o tema 
“Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação: Plano Nacional de Educação, Di-
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retrizes e Estratégias de Ação”, que, conforme o enunciado do MEC (2008), deveria ser discu-
tido, em colóquios, a partir dos Eixos Temáticos:

I	 -	P apel do Estado na Garantia do Direito à Educação de Qualidade: Organização e 
Regulação da Educação Nacional;

II	 -	 Qualidade da Educação, Gestão Democrática e Avaliação;
III	 -	D emocratização do Acesso, Permanência e Sucesso Escolar;
IV	 -	 Formação e Valorização dos Profissionais da Educação;
V	 -	 Financiamento da Educação e Controle Social;
VI	 -	 Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, Diversidade e Igualdade (Ibid.).

Segundo o MEC (2008), as Conferências Municipais seriam organizadas para oferecer 
contribuições à Conferência Estadual. A partir dessas contribuições e das discussões realizadas 
na Conferência Estadual, ambas baseadas no Documento Referência, a Comissão Organiza-
dora das Conferências Estaduais elaboraria relatórios de atividades e os enviaria à Comissão 
Nacional, pois com base nestes relatórios seria confeccionado um Documento Base da Confe-
rência Nacional, que ocorrera em Brasília. Após as discussões que se dariam nessa Conferência 
Nacional, seria realizado um Relatório Final que pudesse concorrer para a formulação de ações 
ulteriores.

A Conferência Nacional da Educação contaria com a participação de representantes 
das instituições federais, estaduais e municipais, organizações, entidades e segmentos sociais; 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; dos sistemas de ensino; das entidades de traba-
lhadores da educação básica; de empresários; de órgãos públicos; de entidades e organizações 
de pais e de estudantes; da sociedade civil; dos movimentos de afirmação da diversidade, dos 
Conselhos de Educação e de organismos internacionais (BRASIL, 2008).

Conforme o enunciado do MEC (2008), em todas as etapas da CONAE, o debate de-
veria “primar pela qualidade, pela garantia do processo democrático, pelo respeito à autonomia 
na relação federativa, a pluralidade, a representatividade dos segmentos sociais, dentro de uma 
visão ampla e sistêmica da educação”.

Em suma, o que notamos é que a CONAE se constitui em uma ação do MEC que visa a 
mobilização e consulta à sociedade no tocante à elaboração, discussão e aprovação de propostas 
de emendas que poderão contribuir para a efetivação de um Sistema Nacional de Educação. 
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Busca a participação representativa dos segmentos da sociedade organizada. Contudo, nos per-
guntamos: será que esses participantes realmente terão uma participação efetiva e, se sim, as 
suas decisões serão materializadas? Até que ponto as propostas relativas às peculiaridades dos 
municípios e ou regiões assinaladas por participantes da Conferência serão levadas em con-
sideração? Que lugar terão na política educacional brasileira, se já está a falar de um Sistema 
Nacional de Educação?

Como podemos ver, quase todas as iniciativas abordadas apresentam mecanismos e/ou 
procedimentos que são apontados pela literatura educacional como característica da concepção 
de gestão democrática da educação, no capítulo anterior. Apenas o PDE-Escola não menciona 
mecanismos e ou procedimentos característicos desse modelo de gestão.

Percebemos que o texto das iniciativas apresentadas pelo Ministério da Educação, até 
aqui, possui teor publicitário, mostrando a visão do MEC e o que ele espera com essas ações. 
Diz como deve ser, trazendo para legitimação um conjunto de propostas elaboradas com par-
ticipação de profissionais da área que pairam sobre as diversidades e desigualdades de diversas 
ordens. Algumas iniciativas34 apresentam como parceiros organismos internacionais, indican-
do, no mínimo, disposição de acolhimento de recomendações internacionais para a educação 
brasileira.

O que vem sendo realizado é um treinamento à distância pelo MEC, através de cartilhas 
e capacitação técnica de representantes das Secretarias de Educação, que terão a função de ca-
pacitar os demais profissionais de seu sistema de ensino.

Encontraremos praticamente a mesma estratégia no PNFCE, apresentado a seguir.

O Programa Nacional de Fortalecimento 
dos Conselhos Escolares (PNFCE)

O Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares foi criado em 17 de 
setembro de 2004 pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, por meio 

34	P ró-Conselho; Programa de Acompanhamento e Avaliação do PNE e dos Planos Decenais Correspon-
dentes; PROFORTI; Pradime; PDE; PDE-Escola; PNFCE.
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da Coordenação-Geral de Articulação e Fortalecimento Institucional dos Sistemas de Ensi-
no (CAFISE) e do Departamento de Articulação e Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino 
(DASE), mediante a Portaria Ministerial nº. 2.896/2004, tendo em vista o disposto no inciso 
II, do art.14, da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 
2001 e os incisos VI e IX do art. 11 do Decreto nº 5.159, de 28 de julho de 2004.

Esse Programa consiste numa iniciativa da administração central à luz do disposto no 
art. 211 da CF/1988 sobre o regime de colaboração federativa na organização dos sistemas de 
ensino e visa o fomento à implantação e ao fortalecimento de Conselhos Escolares nas escolas 
públicas de educação básica.

O PNFCE contaria com a parceria de órgãos e organismos nacionais (SEB, Undime, 
Consed, CNT) e internacionais (Unicef, Unesco, PNUD) para a consecução dos objetivos, 
assim declarados:

I	 -	 ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa, 
financeira e pedagógica das escolas públicas;

II	 -	 apoiar a implantação e o fortalecimento de Conselhos Escolares;
III	 -	 instituir políticas de indução para implantação de Conselhos Escolares;
IV	 -	 promover em parceria com os sistemas de ensino a capacitação de conselheiros es-

colares, utilizando inclusive metodologias de educação à distância;
V	 -	 estimular a integração entre os Conselhos Escolares;
VI	 -	 apoiar os Conselhos Escolares na construção coletiva de um projeto educacional no 

âmbito da escola, em consonância com o processo de democratização da sociedade;
VII	-	 promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das escolas para a 

garantia da qualidade da educação (BRASIL, 2004).

As estratégias de execução do Programa seriam:

•	 Cursos à distância para a capacitação de conselheiros escolares, técnicos e dirigentes 
das secretarias municipais e estaduais de educação;

•	 Protocolos de cooperação entre as secretarias municipais e estaduais de educação e 
o Ministério da Educação para a realização de cursos de capacitação de conselheiros 
escolares utilizando o material instrucional produzido para este Programa;

•	 Videoconferências com o objetivo de mobilizar e sensibilizar os conselheiros escolares 
para a importância de sua atuação na garantia da gestão democrática da escola (Ibid.).
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Também seriam estratégias do PNFCE a realização de encontros estaduais e municipais 
de formação para técnicos e dirigentes das secretarias de educação e conselheiros escolares, 
com palestras conduzidas por especialistas e oficinas temáticas que utilizam material didático-
-pedagógico elaborado pelo MEC, com vistas a ser um espaço de discussão, relatos e trocas de 
experiências.

Essa iniciativa se situa entre outras que anunciam compromisso do MEC com o estímu-
lo e aperfeiçoamento da gestão nos sistemas estaduais de ensino de incumbência da Diretoria 
da SEB, encarregada pelo Decreto nº. 6.320, de 20 de dezembro de 2007 do “fortalecimento 
institucional e gestão educacional”.

O PNFCE é considerado pelo MEC uma iniciativa que concorre para a garantia da 
efetiva participação das comunidades escolar e local na gestão escolar com vistas à melhoria da 
qualidade social da educação ofertada para todos. Propicia assessoramento à implantação e ao 
fortalecimento dos Conselhos Escolares nos municípios que com ele buscam parceria, ofere-
cendo apoio técnico e oficinas, de modo que técnicos e dirigentes da secretaria municipal rece-
bam informações sobre a importância e o funcionamento dos conselhos, cabendo aos mesmos 
capacitar os conselheiros escolares.

Como já mencionamos, o Programa possui um material instrucional composto de 
um caderno denominado “Conselhos Escolares: uma estratégia de gestão democrática da 
educação pública”. Destina-se aos dirigentes e técnicos das secretarias municipais e esta-
duais de educação. Conta com mais treze cadernos destinados aos conselheiros escolares, 
sendo eles:

Caderno 1 – Conselhos Escolares: democratização da escola e construção da cidadania;
Caderno 2 – Conselho Escolar e a aprendizagem na escola;
Caderno 3 – Conselho Escolar e o respeito e a valorização do saber e da cultura do es-
tudante e da comunidade;
Caderno 4 – Conselho Escolar e o aproveitamento significativo do tempo pedagógico;
Caderno 5 – Conselho Escolar, gestão democrática da educação e escolha de diretor;
Caderno 6 – Conselho Escolar como espaço de formação humana: círculo de cultura e 
qualidade da educação;
Caderno 7 – Conselho Escolar e o financiamento da educação no Brasil;
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Caderno 8 – Conselho Escolar e a valorização dos trabalhadores em educação;
Caderno 9 – Conselho Escolar e a educação no campo;
Caderno 10 – Conselho Escolar e a relação entre escola e o desenvolvimento com igual-
dade social;
Caderno 11 — Conselho Escolar e direitos humanos
Caderno 12 — Conselho Escolar e sua organização em fórum; e
Caderno de Consulta – Indicadores da qualidade na educação.

Os dez primeiros cadernos, destinados aos conselheiros escolares, foram elabora-
dos por Ignez Pinto Navarro, Lauro Carlos Wittmann, Luiz Fernandes Dourado, Márcia 
Ângela da Silva Aguiar e Regina Vinhaes Gracindo e apresentam uma visão política da 
educação.

Esse material foi criado com o intuito de promover e contribuir para o debate e apro-
fundamento do princípio constitucional da gestão democrática da educação, principalmente 
no sentido de pôr em foco o importante papel do Conselho escolar.

Cabe dizer que os autores mencionados têm um histórico de lutas em defesa da demo-
cratização da gestão educacional na linha da concepção republicana de democracia.

Já o Caderno 11 foi elaborado em parceria com a Secretaria Especial dos Direitos Huma-
nos, vinculada à Presidência da República e responsável pela articulação das políticas públicas 
de Direitos Humanos realizadas por diversos órgãos do Governo Federal. Tem como autores 
Célia Maria Costa, Celma Tavares e Itamar Nunes.

O Caderno 12 foi elaborado pela Coordenação-Geral de Sistemas (CGS) da Diretoria 
de Fortalecimento Institucional e Gestão Educacional (DFIGE), tendo como autores Cefisa 
Maria Sabino Aguiar, Walter Pinheiro Barbosa Junior, Valério Bezerra de Souza e José Roberto 
Ribeiro Junior.

Interessa-nos aqui o Caderno 5: “Conselho Escolar, gestão democrática da educação e 
escolha de diretor” (BRASIL, 2004), que trata diretamente da gestão democrática da educação. 
De acordo com as palavras de Regina Vinhaes Gracindo, em uma banca de doutoramento em 
Educação na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em 2009, esse caderno foi elabora-
do por Luiz Fernandes Dourado.
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Nesse caderno, assim como na literatura educacional recente abordada no capítulo an-
terior, a concepção de gestão democrática da educação apresentada possui uma visão política 
e tem em vista a formação crítica dos cidadãos e a democratização das relações no interior 
da escola.

Segundo o Ministério da Educação (2004), o Caderno 5 tem por finalidade contribuir 
para o fortalecimento dos mecanismos de democratização da escola, em especial do Conse-
lho Escolar e dos processos de escolha dos diretores, por meio da análise dos desafios, limites 
e possibilidades da gestão democrática, entendendo a gestão como um processo político-
-pedagógico.

Nesse caderno é enfatizada a importância da criação das condições e de mecanismos de 
participação para que os diferentes atores sociais possam contribuir nas decisões e responsabi-
lização das unidades escolares e compreender que a democratização da educação se origina na 
garantia de processos progressivos de autonomia e participação dos diferentes segmentos da 
comunidade local e escolar.

Nele, os Conselhos Escolares são compreendidos como local de discussão e deliberação 
das questões, administrativas, financeiras, políticas e pedagógicas da escola, do qual devem 
participar representantes dos diferentes segmentos da comunidade escolar e local, sendo visto 
como um grande aliado no que diz respeito à luta pelo fortalecimento e pela democratização 
das relações na unidade escolar.

Entendidos como órgãos de caráter consultivo, deliberativo, fiscalizador e mobilizador, 
os Conselhos Escolares têm como principal atribuição, nesse caderno, coordenar o coletivo da 
escola e criar mecanismos de participação. Passam da função de corresponsáveis pela escola para 
a de responsáveis últimos por esta. Neste entendimento, os conselhos têm maior força política, 
legitimidade, poder de decisão e maior capacidade de pressão para reivindicar benefícios para 
a escola.

Cabe a tais Conselhos reforçar o projeto político-pedagógico da escola como a própria 
expressão da organização educativa da unidade escolar, que deverá nortear-se pelo princípio 
democrático da participação. Esses Conselhos se constituem, acima de tudo, em espaço de par-
ticipação e, portanto, de exercício de liberdade cujo fim é incentivar uma cultura democrática 
(BRASIL, 2004).
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Em todo o país, desde 2005, vem sendo realizadas ações, com a colaboração da SEB, no 
tocante à implantação e/ou fortalecimento dos Conselhos Escolares. Dentre elas, destacamos 
as seguintes, conforme o Mural do MEC (2009b):

	 curso de extensão à distância de capacitação continuada em Conselhos Escolares pela 
SEB em parceria com a Universidade de Brasília (Unb), destinado a conselheiros 
escolares, dirigentes e técnicos das secretarias estaduais e municipais de educação, no 
âmbito nacional35, que vem sendo realizado desde 2005;

	 oficinas de elaboração de Projetos de Conselhos Escolares, destinadas a técnicos e 
dirigentes das secretarias estaduais e municipais de educação, realizadas em 2008;

	 elaboração de uma cartilha informativa, ilustrada pelo cartunista Ziraldo, com lin-
guagem simples e direta que será distribuída às famílias de todo o país, iniciativa esta 
que conta com a parceria de toda a sociedade civil organizada, principalmente de 
igrejas cristãs36, realizada em 2008;

	 redução de 50% na carga horária de trabalho dos professores da rede municipal de 
ensino de Fortaleza (Ceará) que são presidentes dos Conselhos Escolares, que passou 
a vigorar a partir do dia três de março de 2008;

	 III Encontro Municipal de Formação de Conselheiros Escolares de Fortaleza/CE, 
com o tema “Educação como Prioridade: direito e responsabilidade com o público”, 
que contou com a participação de pais, estudantes, servidores, gestores, professores 
e os membros dos Conselhos Escolares da rede municipal de ensino de Fortaleza, 
realizado em 2008;

	 II Encontro de Conselheiros Escolares, realizado em Maceió/AL, pela Secretaria Mu-
nicipal de Educação desse município, que contou com a participação de todos os 
conselhos escolares do município, representados pelos segmentos: professores, pais, 

35	P riorizando, no ano de 2008, principalmente os conselheiros escolares, dirigentes e técnicos dos 1.821 
municípios prioritários no PAR e dos municípios com Ideb abaixo da média nacional, que em 2007 foi de 4,2 
pontos, numa escala de zero a dez.
36	C om a participação de entidades como o Conselho Latino Americano de Igrejas (Clai), Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (Conic).
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alunos, funcionários e diretores, totalizando mais de 1.200 representantes, realizado 
em 2008; e 

	 mobilização de pais, professores, gestores e alunos no que tange à eleição dos con-
selheiros de 30 das 38 escolas existentes no município de Mata de São João/BA, já 
que os Conselhos Escolares foram aprovados legalmente pelo município, por serem 
considerados um caminho para a melhoria do Ideb e para a redução da evasão escolar 
do município, ação realizada em 2008.

Em Mato Grosso do Sul, no ano de 2007, no município de Campo Grande, foi rea-
lizado o 1º Encontro Estadual de Formação dos Conselhos Escolares, promovido pela SEB 
em parceria com a Secretaria de Estado de Educação do Mato Grosso do Sul e a Undime. Ali 
foram apresentados os materiais produzidos pelo MEC para a formação de conselheiros esco-
lares e oficinas temáticas e oferecidas palestras conduzidas por especialistas, além de terem sido 
apresentadas experiências bem-sucedidas na gestão democrática em escolas e propostas para o 
fortalecimento dos Conselhos Escolares no estado.

Essas ações originam-se da busca de parceria por parte dos municípios com a SEB, no 
intuito da criação e/ou fortalecimento dos Conselhos Escolares em função de garantir a parti-
cipação efetiva da comunidade escolar e local em todas as ações realizadas na escola.

Ao solicitarmos por correio eletrônico mais informações a respeito da implementação 
do referido Programa, recebemos como resposta da equipe do MEC que consultássemos o site 
do mesmo. No entanto, o site praticamente não disponibiliza dados sobre o processo de imple-
mentação do Programa e seus impactos no país.

Em conversa informal com um dos funcionários da Secretaria de Educação Básica do 
MEC, no 9º Encontro de Pesquisa em Educação da ANPED Centro Oeste, que ocorreu em 
Brasília, no ano de 2008, foi-nos relatado ser muito difícil a efetivação de parcerias, apoio 
técnico e atendimento em âmbito nacional, por parte desse Programa, devido ao número 
reduzido de funcionários da SEB responsáveis pela sua implementação. Além disso, o fun-
cionário que trabalhava com o PNFCE desde a sua formulação foi remanejado para outro 
setor. Segundo ele, esse Programa tem se tornado secundário, pois o MEC vem dando mais 
atenção a outras iniciativas, como o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação 
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Básica e o PDE-Escola. Encontra-se, pois, enfraquecido no contexto das iniciativas voltadas 
para a gestão.

Com isso, o que percebemos é que o PNFCE vem perdendo a importância nos últimos 
anos, pois não vem tendo solução de continuidade e de aperfeiçoamento.

Em 2009 foi realizado, em Brasília, o I Encontro Nacional de Fortalecimento dos Con-
selhos Escolares e, no ano de 2010, o II Encontro Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 
Escolares. Ambos tiveram como intuito a formação dos técnicos das Secretarias de Educação 
dos Municípios que possuem mais de 150 mil habitantes e dos técnicos das Secretarias Esta-
duais de Educação.

O II Encontro Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares teve 199 participan-
tes, entre técnicos de secretarias municipais e estaduais de ensino, de 25 dos 27 estados brasileiros.

No intento de possibilitar troca de experiências entre os conselheiros escolares em uma 
espécie de intercâmbio de relatos, tendo em vista o oferecimento de informações que podem 
auxiliar na implantação de novas práticas no tocante aos Conselhos Escolares, o Programa 
disponibiliza no Portal do MEC um Banco de Experiências. Este apresenta 171 relatos de 
experiências de Conselhos Escolares exitosas, que foram realizadas em diversos municípios 
do Brasil.

Observamos que tais experiências dizem respeito a municípios dos estados do Acre, Alago-
as, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe, São Paulo e Tocantins (BRASIL, 2009b).

Em que pesem os riscos de falta de isenção, rigor e propriedade assim como as prováveis 
intenções publicitárias, o banco de experiências reúne informações que podem ser úteis ao 
exame da atuação dos Conselhos Escolares em âmbito nacional.

Localizamos nesse banco apenas uma experiência do estado de Mato Grosso do Sul, a 
da Escola Estadual Padre João Greiner, que atende a populações de baixa renda no município 
de Campo Grande (BRASIL, 2009b). Sem data, o relato afirma que essa escola conta com a 
participação de toda a comunidade escolar interna e externa. Nessa escola, o Colegiado Escolar 
funciona como uma instância superior de decisão e deliberação e atua, na prática, sob a égide 
da democracia participativa, promovendo assembleias com a participação ativa e direta de toda 
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a comunidade escolar e local, representadas por intermédio da Associação de Pais e Mestres e do 
Grêmio Estudantil. Pelas suas iniciativas de melhoria do ensino, a escola recebeu vários prêmios 
em âmbito estadual e nacional.

Em suma, o que podemos notar é que o fortalecimento dos Conselhos Escolares é 
visto, nesse Programa, como um importante passo para a democratização dos processos de-
cisórios e um dos caminhos para a real implantação da gestão democrática na escola. O 
entendimento é de que a implantação ou consolidação de Conselhos Escolares e de outras 
instâncias de participação possibilitam o envolvimento dos diferentes segmentos das comu-
nidades local e escolar nas questões e problemas vivenciados pela escola e, assim, permitem 
a implementação de uma nova cultura nas instituições escolares, por meio do aprendizado 
coletivo e do partilhamento do poder.

O significado de gestão democrática no PNFCE

Passamos agora a tratar da concepção de gestão democrática do PNFCE do MEC. Com 
este intuito buscamos confrontar o conteúdo dos documentos oficiais sobre o Programa com a 
literatura educacional referida na primeira seção do capítulo anterior.

Constatamos que no PNFCE a gestão democrática é concebida como processo político-
-pedagógico no qual deve acontecer o compartilhamento de ações e as tomadas de posições dos 
atores sociais (pais, professores, funcionários, estudantes, comunidade local) coletivamente, 
de forma direta e mediada por Conselhos, na discussão e na tomada de decisão em todos os 
âmbitos da escola, de forma que as decisões tomadas estejam de acordo com os anseios tanto 
da comunidade local como da comunidade escolar, uma vez que as mesmas, na visão desse 
Programa, são as principais responsáveis pela gestão da escola.

Pode ser entendida como “[...] a garantia de mecanismos e condições para que 
espaços de participação, compartilhamento e descentralização de poder ocorram” (BRA-
SIL, 2004, p. 22), por ser considerada, neste Programa, um espaço de discussão edifi-
cado cotidianamente e efetivado no exercício diário de construção das várias formas de 
participação, por meio da mobilização e do envolvimento de todos no compromisso com 
o aprendizado político. 
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Por também apresentar uma visão política, a gestão democrática anunciada no PN-
FCE caracteriza a gestão democrática tal como a literatura educacional recente, apontada no 
capítulo anterior.

Anuncia, assim como na literatura educacional recente, que esse modelo de gestão 
requer: inclusão social; liberdade de expressão; respeito às diferenças; cidadania; atores 
sociais como sujeitos do processo de decisão; diálogo; relações de cooperação; vivência e 
construção de novas formas de relacionamento interpessoal; trabalho coletivo; luta políti-
ca; autonomia pedagógica; construção de um plano coletivo e consensual de ação; avalia-
ção dos processos pela comunidade escolar; articulação da escola com as famílias e a comu-
nidade; mobilização e conscientização dos indivíduos envolvidos no tocante à relevância 
de sua participação.

Enfatiza a importância da participação cotidiana, ativa e efetiva, direta e indireta da co-
munidade local e escolar nos Conselhos Escolares ou equivalentes, na elaboração e construção 
cotidiana dos projetos da escola. Além disso, a própria realização de reunião mensal com os pais 
para discussão de temas ligados à educação de seus filhos e não somente aos interesses da escola.

Aponta como características dessa gestão uma educação como prática e como um direito 
social; escola como lócus onde se ensina e se aprende; uma nova visão de mundo e condições 
para vivê-la e aprendê-la cada vez mais consistentemente; uma cultura de participação e de 
democratização das relações na escola.

Afirma que a gestão democrática tem como razão de ser: a necessidade de se construir 
uma nova cultura escolar, democrática, que concorra para desarticulação da ideologia de mer-
cado inserida no dia a dia da sociedade e do sistema de ensino e que coloque fim nos proces-
sos tradicionalistas, autoritários, centralizados, corporativistas, burocráticos e clientelistas que 
ocorrem no cotidiano das escolas, priorizando uma educação para todos de qualidade que 
forme cidadão críticos, criativos e participativos.

O referido Programa ressalta ser finalidade desse modelo de gestão, também como na 
literatura educacional, a emancipação na escola, a apropriação de valores de cidadania e forma-
ção de cidadãos.

Coloca ser imprescindível, para a efetivação dessa gestão, a articulação e o compartilha-
mento das decisões e dos poderes entre os diferentes atores que compõem a escola; criação, con-
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solidação e fortalecimento de órgãos colegiados (dentre outros, o Conselho Escolar, o conselho 
de classe) e do grêmio estudantil.

Também expõe como indispensável o financiamento público da educação e da escola 
(nos diferentes níveis e modalidades de educação e ensino) e, assim, a oferta de uma educação 
para todos com uma infraestrutura adequada.

Apresenta como importante, ainda, um quadro de pessoal qualificado; concurso público 
para admissão de docentes; eleição de diretores, conforme a vontade dos usuários da escola e 
do Conselho Escolar; diretor como líder da comunidade e como gestor público da educação; 
equipe gestora que trabalhe coletivamente com o diretor e, principalmente, uma direção com-
prometida com os interesses dos usuários da escola (ALVES, 2008).

Assim como na literatura educacional, o texto do Programa veicula uma concepção de 
gestão democrática como processo político-pedagógico a requerer e a gerar mudanças culturais 
promotoras de transformações nas relações que se estabelecem nos processos administrativos e 
educacionais – nos quais devem ser integradas vontade e ação das comunidades escolar e local.

Ao analisar o que a literatura educacional recente vem revelando a respeito da gestão de-
mocrática da educação, de acordo com os autores utilizados no capítulo anterior, podemos ver 
que a gestão democrática defendida pelo Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 
apresenta muitos pontos em comum em relação à gestão democrática apresentada por essa lite-
ratura. O diferencial está na ênfase do Conselho Escolar como representante último pela escola 
e a abordagem da gestão democrática apenas no âmbito escolar, pois a gestão democrática de-
fendida pela literatura educacional recente é abordada de forma ampla, tanto no âmbito escolar 
como nos âmbitos dos sistemas de ensino e enfatiza o Conselho Escolar como corresponsável 
pela escola, sendo o responsável último o diretor.

Tanto a literatura educacional recente estudada quanto o PNFCE colocam a gestão 
democrática da educação como condição essencial para que se tenha uma educação pública, 
universal, de qualidade, de acordo com os anseios da comunidade escolar e local, formadora de 
cidadãos críticos, conscientes e participativos.

A concepção de gestão democrática apresentada pela literatura educacional e a difundida 
pelo PNFCE seguem orientações da concepção popular ou republicana de democracia, mas 
também acolhem princípios e procedimentos liberais, como a participação representativa.
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Em se tratando de participação, a concepção de gestão democrática difundida pelo PN-
FCE, tal como na concepção de democracia republicana e na concepção de gestão democrática 
apresentada na literatura educacional recente, mencionadas no capítulo anterior, defendem 
uma forma de participação que enfatiza o compartilhamento do poder, a cidadania e a “vonta-
de geral”. Na concepção difundida pelo PNFCE, participar também significa tomar parte no 
governo educacional, compreender o direito de ouvir e ser ouvido e de ter a opinião efetiva-
mente considerada na gestão educacional.

Tanto a concepção veiculada no texto do Programa como a empregada na literatura edu-
cacional apresentam a gestão democrática como um caminho para a construção de uma nova cul-
tura escolar que tenha como questão central a participação efetiva da comunidade escolar e local 
no interior da escola e a formação de cidadãos críticos, conhecedores de seus direitos e deveres. 

Mas é importante ter clareza de que tal qualidade educacional não depende apenas da 
qualidade da gestão, uma vez que são múltiplos os fatores que entram na sua configuração.

A ação indutora da União

A necessidade histórica de democratização da sociedade e do Estado brasileiro e o for-
talecimento de expectativas, demandas e lutas no contexto das resistências ao regime ditatorial 
militar (1964-1985) concorreram para a emergência e afirmação, no campo da educação, de 
propostas e iniciativas voltadas à gestão democrática da escola e dos sistemas de ensino.

Conquista importante obtida no plano institucional foi a inscrição do princípio da ges-
tão democrática da educação pública na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1998). Após 
muitos embates no processo de elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
–LDB (SAVIANI, 1997), esse princípio foi reafirmado pela Lei nº. 9.394, de 1996 (BRASIL, 
1996), dispondo (art. 14) sobre a incumbência dos sistemas de disciplinar a gestão democrá-
tica em sua jurisdição, tendo como princípios a participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares e equivalentes. Além disso, a lei determinou (art. 15) que os sistemas 
assegurem às escolas públicas que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica, 
administrativa e de gestão financeira.
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A reforma administrativa de 1998 introduziu com a Emenda Constitucional nº. 20 
(BRASIL, 2001c) os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência da administração pública que, conforme observou Cury (2003), põem em destaque 
elementos importantes na democratização da gestão pública em geral, sendo especialmente 
importante para a educação.

A Lei nº. 10.172, de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE), estabele-
ceu a definição das normas da gestão democrática como um dos seus objetivos e o desenvolvi-
mento de um padrão de gestão que tenha entre seus elementos a descentralização, a autonomia 
da escola e a participação da comunidade. Entretanto, tais disposições permitem diversas in-
terpretações.

Na prática, no período posterior a 1988, proliferaram iniciativas e mecanismos de 
gestão democrática, a exemplo de conselhos, fóruns e processos eletivos. Paralelamente, fo-
ram introduzidos princípios e práticas de uma concepção gerencial de gestão que, conforme 
apontam Azevedo (2002) e Fonseca, Toschi e Oliveira (2004) entre outros, estimulam: a 
descentralização política e administrativa (que apresenta mais características de práticas des-
concentradoras); a administração por projetos; a introdução de elementos das teorias e téc-
nicas da gerência empresarial; o princípio da competição; a busca e controle dos resultados; 
a otimização de gastos, e o processo de municipalização, devido à necessidade de atender às 
demandas localmente.

A coexistência de distintas orientações de gestão educacional se deu no contexto das 
reformas educacionais dos anos 1990, com sua orientação neoliberal (AZEVEDO, 2002) do 
processo de descentralização.

A descentralização, conforme explica Abrucio (2006), refere-se a um processo político 
que resulta da efetiva transferência do poder decisório do governo nacional para os governos 
subnacionais, possibilitando a estes a autonomia no trato com as políticas públicas de sua 
incumbência.

Como um princípio associado à democratização, a descentralização, em uma perspectiva 
democrático-participativa, de acordo com Abrucio (2006), permite: maior proximidade com a 
sociedade; publicização das informações; criação de mecanismos de debates; controle e partici-
pação da sociedade na implementação da gestão.
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No caso brasileiro, a descentralização tem importantes implicações federativas. Para 
viabilizá-la foi preciso reorganizar as responsabilidades dos entes federativos na educação, o que 
foi realizado por meio da Emenda constitucional nº. 14, de 1996.

Mas, é preciso atentar, com o auxílio de Abrucio (2006, p. 92), que a especificidade do 
Estado federal está no “[...] compartilhamento da soberania entre o governo central [...] e os 
governos subnacionais”. A peculiaridade federativa está “[...] exatamente na existência de di-
reitos originários pertencentes aos pactuantes subnacionais”, não sendo possível a sua retirada 
arbitrária pela União. Assim, o governo federativo tem como desafio “[...] garantir a autonomia 
dos governos e a interdependência entre eles” em uma relação de equilíbrio.

Abrúcio (2006, p. 93) pondera que, na medida em que as relações federativas são mar-
cadas pela diversidade e conflito, a interdependência entre os entes federativos “[...] não pode 
ser fruto do domínio de uma instância em detrimento da autonomia de outra ou das demais”. 
Supõe a defesa da “unidade na diversidade”, requerendo “controles mútuos” e “negociações” 
entre os níveis de governo.

O autor entende que, em lugar de “hierarquias centralizadoras”, deve estar a “criação de 
redes federativas”. Logo, a coordenação federativa no campo das políticas públicas implica o 
compartilhamento de tarefas e objetivos entre os níveis de governo, o que não dispensa capaci-
dade indutora e reguladora da União que não gere hierarquias, pois para estas não há suportes 
constitucionais.

A capacidade indutora da União é considerada em termos de efetivo uso de recursos de 
estimulação, persuasão, envolvimento e alavancagem de ações governamentais subnacionais.

Por sua vez, a capacidade reguladora, com base em Barroso (2005), pode ser entendida 
como desencadeamento e sustentação de um processo compósito de normas, injunções, cons-
trangimentos, controles, avaliações (advindos de diversas fontes) orientado para a reprodução e 
transformação do sistema. No caso aqui considerado, a regulação conjuga intervenções gover-
namentais diversas para coordenar, controlar e influenciar os envolvidos.

O federalismo em matéria educacional (estabelecido com a Emenda Constitucional nº. 
14, de 1996) foi ressaltado no PNE como condição de eficiência na gestão da educação, sen-
do central o regime de colaboração, com vistas à ação coordenada entre os entes federativos 
(União, estados e municípios).
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Contudo, segundo Azevedo (2002), na prática, em sua maioria, o que existe, no que 
diz respeito à gestão no processo de descentralização (municipalização), é adoção de práticas 
de gestão empresarial, segundo os pressupostos da qualidade total; a continuação do patrimo-
nialismo, do burocratismo e do clientelismo, e uma desconcentração de tarefas, em que são 
transferidos pela União competências (respaldadas em orientações neoliberais), encargos e deci-
sões previamente tomadas, para as escolas, cabendo-lhes somente colocá-las em ação, havendo, 
assim, um aumento de poder regulatório da ação estatal, e, consequentemente, a centralização 
do poder de decisão nas mãos da União, sem uma participação mais efetiva da sociedade.

Nessa perspectiva, esclarece a autora, os gestores somente são executores de programas 
e ações desenvolvidas pela União, tornando-se responsáveis pelo delineamento, pela norma-
tização e pela instrumentalização da conduta da comunidade escolar na busca dos objetivos 
traçados. A participação se dá apenas no controle da execução dos programas federais, em 
mecanismos como os Conselhos (Conselho do Programa da Merenda Escolar, do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb) e das unidades executoras do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 
dentre outros).

Essas são marcas das reformas educacionais com vistas à modernização do país, na últi-
ma década do século XX, segundo os moldes da economia de mercado. Nestes moldes tem-se 
o entendimento de que é necessário fazer o ajuste da gestão dos sistemas de ensino e das escolas 
ao modelo gerencial, em conformidade com o discurso das agências externas de cooperação e 
financiamento, de acordo com as estratégias políticas e financeiras que os grupos hegemônicos 
passaram a impor ao mundo, como uma forma de promover a eficácia e a eficiência e garantir 
a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, na busca da otimização da relação entre a qua-
lidade e os seus custos (Ibid.).

A partir dos anos de 1990, os organismos internacionais passaram a desempenhar 
relevante papel na formulação e normatização das políticas educacionais brasileiras, legi-
timando-as e oferecendo assistência técnica e financeira às mesmas, estabelecendo agenda, 
prioridades e a forma como os problemas deverão ser tratados. No entanto, é claro que 
não se segue rigorosamente os ditames desses organismos (FRIGOTTO, CIAVATTA, 2003; 
DOURADO, 2007)



91

Não se pode dizer que, a partir dessas reformas, só existam programas e ações do MEC 
voltados para a gestão gerencial. No contexto do Plano de Desenvolvimento da Educação/2007 
(PDE), em particular no Plano de Metas Educação para Todos37 (Decreto nº. 6.094 de 24 de 
abril de 2007), as ações do MEC acentuam o papel regulador da administração central e a gestão 
por resultados, sem desativar programas38 orientados para o fomento da gestão democrática.

No início do século XXI, foram realizadas pelos governos diversas políticas, programas 
e ações que, em sua maioria, a partir de 2003, foram reorientados, em função de o governo 
federal ter pautado a sua atuação pelo princípio da defesa da educação de qualidade, a partir 
do binômio ‘inclusão e democratização’. Isso resultou em alterações nos marcos regulatórios vi-
gentes para a educação básica e superior, uma vez que os mesmos, até então, estavam pautados 
sob a ótica gerencial e patrimonial (DOURADO, 2007).

Pondera Moehlecke (2007) que o governo federal (período 2003-2010) tem como in-
tento a implementação de um projeto de desenvolvimento não excludente para o país, capaz 
de conjugar crescimento econômico com a distribuição de renda e justiça social, apresentando 
políticas de ações afirmativas, programas e iniciativas direcionados à diversidade, para deter-
minados grupos da sociedade (negros, indígenas, mulheres, deficientes e pobres), como uma 
forma de garantir a equidade, a melhoria da situação de desigualdade e vulnerabilidade social e 
educacional, a participação e a própria efetivação do direito de todos à educação.

De acordo com as palavras de Moehlecke (2007) e Marques e Mendes (2007), o governo 
valoriza a articulação entre políticas de expansão (políticas que favorecem os anseios do capital 
financeiro nacional e internacional) e melhoria de qualidade da educação no país para o con-
junto da população e políticas direcionadas aos grupos sociais. 

Toma em consideração as pressões dos grupos sociais, tendo presente em seu governo a con-
cepção liberal pluralista de democracia por atender a interesses particulares de determinados grupos.

37	S egundo o art. 1o do Decreto n.º 6.094, de 24 de abril de 2007, “o Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação (Compromisso) é a conjugação dos esforços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
atuando em regime de colaboração, das famílias e da comunidade, em proveito da melhoria da qualidade da 
educação básica”.
38	D entre outros, o Pró-Conselho, Programa de Acompanhamento e Avaliação do PNE e dos Planos De-
cenais Correspondentes, Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica e o PNFCE.
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No tocante à gestão educacional, tem apresentado políticas de descentralização e democ-
ratização da educação, como o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares 
e os Indicadores de Qualidade na Educação, que estimulam a autonomia e a mobilização da 
comunidade, no que diz respeito à sua participação nas ações e tomadas de decisões em todos 
os âmbitos da educação escolar em prol da melhoria de sua qualidade.

Mas apresenta, também, políticas centralizadoras e reguladoras de gestão, como o PDE e 
o PDE-Escola, que enfatizam a gestão gerencial, a racionalidade técnica39 (acionada para tratar 
de questões de financiamento, de acesso e de prioridades) e a racionalidade substantiva40 (pro-
move políticas de transparência e de incentivo). Estas políticas têm em vista a busca de resulta-
dos, e aos gestores escolares cabe apenas o papel de colocar em prática as ações pré-estabelecidas 
pelo Governo Federal. A racionalidade substantiva, a partir dos resultados das avaliações em 
larga escala, focaliza objetivos e metas tangíveis em educação.

Segundo Franco, Alves e Bonamino (2007), desde 2007, o Ideb e as metas a ele associadas, 
principalmente o PAR e o Plano de Metas Educação para Todos (Decreto nº. 6.094 de 24 de abril 
de 2007), são os aspectos do PDE que têm ganhado centralidade nas atividades do MEC.

O Ideb foi criado em 2005, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
“Anísio Teixeira” (INEP), para o qual se trataria de ferramenta condutora de política pública 
em prol da melhoria da qualidade da educação no âmbito nacional, nos estados, municípios 
e escolas. Ele possibilitaria o diagnóstico atualizado da situação educacional em todas essas 
esferas e a projeção de metas individuais intermediárias que aumentem a qualidade do ensino.

Segundo o INEP (2008), a partir do Ideb é possível a ampliação das possibilidades de 
mobilização da sociedade em defesa da educação, já que o mesmo é comparável nacionalmente 
e exprime em valores os resultados mais relevantes da educação: aprendizagem e fluxo.

Percebemos que o Ideb pode ser uma ferramenta importante para a efetivação de uma 
educação de qualidade, pois possibilita uma reflexão por parte da comunidade escolar e local 
no que tange à aprendizagem dos alunos, sobre o que eles vêm aprendendo e o que se quer que 
eles aprendam. Contudo, o Ideb também pode ser utilizado como um instrumento de compe-

39	R acionalidade relativa aos meios.
40	R acionalidade relativa aos resultados da educação.
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tição, que ao mesmo tempo em que premia as escolas com bons resultados, pune as que não os 
possuem. Percebemos, assim, que o Ideb pode servir a todos os modelos de gestão.

Outra iniciativa do governo federal é a CONAE41, anunciada como espaço democrático 
de “edificação de diretrizes” para a política nacional de educação e dos seus marcos regulatórios, 
na perspectiva da inclusão, igualdade e diversidade (BRASIL, 2008).

No que diz respeito à gestão educacional, o documento referência da CONAE reafirma 
o princípio constitucional de gestão democrática concebida como espaço de deliberação coleti-
va, que vise à garantia da educação pública de qualidade social e à construção de uma sociedade 
fundada na justiça social, na igualdade e na democracia. Para tanto, deverá promover condições 
de igualdade, autonomia, representatividade e participação social (assentadas na descentraliza-
ção do poder, na socialização das decisões e elaboração de projetos institucionais), formação 
de cidadãos críticos e compromissados com a transformação social. Deverá, assim, contribuir 
para a superação do autoritarismo, do individualismo, das desigualdades socioeconômicas, da 
seletividade e exclusão do sistema educacional.

Em resumo, na esfera normativa, a gestão democrática ainda se afirma como a concepção 
de gestão que deve vigorar na educação brasileira. A propósito, Freitas (2007, p.501) afirma que

A democratização da gestão educacional no Brasil não se constitui hoje opção de gover-
nantes e administradores porque é, antes, compromisso do Estado e da sociedade cons-
titucionalmente estabelecido. Todavia, o entendimento e a materialização desse compro-
misso dependem de múltiplos e inter-relacionados fatores.

41	 A CONAE resulta da Conferência Nacional da Educação Básica, que foi realizada em abril de 2008, 
também com o tema central “Construção do Sistema Nacional de Educação”. A conferência apresentou dois 
problemas: a) não aconteceu no âmbito municipal, pois houve apenas Conferências Estaduais e Nacional, o 
que gerou uma manifestação contrária do setor educacional, no que diz respeito a isso; b) abarcava apenas a 
educação básica, não compreendendo o ensino superior – o que a CONAE tenta resolver, já que ambos os 
problemas passaram a ser nela contemplados.
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Na prática, notamos um paralelismo presente nas ações do MEC, já que dentre suas 
políticas existem ações para o fomento da gestão democrática da educação como também para 
a gestão gerencial, por resultados.

Percebemos que o governo ao mesmo tempo em que defende a centralização – assu-
mindo o papel de articulador, normatizador, avaliador, coordenador e financiador dos sistemas 
de ensino – também defende a descentralização, possibilitando a participação dos diferentes 
segmentos da comunidade local e escolar na instituição educativa, na formulação de seu projeto 
político-pedagógico e no ajustamento dos programas e ações a ela destinados, de acordo com 
a sua realidade.

Em sua maioria, essas iniciativas não têm solução de continuidade e aperfeiçoamento 
por serem marcadas por visões distintas da gestão educacional, por surgirem ao sabor das os-
cilações no quadro de dirigentes e burocracia do MEC e pela falta de burocratas e subsídios 
suficientes para sua materialização.

Demonstram ser uma forma de tentativa de regulação e monitoramento à distância pelo 
centro. O MEC, ao elaborá-las, coloca os estados e municípios como meros reprodutores, não 
havendo um respeito com a questão cultural, as peculiaridades das regiões, municípios, contex-
to das escolas e o que pensam as pessoas que nela estudam ou exercem funções, sendo, essas, 
desse modo, iniciativas não pensadas dialeticamente, que não fortalecem o pacto federativo e 
acentuam a ação arbitrária do MEC.

Contudo, mesmo o MEC dizendo como devem ser essas ações e o seu intuito, na práti-
ca, as instituições educacionais ao implementá-las não o seguem à risca, uma vez que os ci-
dadãos que atuam nessas instituições são seres pensantes. Durante a execução de suas tarefas, 
eles formulam e implementam as políticas educacionais de acordo com seus valores, interesses, 
opções, suas perspectivas, que não são consensuais e nem unânimes, influenciando-as, como 
diz Palumbo (1994).

A ação e a participação da coletividade, que atua e/ou é público-alvo das instituições 
educacionais, são muito relevantes na determinação de natureza dessas iniciativas e das políti-
cas públicas em si, uma vez que essas iniciativas e políticas, além de dependerem do MEC, 
dependem, também, da coletividade de burocratas e da participação desse público-alvo para a 
sua materialização.
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No que diz respeito ao fortalecimento dos Conselhos Escolares, percebemos, que, apesar 
de ativo, o PNFCE se constitui hoje numa iniciativa secundária do MEC.

O Ministério vem centrando a sua atenção no PDE, no PDE-Escola, no PAR e no 
Ideb. Estas iniciativas, segundo uma ótica economicista, privilegiam a busca de alteração dos 
indicadores educacionais. O governo, além de ter influência de organismos internacionais, vem 
sofrendo pressões da sociedade civil organizada, principalmente dos empresários, no que diz 
respeito à melhoria da qualidade da educação.

Agora resta-nos saber se, e em que medida, o PNFCE tem concorrido para fortalecer os 
Conselhos Escolares consoante à concepção de gestão democrática que ele difunde na gestão 
da educação municipal dos municípios observados e se esse fortalecimento poderia ser consid-
erado um dos fatores explicativos dos bons resultados no Ideb. Também resta saber quais são as 
iniciativas locais para fortalecer os Conselhos Escolares.





Capítulo III

Fortalecimento dos Conselhos 
Escolares: propostas e 
práticas nos municípios

Nos capítulos anteriores procuramos avançar no entendimento da concepção de gestão 
democrática da educação, examinando as noções de democracia e participação e buscando sa-
ber como tem sido concebido o Conselho Escolar. Analisamos a política brasileira voltada para 
a gestão da educação básica, com especial atenção ao Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares (PNFCE), o que nos possibilitou ganhos na compreensão da concepção 
de gestão democrática materializada na ação estatal.

Neste terceiro momento, buscamos identificar e analisar propostas e práticas das redes 
escolares municipais observadas que estejam voltadas para o fortalecimento dos Conselhos Es-
colares, com atenção especial a possíveis impactos da iniciativa específica da União “Programa 
Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares” (PNFCE). O objetivo é constatar se 
houve ou não fortalecimento desses Conselhos e sua eventual relação positiva com o desempe-
nho expresso no Ideb das redes escolares municipais.

Os dados empíricos foram levantados em uma amostra composta por dez redes mu-
nicipais sul-mato-grossenses, com mil ou mais alunos, que atendem aos seguintes critérios: 
cinco que apresentaram os mais elevados Ideb no ano de 2007 e cinco que exibiram maior 
variação positiva do Ideb em relação a 2005. Atendem ao primeiro critério as redes escolares 
de Aparecida do Taboado, Campo Grande, Chapadão do Sul, Naviraí e São Gabriel do Oes-
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te. E ao segundo critério, as redes de Amambai, Bonito, Bela Vista, Paranhos, Paranaíba. O 
período pesquisado foi 2001-2004, antes da criação do PNFCE, e 2005-2008, após a criação 
desse Programa.

Para a caracterização dos municípios, utilizamos dados coletadas nas bases on line do 
IBGE, IPEA, PNUD e INEP/MEC, que se referem a indicadores demográficos, econômicos, 
educacionais e de desenvolvimento humano. Foram também utilizados dados levantados nessas 
bases pelos bolsistas de iniciação científica da equipe da USP, participantes da pesquisa em rede 
“Bons Resultados no Ideb: estudo exploratório de fatores explicativos” sob a coordenação do 
pesquisador Ocimar Munhoz Alavarse.

Dados de campo foram obtidos por meio de questionário e entrevistas semiestruturadas.
O questionário, por nós elaborado, foi pré-testado na Secretaria Municipal de Educação 

de Dourados, tendo sido aplicado ao técnico responsável pela gestão escolar nas Secretarias de 
Educação dos municípios da amostra.

Os roteiros das entrevistas foram elaborados pelos coordenadores estaduais e coordenador 
geral da pesquisa mencionada no parágrafo anterior, tendo sido testados pelas equipes de pesquisa 
de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Ceará em maio de 2009, após o que foram consolidados 
pelos coordenadores. Em Mato Grosso do Sul, o teste foi realizado no município de Naviraí, em 
maio de 2009, pela equipe de pesquisa deste estado da qual somos componentes. Participamos 
diretamente da realização das entrevistas nos municípios de Naviraí, Amambai e Paranhos, sen-
do que, nos demais municípios da amostra, elas foram realizadas no período de agosto de 2009 
a fevereiro de 2010 por pesquisadores e outros mestrandos componentes da equipe sul-mato-
-grossense. As transcrições foram realizadas por bolsistas de iniciação científica com a colaboração 
de mestrandos todos componentes da referida equipe.

Utilizamos neste livro somente os dados coletados por meio das entrevistas realizadas 
com Secretários de Educação (Gestão 2005-2008) e também com técnicos responsáveis atual-
mente pelo ensino fundamental nas Secretarias de Educação dos municípios da amostra. Tive-
mos o cuidado de examinar os registros das entrevistas integralmente, buscando extrair delas 
dados e informações pertinentes aos nossos propósitos. 

O capítulo está organizado em três seções. Na primeira seção apresentamos uma carac-
terização dos municípios selecionados, para logo após abordar as suas propostas e práticas mu-
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nicipais no tocante à gestão e, a seguir, tratar da atuação dos Conselhos Escolares. Finalizamos 
comentando a relação entre Conselhos Escolares e Ideb.

Caracterização do campo empírico

Iniciaremos com uma breve caracterização dos municípios da amostra, tendo como base 
os seguintes indicadores: demográfico (população), econômico (pib per capita), desenvolvi-
mento humano (índice municipal), educacional (matrículas, Ideb e Conselhos Escolares). Os 
dados são apresentados na tabela 1.

Tabela 01 - Caracterização dos municípios da amostra

Município Popula-
ção

2007

Pib per 
capita 
2007
R$

IDH-M 
2000

Matrículas EF 2008
(sistema municipal)

IDEB EF 2007 Nº 
CE 

Urbana
%

Rural
%

Total Séries 
iniciais

Séries 
finais

Aparecida do Taboado 19.819 14.497 0.759 89.0 11.0 1.082 4,4 -- 6
Campo Grande 724.524 12.346 0.814 97.1 2.9 71.144 5,1 4,5 0
Chapadão do Sul 16.193 27.816 0.826 90,4 9,6 2.219 4,4 4,3 0
Naviraí 43.391 12.269 0.751 97,5 2,5 4.289 4,4 4,2 6
São Gabriel do Oeste 20.524 21.126 0.808 100 0,0 1.995 4,9 4,2 6
Amambai 33.426 9.132 0.759 51,7 48,3 4.078 3,9 3,6 15
Bela Vista 22.868 7.454 0.755 63,4 36,6 2.747 3,5 3,7 0
Bonito 17.275 9.111 0.767 86,6 13,4 2.193 3,9 3,5 6
Paranaíba 38.969 10.266 0.772 82,5 17,5 2.675 4,4 4,2 0
Paranhos 11.092 5.004 0.676 68,2 31,8 2.394 4,3 3,7 0

Legenda: EF – Ensino Fundamental; CE – Conselho Escolar.
Fonte: IBGE, INEP e questionário respondido por responsáveis pelos Conselhos Escolares nas Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios.

O município mais populoso é o de Campo Grande, capital do estado, que se destaca na 
amostra, e o menos populoso do conjunto é o de Paranhos.
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Os municípios que apresentam posição mais vantajosa no conjunto são os de Apareci-
da do Taboado, Chapadão do Sul, São Gabriel do Oeste e Campo Grande, sendo que os três 
primeiros se destacam no PIB per capita. Já no que diz respeito ao IDH-M, são destaque os 
três últimos, o que significa que têm melhor resolução das questões a que esse Índice sinte-
tiza: educação, renda e longevidade. Campo Grande fica com o quarto maior PIB per capita 
do conjunto de municípios, contudo possui o segundo maior IDH-M.

Em se tratando das redes municipais de ensino, os dados nos mostram que os muni-
cípios cujas redes possuem o maior número de matrículas no ensino fundamental na zona 
urbana são Campo Grande, Naviraí e São Gabriel do Oeste e, na zona rural, Amambai, 
Paranhos e Bela Vista. Amambai possui 48.3% de seus alunos matriculados na zona rural, 
Bela Vista 36.6% e Paranhos 31.8%, sendo na amostra os municípios com a maior quanti-
dade de alunos matriculados em escolas da zona rural. Já São Gabriel do Oeste não possui 
matrículas em área rural (INEP, 2009). Percebemos que os municípios com os maiores PIB 
per capita e maiores IDH-M são os que possuem a menor quantidade de alunos matricu-
lados na zona rural.

Quanto aos Conselhos Escolares, o que podemos ver é que 50% dos municípios da 
amostra não os possuem, sendo estes Campo Grande, Bela Vista, Chapadão do Sul, Paranhos e 
Paranaíba. Em Campo Grande e Bela Vista, eles começaram a ser implantados em 2009.

A esta altura já sabemos que eventuais avanços na gestão democrática em metade dos 
municípios não estão associados a contribuições de Conselhos Escolares, restando-nos inves-
tigar, caso existam, a que práticas de gestão democrática republicana, liberal ou deliberativa 
estariam ligados.

Considerando que, desde 1996, a LDB determinava a constituição de tais Conselhos, 
a inexistência destes indica ineficácia legal e a possibilidade de os municípios e suas escolas 
manterem comportamento desviante da norma. Também, que iniciativas da União como a 
do PNFCE não se mostraram vigorosas o bastante para levar municípios a serem diligentes e 
efetivos na aplicação do prescrito em lei.

No que diz respeito ao Ideb, os municípios com resultados mais elevados nas séries 
iniciais do ensino fundamental são os de Campo Grande e São Gabriel do Oeste. Nas séries 
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finais, Campo Grande e Chapadão do Sul. Conforme visto, esses municípios se destacam nos 
indicadores acima considerados.

Até aqui observamos que os indicadores que caracterizam positivamente o município se 
somam aos resultados mais elevados no Ideb das redes escolares municipais.

O conjunto de municípios com as maiores variações positivas no Ideb 2005-2007 são 
também os que possuem a maior quantidade de alunos na zona rural.

Os municípios com as maiores variações positivas no Ideb 2005-2007 nas séries iniciais 
do ensino fundamental são os de Bonito e Paranhos. Nas séries finais são os municípios de Bela 
Vista e Bonito. No entanto, dentre os municípios da amostra, estes municípios sãos os que 
possuem o menor Pib per capita e o menor IDH-M.

Percebemos que a elevação do resultado do Ideb nestes municípios não está direta-
mente associada aos seus IDH-M e Pib per capita. Isso indica que o IDH-M e o Pib per 
capita são indicadores importantes, mas não explicam sozinhos o bom desempenho dos 
municípios no Ideb.

Gestão educacional: propostas e práticas municipais

Buscamos conhecer as propostas e práticas municipais que dizem respeito à gestão es-
colar nas redes escolares municipais da amostra por meio de documentos, das entrevistas e do 
questionário, já mencionados.

Expomos as propostas e práticas elencadas em quadros, nos quais identificamos os 
municípios por numeração de 0 a 10 e utilizamos sempre a cor cinza claro para destacar os 
que possuem Conselhos Escolares.

Ao perguntarmos aos informantes nos questionários de todas as Secretarias de Edu-
cação da amostra quais foram as principais propostas municipais no tocante à gestão es-
colar, no período 2001-2004, obtivemos as respostas mostradas no Quadro 03. A rede 
escolar municipal de São Gabriel do Oeste, de Paranhos, de Campo Grande e de Bela Vista 
não respondeu.
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Quadro 03 – Gestão educacional: principais propostas municipais no período 2001-2004
Principais Propostas M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10

Relativas à Gestão
Implantação de CEs x
Fortalecimento do CME x
Eleição de diretor/gestores x
Autonomia pedagógica e financeira das 
escolas

x

Implantação da gestão democrática 
na rede

x

Reuniões com os pais x
Trabalho coletivo x
Relativas aos profissionais
Formação continuada de gestores x x x
Plano de carreira / Estatuto do 
Magistério

x

Reuniões periódicas para troca de 
experiências

x

Relativas ao ensino
Projetos de ensino x
Acompanhamento do trabalho 
realizado nas escolas

x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra.
Legenda: CEs – Conselhos Escolares; CME – Conselho Municipal de Educação; APM – Associação de Pais e Mestres; M1 – Na-
viraí; M2 – Chapadão do Sul; M3 – Paranaíba; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; M7 
– Paranhos; M8 – Campo Grande; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito.

Naviraí, Chapadão do Sul, Paranaíba, Aparecida do Taboado, Bonito e Amambai res-
ponderam o que segue no Quadro 03. Percebemos que as propostas elencadas pela rede escolar 
desses municípios dizem respeito principalmente à escola; contudo, não apresentam similari-
dades. As redes municipais de ensino com os Ideb mais elevados deste grupo, assim como as 
redes municipais com a maior variação no Ideb, apresentam propostas diferenciadas. A única 
proposta mencionada por mais de uma rede escolar (Aparecida do Taboado, Amambai e Boni-
to) é a formação continuada de gestores.

De acordo com o Quadro 03, as respostas obtidas no tocante às principais propostas 
municipais, no período 2001-2004, dizem respeito à gestão, aos profissionais e ao ensino, 
conforme segue.
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•	 Gestão: eleição para diretores e implantação dos Conselhos Escolares (Naviraí); im-
plantação da gestão democrática nas escolas e fortalecimento do Conselho Munici-
pal de Educação (Chapadão do Sul); autonomia pedagógica e financeira das escolas 
(Aparecida do Taboado); trabalho coletivo e reunião periódica com os pais (Bonito);

•	 Profissionais: reorganização do Estatuto do Magistério (Paranaíba); formação conti-
nuada dos gestores (Bonito e Amambai); formação continuada dos gestores e reuni-
ões periódicas para troca de experiências (Aparecida do Taboado);

•	 Ensino: projetos de ensino (Paranaíba); acompanhamento do trabalho realizado nas 
escolas (Bonito);

Chama a atenção a ausência de coincidência nas propostas das redes escolares, o que 
indica que elas enfrentaram o desafio da democratização com escolhas diversas – isto pode estar 
ligado às necessidades, condições, prioridades diferentes (Quadro 04).

Quadro 04 – Propostas municipais relativas à gestão

Propostas Naviraí Chapadão
do Sul

Aparecida
do Taboado Amambai Bonito

Implantação de CEs x
Fortalecimento do CME x
Eleição de diretor/gestores x
Autonomia pedagógica e financeira das escolas x
Implantação da gestão democrática na rede x
Formação continuada dos gestores x x
Reuniões com os pais x
Trabalho coletivo x

No tocante às principais realizações que dizem respeito à gestão, no período 2001-2004, 
a rede escolar municipal de Naviraí, de Chapadão do Sul, de Paranaíba, de Aparecida do Ta-
boado, Bonito e de Amambai, responderam o que mostra o Quadro 05. A maior parte das 
realizações apresentadas por essas redes escolares também se referem à escola e novamente não 
apresentam similaridades. 

A rede escolar municipal de São Gabriel do Oeste, de Paranhos, Campo Grande e de 
Bela Vista não respondeu.
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Quadro 05 - Gestão educacional: principais realizações municipais no período 2001-2004
Principais Realizações M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10

Relativas à Gestão
Implantação de CEs x
Fortalecimento do CME x
Eleição de diretor/gestores x
Articulação com outros órgãos municipais x
Articulação com as Universidades públicas 
locais

x

Reuniões periódicas entre a equipe da 
Secretaria Municipal de Educação e os 
gestores escolares

x

Participação dos profissionais da educação 
nas discussões sobre a educação escolar no 
município

x

Autonomia pedagógica e financeira das escolas x
Reuniões com os pais x
Trabalho coletivo x
Relativas aos profissionais
Formação continuada de professores x
Reuniões periódicas para troca de experiências x
Formação continuada de gestores x x
Relativas ao ensino
Projetos de ensino x
Acompanhamento do trabalho realizado nas 
escolas

x

Relativas à infraestrutura
Fornecimento de computadores x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra. 
Legenda: CEs – Conselhos Escolares; CME – Conselho Municipal de Educação; APM – Associação de Pais e Mestres; M1 – Na-
viraí; M2 – Chapadão do Sul; M3 – Paranaíba; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; M7 
– Paranhos; M8 – Campo Grande; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito.

Conforme aponta o Quadro 05, as principais ações realizadas pelas redes escola-
res, nesse período, são relativas à gestão, aos profissionais, ao ensino e à infraestrutura, 
como segue.

	Gestão: eleição para diretores e a implantação dos Conselhos Escolares (Navi-
raí); reuniões periódicas entre a equipe da Secretaria Municipal de Educação 
e os gestores escolares, fortalecimento do CME, participação dos profissionais 
da educação nas discussões sobre a educação escolar no município, articulação 
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com as universidades públicas locais e articulação com outros órgãos municipais 
(Chapadão do Sul); autonomia financeira e pedagógica das escolas (Aparecida 
do Taboado); trabalho coletivo e reunião periódica com os pais (Bonito);

	 Profissionais: reuniões periódicas para troca de experiências e formação continuada 
para gestores (Aparecida do Taboado); formação continuada para professores (Para-
naíba e Bonito);

	 Ensino: projetos de ensino (Paranaíba); acompanhamento do trabalho realizado nas 
escolas (Bonito);

	 Infraestrutura: fornecimento de computadores (Paranaíba);

Percebemos que Naviraí, Bonito e Aparecida do Taboado mencionaram ter colocado em 
prática as suas propostas, uma vez que apontaram como realizações as propostas que haviam 
elencado. Já Amambai mencionou propostas, mas não apontou suas realizações. Chapadão do 
Sul apontou ter colocado em prática ações além das apresentadas como propostas e Paranaíba 
apresentou realizações diferentes das propostas que havia colocado. Isso nos mostra que nem 
todas as propostas foram apontadas como realizações.

As propostas relativas aos profissionais e ao ensino foram também apresentadas como 
realizações. Não foram apontadas propostas relativas à infraestrutura, somente realizações. No 
que diz respeito à esfera gestão, conforme podemos ver no Quadro 05, foram realizadas ações 
além das mencionadas como propostas, pela rede escolar municipal de Chapadão do Sul. Essas 
ações são consideradas, pela literatura educacional que trata da gestão democrática, abordada 
no Capítulo I, condições necessárias para a efetivação da gestão democrática. Uma das propos-
tas elencadas pela rede escolar municipal desse município foi a implantação dessa gestão na 
Rede Municipal de Educação.

Conforme podemos constatar, o maior número de realizações municipais no período 
também se deu na gestão.

Chapadão do Sul se destaca com o maior número de realizações relativas à gestão, sendo 
o único do conjunto a apresentar entre as suas principais propostas a implantação da gestão 
democrática na rede.
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Já Paranaíba não apresentou nem propostas nem realizações concernentes à gestão, pois 
direcionou maior atenção a propostas e ações que se referem a profissionais e ao ensino.

É surpreendente que a rede municipal de ensino dos municípios não mencione entre as 
suas principais propostas e realizações itens relativos à infraestrutura e ao aluno, bem como a 
reduzida menção ao ensino. O que pode dizer a ausência ou baixa presença desses itens entre 
as principais propostas e realizações das redes municipais de ensino? Não são prioridades? Não 
são focos da gestão?

Não temos elementos para responder com segurança a essas perguntas. Mas é impor-
tante dizer que entre as propostas e práticas priorizadas estão várias ressaltadas na literatura 
educacional que trata de gestão democrática da educação e no PNFCE.

A eleição para diretores é considerada relevante para a gestão democrática, pois permite 
escolha, por parte da comunidade local e escolar de um diretor que tenha o compromisso de 
promover uma educação de qualidade e que atenda aos anseios.

A implantação dos Conselhos Escolares em todas as unidades escolares do ensino funda-
mental, o que para a gestão democrática tem importância, tanto na literatura educacional como 
no PNFCE, por possibilitar a participação da comunidade escolar e local nas decisões escolares, 
a interação e estreitar a relações entre escola e pais.

A implantação e implementação da gestão democrática na rede municipal, o que é 
muito relevante, segundo a literatura educacional e o PNFCE, por requerer o fim da cultura 
autoritária existente nas escolas e o oferecimento de uma educação de qualidade, participativa, 
formadora de cidadãos críticos e conscientes.

A autonomia financeira e pedagógica das escolas, o que é essencial para a gestão demo-
crática, conforme a literatura educacional e o PNFCE, pois permite a construção de um proje-
to político-pedagógico da escola com participação ativa de pais, tendo em vista o oferecimento 
de uma educação que permita a publicização, participação, socialização e cooperação, no que 
diz respeito a questões educacionais.

A formação continuada para gestores, o que é relevante para o conhecimento e prepa-
ração dos gestores no tocante ao oferecimento de uma educação de qualidade comprometida 
com os seus usuários. 
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As reuniões periódicas para troca de experiências e evidenciar as necessidades de cada 
setor nas unidades escolares, o que pode assegurar a participação direta nas discussões e as to-
madas de decisões sobre questões educacionais municipais. 

Portanto, no período considerado, havia uma preocupação com a gestão edu-
cacional, principalmente no que diz respeito à implantação e implementação de uma 
prática de gestão educacional democrática com traços da concepção republicana de 
democracia.

Obteve-se um avanço no que diz respeito à participação, pois, segundo declarado, 
começa-se a abrir espaço para a participação da comunidade escolar e local, chamando 
os profissionais da escola e os pais a tomar parte das discussões escolares. Tanto a litera-
tura educacional recente, que trata de gestão democrática, exposta no capítulo I, como o 
PNFCE, exposto no capítulo II, consideram importante a participação da comunidade 
escolar nas discussões da escola, mas apresentam como imprescindível o envolvimento 
efetivo também da comunidade local nas discussões, decisões e ações realizadas na escola, 
o que não foi apresentado como proposta e ou realização das redes municipais de ensino da 
amostra. Somente foi mencionada a participação de pais em reuniões da escola. Será que 
é dado a eles, nessas reuniões, o direito de se expressar, decidir junto, dizer o que pensa, 
participar das ações realizadas no dia a dia da escola? Isso, segundo a ótica republicana de 
democracia, seria um progresso.

Já no que diz respeito ao período de 2005-2008, a rede municipal de ensino de Naviraí, 
de Chapadão do Sul, de Paranaíba, Aparecida do Taboado, Amambai, São Gabriel do Oeste, 
Paranhos, Campo Grande, Bela Vista e de Bonito apresentou como principais propostas mu-
nicipais o exposto no Quadro 06.

Quadro 06 – Gestão educacional: principais propostas municipais no período 2005-2008
Principais Propostas M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10

Relativas à Gestão
Implantação do CME x
Implantação dos CEs x x
Participação dos pais na escola x x x
Conscientização dos pais sobre a importância 
de sua participação na escola

x
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Principais Propostas M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10
Eleição de diretor/gestores x
Autonomia pedagógica e financeira das escolas x
Acompanhamento da gestão escolar x
Inclusão social x
Fortalecimento da gestão democrática na rede x
Implantação da APM x
Plano Municipal de Educação x x
Plano de carreira / Estatuto do Magistério x
PDE-Escola x x x x x x
Melhoria do IDEB x
CAE x
Relativas aos profissionais
Formação continuada de gestores x x
Formação continuada de professores x x x x x x x x x
Formação continuada de coordenadores x
Salário x
Relativas ao ensino
Projeto de ensino x x x x
Relativas à infraestrutura
Reformas e ou construção de prédios escolares x x x
Fornecimento de computadores x x
Relativas ao aluno
Acompanhamento escolar passo a passo x
O aluno como foco em todas as tomadas de 
decisões

x

Sistema Municipal de Avaliação x
Avaliações institucionais relativas a ensino e 
aprendizagem

x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra; entrevista concedida pelo técnico e pela ex-secretária das referidas Secretarias.
Legenda: CEs – Conselhos Escolares; CME – Conselho Municipal de Educação; APM – Associação de Pais e Mestres; M1 – 
Naviraí; M2 – Chapadão do Sul; M3 – Paranaíba; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; 
M7 – Paranhos; M8 – Campo Grande; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito; PAR – Plano de Ações Articuladas; CAE – Conselho de 
Alimentação Escolar.

Segundo o Quadro 06, as principais propostas municipais, no período 2005-2008, di-
zem respeito à gestão, aos profissionais, ao ensino, à infraestrutura e ao aluno.

	 Gestão: implantação da APM e PDE-Escola (Naviraí); fortalecimento da gestão de-
mocrática na rede (Chapadão do Sul); participação dos pais na escola, PDE-Escola 
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(Aparecida do Taboado); eleição de diretores, participação dos pais na escola e PDE-
-Escola (Amambai); implantação do CME, Plano Municipal de Educação, PDE-
-Escola e CAE (Paranhos); implantação dos Conselhos Escolares, participação dos 
pais na escola, autonomia pedagógica e financeira das escolas, PME, Plano de carrei-
ra e PDE-Escola (Campo Grande); PDE-Escola (Bela Vista); implantação dos CEs, 
conscientização dos pais sobre a importância de sua participação na escola, acompa-
nhamento da gestão escolar, inclusão social e melhoria do Ideb (Bonito);

	 Profissionais: formação continuada de professores (Naviraí, Chapadão do Sul, Apa-
recida do taboado, Amambai, Paranhos e Bela Vista); formação continuada de pro-
fessores e salário (gratificação aos professores) (Paranaíba); formação continuada de 
gestores, professores e coordenadores (São Gabriel do Oeste); formação continuada 
de gestores e professores (Campo Grande);

	 Ensino: projetos de ensino (Paranaíba, Amambai, São Gabriel do Oeste, Campo Grande);
	 Infraestrutura: reformas e construção de prédios escolares (Paranaíba e Campo Gran-

de); reformas de prédios escolares e fornecimento de computadores (Amambai); for-
necimento de computadores (Bela Vista);

	 Aluno: aluno como foco em todas as tomadas de decisões (Chapadão do Sul); acompa-
nhamento escolar passo a passo (Paranaíba); Sistema Municipal de Avaliação (Campo 
Grande); avaliações institucionais relativas a ensino e aprendizagem (Bonito).

O Quadro 06 nos mostra que, no período 2005-2008, a esfera da gestão também se des-
taca com a maior quantidade de propostas mencionadas. As propostas mais assinaladas foram, 
respectivamente, a formação de professores, o PDE-Escola e os projetos de ensino. São poucas 
as propostas referentes à infraestrutura, ao ensino e ao aluno.

As propostas mencionadas pelas redes, neste período, também dizem respeito à escola e apre-
sentam semelhanças. Apenas a rede de Bonito não apresentou como proposta a formação continu-
ada de professores. Na esfera gestão, Naviraí, Aparecida do Taboado, Amambai, Paranhos, Campo 
Grande e Bela Vista elencaram como proposta o PDE-Escola; Aparecida do Taboado, Amambai e 
Campo Grande apontaram a participação dos pais na escola; Paranhos e Campo Grande, o Plano 
Municipal de Educação; e Bonito e Campo Grande, a implantação dos Conselhos Escolares.
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Na categoria profissionais, São Gabriel do Oeste e Campo Grande apresentaram como 
proposta a formação continuada de gestores. No que diz respeito à esfera ensino, Paranaíba, 
Amambai, São Gabriel do Oeste e Campo Grande apontaram o projeto de ensino. Em se 
tratando da esfera infraestrutura, Paranaíba, Amambai e Campo Grande mencionaram refor-
mas e/ou construção de prédios escolares; e Amambai e Bela Vista, o fornecimento de com-
putadores.

Tanto no grupo das redes escolares municipais com maior variação no Ideb como no 
grupo das redes com os resultados mais elevados, as propostas coincidentes são apenas o PDE-
Escola e a formação de professores.

O que podemos perceber é que as redes apresentaram propostas diversas e propostas que 
coincidem, mas a adesão ao PAR como uma realização indica que estas, mesmo com necessida-
des, condições, prioridades diferentes, tendem a materializar ações semelhantes.

Em se tratando das práticas municipais nesse período, Naviraí, Chapadão do Sul, Pa-
ranaíba, Aparecida do Taboado, Amambai, São Gabriel do Oeste, Paranhos, Campo Grande, 
Bonito e Bela Vista elencaram como principais realizações municipais o apresentado no Qua-
dro 07.

Quadro 07 – Gestão educacional: principais realizações municipais no período 2005-2008
Principais Realizações M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10

Relativas à gestão
Eleição de diretor/gestores x
Articulação com as universidades públicas 
locais

x

Reuniões periódicas entre os gestores e a 
equipe escolar

x

Acompanhamento da gestão escolar x
Inclusão social x
Conscientização dos pais sobre a importância 
de sua participação na escola

x

Plano Municipal de Educação x x x x
Implantação do CME x
Implantação dos CEs x
PDE-Escola x x x x x x
Melhoria do Ideb x
PAR x x x x x x x x x x
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Principais Realizações M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10
CAE x
Relativas aos profissionais

Principais realizações M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10
Formação continuada de gestores x x
Formação continuada de professores x x x x x x x x x x
Formação continuada de coordenadores 
pedagógicos

x x

Reuniões periódicas para troca de experiências x
Relativas à infraestrutura
Reformas e/ ou construção de prédios 
escolares

x x x x x

Construção de quadras de esporte x
Fornecimento de computadores x x x
Relativas ao ensino
Projeto de ensino x x x x
Relativas ao aluno
Sistema municipal de avaliação x
Recuperação paralela x x
Avaliações institucionais reativas a ensino/
aprendizagem

x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra; entrevista concedida pelo técnico e pela ex-secretária das referidas Secretarias.
Legenda: CEs – Conselhos Escolares; CME – Conselho Municipal de Educação; APM – Associação de Pais e Mestres; M1 – Naviraí; 
M2 – Chapadão do Sul; M3 – Paranaíba; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; M7 – Paranhos; 
M8 – Campo Grande; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito; PAR – Plano de Ações Articuladas; CAE – Conselho de Alimentação Escolar.

Conforme podemos ver no Quadro 07, as principais ações realizadas pelas redes muni-
cipais de ensino se referem à gestão, aos profissionais, ao ensino e à infraestrutura, como segue.

	 Gestão: PAR (Naviraí); articulação com as universidades públicas locais, PDE-Escola, 
PAR e reuniões periódicas dos gestores com toda a equipe escolar (Chapadão do Sul); 
Plano Municipal de Educação e PAR (Paranaíba); PAR e PDE-Escola (Aparecida do 
Taboado e Bela Vista); eleições de diretores, PAR e PDE-Escola (Amambai); Plano 
Municipal de Educação, implantação do CME e PAR (São Gabriel do Oeste); Plano 
Municipal de Educação, PAR, PDE-Escola e CAE (Paranhos); Plano Municipal de 
Educação, PDE-Escola e PAR (Campo Grande); implantação dos CEs, conscienti-
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zação dos pais sobre a importância de sua participação na escola, acompanhamento 
da gestão escolar, inclusão social e melhoria do Ideb (Bonito);

	 Profissionais: formação continuada de professores (Naviraí, Chapadão do Sul, Pa-
ranaíba, Aparecida do Taboado, Paranhos, Bonito e Bela Vista); formação continu-
ada de professores e coordenadores, reuniões periódicas para troca de experiências 
(Amambai); formação continuada de gestores, coordenadores e professores (São Ga-
briel do Oeste); formação continuada de gestores e professores (Campo Grande);

	 Ensino: projeto de ensino (Paranaíba, Amambai, São Gabriel do Oeste, Campo Grande);
	 Infraestrutura: reformas e construção de prédios escolares (Chapadão do Sul, Para-

naíba, Campo Grande); reformas e construção de prédios escolares, construção de 
quadras de esporte e fornecimento de computadores (Amambai); reformas e cons-
trução de prédios escolares e fornecimento de computadores (São Gabriel do Oeste); 
fornecimento de computadores (Bela Vista);

	 Aluno: Sistema Municipal de Avaliação e recuperação paralela (Campo Grande); 
recuperação paralela (Bela Vista); avaliações institucionais relativas a ensino e apren-
dizagem (Bonito).

No período, o maior número de práticas elencadas pelas redes também foram as relativas 
à gestão. A maior quantidade de realizações assinaladas, conforme apontaram os informantes, 
foram, respectivamente, o PAR e a formação de professores, o PDE-Escola, a reforma e/ou a 
construção de prédios escolares, Plano Municipal de Educação e projetos de ensino. Assim, 
como nas propostas apresentadas no referido período, as realizações elencadas pelas redes, no 
tocante as esferas ensino e aluno, foram restritas.

Como percebemos, ao visualizar os Quadros 06 e 07, apenas a rede escolar municipal de 
São Gabriel do Oeste, Bonito, Paranhos e Bela Vista indicou ter materializado suas propostas. 
Naviraí e Aparecida do Taboado não apresentaram como realizações todas as propostas que 
haviam elencado. Já Chapadão do Sul, Paranaíba, Amambai e Campo Grande não apontaram 
ter colocado em prática todas as suas propostas, mas mencionaram realizações que não haviam 
apresentado como propostas, o que nos mostra que, assim como no período 2001-2004, nem 
todas as propostas expostas pelas redes foram realizadas.
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No que diz respeito à esfera gestão, profissionais e aluno, notamos que nem todas as propos-
tas foram colocadas em prática, mas que também foram mencionadas realizações que não haviam 
sido elencadas como propostas. Percebemos que as propostas não materializadas são apresentadas, 
pelo PNFCE e pela literatura educacional recente, como necessárias para a efetivação da gestão de-
mocrática da educação. Apenas a esfera ensino apresentou como realizações as propostas que havia 
apontado. Na esfera estrutura, foram materializadas ações além das colocadas como propostas.

Assim como nas propostas municipais no período 2005-2008, as práticas mencionadas 
pelas redes municipais de ensino, neste período, dizem respeito à escola e apresentam seme-
lhanças, sendo a esfera gestão a que possui maior quantidade de realizações coincidentes.

Na esfera profissionais, as realizações das redes municipais de ensino que coincidem são 
a formação de gestores, mencionada por São Gabriel do Oeste e Paranhos, e a formação de co-
ordenadores pedagógicos, elencada por Amambai e São Gabriel do Oeste. Na esfera ensino, a 
realização semelhante são os projetos de ensino, apontada por Paranaíba, São Gabriel do Oeste, 
Amambai e Campo Grande. Já na esfera infraestrutura, a ação coincidente foi a de reformas e/
ou construção dos prédios escolares, apresentada por Chapadão do Sul, Paranaíba, Amambai, 
São Gabriel do Oeste e Campo Grande e, na esfera aluno, a recuperação paralela, mencionada 
por Campo Grande e Bela Vista.

No que diz respeito à esfera gestão, Chapadão do Sul, Aparecida do Taboado, Amambai, 
Paranhos, Campo Grande e Bela Vista colocaram o PDE-Escola como realização; Paranaíba, 
São Gabriel do Oeste, Paranhos e Campo Grande, o Plano Municipal de Educação. Todas as 
redes apontaram como realizações o PAR e a formação continuada de professores.

Tanto o grupo das redes municipais de ensino com os resultados mais elevados no Ideb 
como o grupo das redes com maior variação apresentou como realizações coincidentes o PAR, a 
formação continuada de professores, o PDE-Escola, o Plano Municipal de educação, o projeto 
de ensino e reformas e/ou a construção de prédios escolares. Além das realizações mencionadas, 
o grupo das redes municipais de ensino com maior variação no Ideb apresenta como prática 
coincidente o fornecimento de computadores.

Constatamos que são poucas as realizações elencadas pelas redes que não coincidem.
As propostas elencadas nesse período que não foram apontadas como realizações foram a 

implantação dos CEs (em um município) e da APM, a participação dos pais na escola, a auto-
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nomia financeira e pedagógica das escolas, o fortalecimento da gestão democrática nas escolas, 
o Plano de Cargos e Carreiras, o acompanhamento escolar passo a passo do aluno e o aluno 
como foco em todas as tomadas de decisões. É importante dizer que dentre estas propostas 
que não foram priorizadas várias estão ressaltadas na literatura educacional que trata de gestão 
democrática da educação e no PNFCE.

A implantação dos Conselhos Escolares em todas as unidades escolares do ensino funda-
mental, como já dito, tem importância para a gestão democrática tanto na literatura educacio-
nal como no PNFCE por ser espaço propício à democratização desta.

A participação dos pais na escola, o que para a gestão democrática e para o PNFCE é 
essencial, por possibilitar uma tomada de posições dos pais na discussão, na tomada de decisão 
e na elaboração de propósitos educativos que estejam de acordo com os anseios da comunidade 
local e tornar possível a convivência dos pais na escola.

O fortalecimento da gestão democrática na rede municipal, o que é muito relevante, 
segundo a literatura educacional e o PNFCE, por requerer o fim da cultura autoritária exis-
tente nas escolas e o oferecimento de uma educação de qualidade, participativa, formadora de 
cidadãos críticos e conscientes.

A autonomia financeira e pedagógica das escolas, o que, como já mencionado, é essen-
cial para a gestão democrática, conforme a literatura educacional e o PNFCE, pois permite a 
construção de um projeto político-pedagógico da escola com participação ativa de pais, tendo 
em vista o oferecimento de uma educação que permita a publicização, participação, socializa-
ção e cooperação, no que diz respeito às questões educacionais.

O acompanhamento contínuo do desenvolvimento educacional do aluno e este como 
foco em todas as tomadas de decisões, o que, conforme aponta a literatura educacional e o 
PNFCE, é importante para a gestão democrática, por possibilitar o oferecimento de um ensino 
prazeroso ao aluno, que estimule a vontade de aprender e a permanência na escola.

Entre as práticas e realizações priorizadas, algumas são também destacadas na literatura 
educacional que trata de gestão democrática da educação e no PNFCE.

A formação continuada para gestores, o que é relevante para o conhecimento e prepa-
ração dos gestores no tocante ao oferecimento de uma educação de qualidade comprometida 
com os seus usuários.
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As reuniões periódicas entre os gestores e toda a equipe escolar, o que também assegura a par-
ticipação direta nas discussões e as tomadas de decisões sobre as questões educacionais municipais.

A eleição para diretores, o que, como já dito, é relevante para a gestão democrática, 
segundo a literatura educacional analisada, pois permite a escolha, por parte da comunidade 
local e escolar, de um diretor escolar que tenha o compromisso de possibilitar às mesmas uma 
educação de qualidade, que atenda aos seus anseios.

A melhoria e ampliações dos espaços físicos, o que é importante por oferecer melhor 
ambiência e melhores condições de trabalho aos profissionais da educação.

Notamos que, no período observado, apesar de as redes escolares municipais men-
cionarem algumas propostas e práticas consideradas características da gestão democrática, 
pela literatura educacional e pelo PNFCE, elas não apresentaram como preocupação a 
implantação e/ou fortalecimento da gestão democrática. Apenas a rede de Chapadão do 
Sul apresentou a proposta de fortalecimento da gestão democrática, mas não a apontou 
como realização.

Percebemos que a preocupação maior recai sobre a formação de professores, reformas 
e construção de prédios escolares e a implementação do PDE-Escola e do PAR, iniciativas do 
MEC mais próximas da concepção gerencial de gestão, orientadas pela ótica liberal pluralista 
de democracia e pela valorização da participação representativa, que podem propiciar a cen-
tralização de poder.

Perguntamos às redes municipais de ensino da amostra quais foram os resultados das 
propostas e práticas antes mencionadas. A rede de Naviraí, de Chapadão do Sul, Paranaíba e 
de Aparecida do Taboado respondeu ter sido, no período 2001-2004, o que segue no Quadro 
08. A rede de Amambai, de São Gabriel do Oeste, Paranhos, Campo Grande, Bela Vista e de 
Bonito não respondeu.

Quadro 08 – Resultados das propostas e ações realizadas pelos municípios no período 2001-2004

Resultados M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10
Relativas à gestão
Gestão participativa e democrática x
Participação da comunidade escolar nas 
decisões sobre o direcionamento da educação 
municipal 

x
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Resultados M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10
Fortalecimento da autonomia das escolas x
Credibilidade da educação no município x
Relativas aos profissionais
Participação dos professores na formação 
continuada

x

Melhoria profissional do gestor x
Gestor atuante x
Visão mais humanística no trato com o aluno x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra.
Legenda: CEs – Conselhos Escolares; CME – Conselho Municipal de Educação; APM – Associação de Pais e Mestres; M1 – Na-
viraí; M2 – Chapadão do Sul; M3 – Paranaíba; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; M7 
– Paranhos; M8 – Campo Grande; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito.

O Quadro 08 nos mostra que os resultados das principais ações realizadas, no período 
2001-2004, mencionados por Naviraí, Chapadão do Sul, Paranaíba e Aparecida do Taboado 
dizem respeito à gestão e aos profissionais, conforme segue.

	 Gestão: gestão participativa e democrática (Naviraí); participação da comunidade 
escolar nas decisões sobre o direcionamento da educação municipal (Chapadão do 
Sul); credibilidade da educação no município (Paranaíba); fortalecimento da autono-
mia das escolas (Aparecida do Taboado);

	 Profissionais: participação dos professores na formação continuada e visão mais hu-
manística no trato com o aluno (Chapadão do Sul); melhoria profissional do gestor 
e gestor atuante (Aparecida do Taboado).

De acordo com o Quadro 08, nesse período, a maior quantidade de resultados elencados 
pelas redes é referente à esfera gestão. São eles: gestão participativa e democrática; a participação 
da comunidade escolar nas decisões sobre o direcionamento da educação municipal; o fortaleci-
mento da autonomia das escolas; e gestores mais preparados e atuantes. Estes resultados também 
são contemplados na literatura educacional que trata da gestão democrática e no PNFCE, como 
características dessa gestão.
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Tanto as redes municipais de ensino com os resultados mais elevados no Ideb como as 
redes com maior variação não mencionaram resultados coincidentes.

No que diz respeito ao ensino e à infraestrutura, nada foi mencionado pelas redes. Não 
houve menção a respeito de avanços obtidos no ensino, ou não, a partir dessas ações.

Já no período 2005-2008, Chapadão do Sul, Paranaíba, Amambai, São Gabriel do Oes-
te, Bonito e Paranhos apresentaram como resultados das propostas e práticas mencionadas o 
que mostra o Quadro 09. Naviraí, Aparecida do Taboado, Campo Grande e Bela Vista não 
responderam.

Quadro 09 – Resultados das propostas e ações realizadas pelos municípios no período 2005-2008
Resultados M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10

Relativas à gestão
Participação dos pais na escola x x
Relativas aos profissionais
Melhoria profissional do professor x x
Melhoria profissional do gestor x
Melhor entrosamento e envolvimento dos 
profissionais

x

Relativas a projetos de ensino
Implementação dos projetos x
Relativas ao aluno
Melhor desenvolvimento dos alunos x
Necessidade de avaliação diagnóstica do aluno x
Resultado do IDEB x x x
Correção do fluxo escolar x
Menor índice de evasão escolar x
Maior índice de aprovação x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra.
Legenda: CEs – Conselhos Escolares; CME – Conselho Municipal de Educação; APM – Associação de Pais e Mestres; M1 – Na-
viraí; M2 – Chapadão do Sul; M3 – Paranaíba; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; M7 
– Paranhos; M8 – Campo Grande; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito.

Segundo o Quadro 09, nesse período, os resultados apresentados pelas redes municipais 
de ensino são referentes à gestão, aos profissionais, ao ensino e ao aluno, como segue.

	 Gestão: participação dos pais na escola (Chapadão do Sul e Amambai);
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	 Profissionais: melhoria profissional do professor (Paranhos); melhoria profissional do 
gestor e do professor (São Gabriel do Oeste); melhor entrosamento e envolvimento 
dos profissionais da educação (Amambai);

	 Ensino: implementação de projetos de ensino (Paranaíba);
	 Aluno: resultados do Ideb (Paranaíba e Bonito); necessidade de avaliação diagnóstica 

do aluno e resultado no Ideb (Chapadão do Sul); melhor desenvolvimento dos alu-
nos (Amambai); correção do fluxo escolar, menor índice de evasão escolar e maior 
índice de aprovação (Paranhos).

As respostas das redes quanto aos resultados apresentam pouca semelhança. As redes 
municipais de ensino com os resultados mais elevados no Ideb não apresentaram resultados 
semelhantes. Já no que diz respeito às redes com maior variação, apenas Paranaíba e Bonito 
apresentaram resposta coincidente, sendo essa o resultado o Ideb. Podemos dizer, desta forma, 
que 50% das redes escolares municipais com maior variação no Ideb (Paranaíba e Bonito) da 
amostra que responderam a essa questão apontaram como um dos resultados de suas propostas 
e práticas municipais o ganho no Ideb, já que Amambai e Paranhos não apontaram essa respos-
ta e Bela Vista nada mencionou nessa questão.

Nesse período, a maior quantidade de resultados colocados pelas redes é referente às categorias 
relativas ao aluno e aos profissionais. Na esfera aluno, 50 % das redes apresentaram ganhos no Ideb 
como um dos resultados obtidos com as propostas e realizações elencadas. Na esfera profissionais, 33% 
das redes apontaram a melhoria profissional do professor e a participação dos pais na escola. Dentre 
as respostas mencionadas, somente essas foram elencadas por mais de uma rede municipal de ensino.

Assim, ao analisar os resultados elencados no período 2005-2008 pelos municípios no-
tamos que as respostas se aproximam mais de características da ótica gerencial de gestão edu-
cacional. Principalmente as respostas desenvolvimento e desempenho do aluno (resultados), 
participação dos pais na escola e formação continuada de professores como um caminho para 
que se chegue aos resultados almejados, que são os resultados mais citados pelas redes.

Analisando as propostas, realizações e resultados alcançados no período 2001-2004, 
podemos perceber que houve a tentativa de implantação de uma gestão democrática da 
educação, participativa, com ênfase na democracia republicana, tentando-se oportunizar a 
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participação da comunidade escolar nas ações da escola e oferecer uma educação que tenha 
como foco o aluno.

As redes escolares municipais de Chapadão do Sul, Bonito e Aparecida do Taboado são 
as que apresentaram mais propostas, práticas e resultados característicos de uma gestão demo-
crática como quer a literatura educacional e o PNFCE, podendo ser considerados os que mais 
avançaram nessa perspectiva.

Já a rede de Paranaíba não se preocupou com questões relativas à gestão e, sim, com a 
implementação de projetos de ensino, formação do professor e com a infraestrutura e disse ter 
obtido como resultado a credibilidade da educação no município.

Nesse período, não foram apresentadas propostas e práticas municipais relativas ao for-
talecimento dos Conselhos Escolares. Apenas Naviraí apontou como propostas e práticas a 
implementação dos Conselhos Escolares e a eleição de diretor, o que, segundo a rede municipal 
de ensino do município, teve como resultado uma gestão participativa e democrática.

Apesar da tentativa de abertura da escola à comunidade, constatamos que a participação 
direta da comunidade local nas tomadas de decisões não foi efetivada. Houve um avanço, uma 
vez que, em alguns municípios, a Secretaria Municipal de Educação chamou a equipe escolar 
para participar das discussões que dizem respeito às suas necessidades educacionais. Mas ainda 
faltou uma conscientização e mobilização da comunidade escolar e local no que tange à im-
portância de sua participação, não apenas em questões secundárias (conselhos de classe, festas, 
entre outros), mas em todas as questões que se referem à educação e, assim, sobre a efetivação 
de uma educação voltada para os seus anseios.

Ao analisar o conjunto de principais propostas e práticas e os resultados obtidos pelas redes 
municipais de ensino no período 2001-2008, podemos evidenciar que, no período 2005-2008, 
há um abandono no que diz respeito à tentativa de implementação de gestão democrática com 
ênfase na democracia republicana por estas redes. A participação e a autonomia financeira e peda-
gógica perderam a centralidade para a formação continuada e a busca de resultados nas avaliações 
de larga escala, havendo, assim, a introdução de um maior número de práticas gerenciais nos 
sistemas municipais de educação dos municípios da amostra.

A rede municipal de ensino de Chapadão do Sul e Aparecida do Taboado no período 
2001-2004, apresentou propostas, práticas e resultados característicos da gestão democrática, 
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que também são apresentados na literatura educacional recente sobre o tema e no PNFCE. No 
período 2005-2008, a rede destes municípios continuou a apresentar como propostas, na esfera 
gestão, ações características da gestão democrática e também o PDE-Escola, mas mencionaram 
como realizações apenas o PDE-Escola e o PAR.

Já a rede municipal de ensino de Bonito, no período 2001-2008, apontou propostas e 
práticas características da gestão democrática, também apresentadas tanto na literatura mencio-
nada como no PNFCE. No período 2005-2008, mencionou dentre suas práticas e propostas, 
a implantação dos CEs, sendo o único que os cita, como realização, nesse período. Entretanto, 
apresentou ainda como realização o PAR e como resultados o ganho no Ideb.

A rede de Paranaíba continuou a se preocupar com a implementação de projetos de en-
sino e com a formação do professor e declarou ter obtido como resultado a implementação de 
projetos de ensino e bons resultados no Ideb. No período 2005-2008, apontou, ainda, como 
propostas e práticas, o Plano Municipal de Educação (PME), o PAR e a reforma e construção 
de prédios escolares.

A rede de Naviraí, que no período 2001-2004 informou ter avançado na gestão partici-
pativa e democrática, com a implementação dos Conselhos Escolares e a eleição de diretor, no 
período 2005-2008 apresentou como principal realização o PDE-Escola, o PAR e a formação 
de professores.

A rede municipal de ensino de Amambai, que, no período 2001- 2004 tinha como prin-
cipal proposta a formação continuada do gestor, passou a ter como preocupação maior a eleição 
de diretor, formação continuada dos professores e coordenadores, projetos de ensino, a infraes-
trutura da escola, o PAR, o PDE-Escola e os bons resultados no Ideb no período 2005-2008.

A rede de São Gabriel do Oeste, no período 2005-2008 apresentou como principais 
práticas a formação de professores, coordenadores e gestores, o PME, a implantação do CME, 
reforma e construção de prédios escolares, fornecimento de computadores, o PAR e o PDE-
Escola e expôs como resultado a melhoria profissional do professor e do gestor.

A rede de Paranhos colocou como principais práticas municipais, nesse período, o Plano 
Municipal de Educação, PDE-Escola, CAE e formação continuada de professores, o que, se-
gundo o município, resultou na melhoria profissional do professor, correção do fluxo esco-
lar, menor índice de evasão escolar e maior índice de aprovação. Já Bela Vista elencou como 
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principais propostas e práticas o PDE-Escola, o fornecimento de computadores e a formação 
continuada de professores e mencionou como principais realizações o PDE-Escola, a formação 
continuada de professores e o PAR, o fornecimento de computadores e a recuperação paralela.

Campo Grande, no mesmo período, apresentou como principais propostas a implan-
tação dos Conselhos Escolares, a participação dos pais na escola, a autonomia pedagógica e 
financeira das escolas, o PME, o plano de carreira, o PDE-Escola, a formação continuada de 
gestores e professores, o projeto de ensino, as reformas e construção de prédios escolares e o 
Sistema Municipal de Avaliação. Mas, como realizações, apontou apenas o PME, o PDE-Esc-
ola, o PAR, a formação continuada de gestores e professores, o projeto de ensino, as reformas 
e construção de prédios escolares, o Sistema Municipal de Avaliação e a recuperação paralela, 
deixando de materializar justamente as propostas características da gestão democrática, que 
também estão presentes na literatura educacional recente sobre o tema e no PNFCE.

Até 2005, apenas a rede escolar municipal de Bonito, de Naviraí e de Chapadão do Sul 
apresentou equipe responsável pela gestão escolar. Já no período 2005-2008, todas as redes 
municipais de ensino a possuíam e a consideraram muito atuante. Com a implantação do setor 
responsável pela gestão escolar, percebemos um estreitamento da relação Secretaria-escola, em 
alguns municípios, com o oferecimento de formação continuada e a melhoria do espaço físico 
da escola.

Em suma, o que podemos perceber é que, no período 2005-2008, a rede municipal de 
ensino de Naviraí, de Paranaíba, de Amambai, São Gabriel do Oeste, Paranhos, Chapadão 
do Sul, Aparecida do Taboado, Campo Grande, Bela Vista e de Bonito apresentou propostas, 
práticas e/ou resultados que se aproximam mais do modelo gerencial de gestão da educação, 
com uma concepção liberal pluralista de educação. Isso porque enfatizam a busca de resultados 
e a formação de professores como um caminho para o desempenho e desenvolvimento dos 
alunos, já que a formação desses profissionais tem sido uma das metas do PAR, e, assim, do 
PDE. Admitem a participação da comunidade escolar e local, mas de forma a executar tarefas 
previamente pensadas e planejadas. No que se refere aos Conselhos Escolares, percebemos que 
não há preocupação com o seu fortalecimento.

Notamos que, principalmente, as práticas com maior quantidade de menção pelas redes 
municipais de ensino da amostra no período 2005-2008, sendo elas: a formação de professores, 
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reforma e ou construção de prédios escolares, Plano Municipal de Educação e fornecimento 
de computadores, estão dentre as ações apontadas como prioritárias pelos municípios no PAR.

Ao analisar o Relatório Público das redes da amostra do PAR, percebemos que uma 
das áreas do relatório é intitulada “Gestão Democrática: Articulação e Desenvolvimento dos 
Sistemas de Ensino” e que nesta foram apresentados pelas redes diferentes indicadores de gestão 
democrática, o que nos mostra que a expressão gestão democrática tem sido utilizada para 
denominar processos diversos ou a simples existência de práticas e estratégias de inspiração 
democrática, como já dito por Freitas (2003).

Mesmo que documentos do PAR apresentem como concepção de gestão a democrática 
e que esse seja elaborado pelas redes, sabemos que esse Plano materializa a concepção de gestão 
gerencial, pois enfatiza a busca de resultados (bons resultados no Ideb), técnicas gerenciais e 
diz no Termo de Cooperação Técnica, assinado pelo Ministro da Educação e pelo Prefeito 
do município, parágrafo único, das ações, que “a execução das ações constantes do Anexo I 
[Assistência Técnica do MEC ao Município] será de acordo com os quantitativos, estratégias 
de implementação e cronogramas constantes do Plano de Ações Articuladas, parte integrante 
deste processo”, o que permite a participação das secretarias municipais e estaduais somente na 
“elaboração” de ações, previamente direcionadas pelo MEC.

No PAR existem questões pontuais para as 04 dimensões que apresenta: 1 - gestão edu-
cacional; 2 - formação de professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar; 3 - práticas 
pedagógicas e avaliação, e 4 - infraestrutura física e recursos pedagógicos. As questões pontuais 
que dizem respeito à dimensão 1 devem ser respondidas pelo dirigente municipal dos municí-
pios aderentes, já as referentes às demais dimensões devem ser respondidas pela equipe técnica 
local antes da realização do diagnóstico das dimensões. As respostas a essas questões devem ser 
discutidas pelo grupo da equipe técnica.

A gestão democrática da educação vem perdendo foco gradativamente, apesar de con-
tinuar sendo princípio constitucional. A ótica gerencial de gestão vem ganhando centralidade, 
já que as políticas educacionais que têm obtido destaque nos últimos anos se aproximam mais 
desse modelo de gestão.

Abordaremos agora como tem se dado a atuação dos Conselhos Escolares e se esta tem 
alguma relação com o resultado do Ideb das redes selecionadas.
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Atuação dos Conselhos Escolares nos municípios selecionados

Como já mencionado anteriormente, nem todos os municípios possuem Conselhos 
Escolares em sua rede municipal de ensino. Das dez redes municipais de ensino pesquisa-
das, cinco possuem Conselhos Escolares: Bonito, Naviraí, Aparecida do Taboado, Amam-
bai e São Gabriel do Oeste. Duas os estavam implantando no ano de 2009: Campo Grande 
e Bela Vista.

Campo Grande está em fase de implementação dos Conselhos Escolares, desde a pro-
mulgação do Decreto n. 10.900, de 13 de julho de 2009. Segundo o decreto, os Conselhos 
estão sendo criados com a finalidade de “auxiliar nos assuntos referentes à gestão pedagógica, 
administrativa e financeira, respeitadas as normas legais vigentes” e devem ter como objetivo 
maior fomentar a participação e a união de esforços entre a comunidade escolar e demais seg-
mentos da sociedade e a qualidade da aprendizagem oferecida.

Ao indagarmos sobre a atuação dos Conselhos Escolares, obtivemos as respostas apresen-
tadas para cada período no Quadro 10.

Quadro 10 – Atuação dos Conselhos Escolares nos municípios da amostra

Avaliação Períodos
2001-2004 2005-2008

Pouco atuante M6 M6
Mediana atuante M4, M5 M1, M10
Atuante M1 M5
Muito atuante M4
Não atuante M10

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra.
Legenda: M1 – Naviraí; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; M10 – Bonito.

O Quadro 10 mostra que para a rede municipal de ensino de São Gabriel do Oeste, 
tanto no período 2001-2004 como no período 2005-2008, os Conselhos Escolares tiveram 
pouca atuação. Já a rede de Naviraí mencionou que os Conselhos Escolares no período 2001-
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2004 foram atuantes, mas no período 2005-2008 atuaram de forma mediana, o contrário de 
Aparecida do Taboado, que respondeu ter sido a atuação dos Conselhos Escolares no período 
2001-2004 mediana e muito atuantes no período 2005-2008. Na rede municipal de ensino de 
Amambai, os Conselhos Escolares foram atuantes no período 2001-2004, e muito atuantes no 
período 2005-2008. Em se tratando da rede de Bonito, não foram atuantes em 2001-2004 e 
atuaram de forma mediana no período 2005-2008.

É importante ressaltar que, no período 2001-2004, em que havia uma maior preocu-
pação com a implementação da gestão democrática, a maior quantidade das redes municipais 
de ensino da amostra que possuem Conselhos Escolares assinalaram que os mesmos não foram 
atuantes. Já no período 2005-2008, em que a gestão democrática começou a declinar, com a 
ascensão da gestão gerencial, 50% das redes responderam que os Conselhos Escolares foram 
atuantes ou muito atuantes. Isto indica que os Conselhos Escolares podem, também, se presta-
rem à gestão gerencial, ou seja, basearem-se em uma concepção não republicana de democracia 
diferentemente das indicações da literatura educacional e do PNFCE.

Ao perguntarmos às redes escolares da amostra à respeito de que os Conselhos Escola-
res têm se ocupado, a rede municipal de ensino de Naviraí, Bonito, Aparecida do Taboado, 
Amambai e São Gabriel do Oeste respondeu o que mostra o Quadro 11.

Quadro 11 – Ocupação dos Conselhos Escolares

Ocupação Período 2001-2004 Período 2005-2008
F A N F A N

Organização do conselho M5, M4, 
M6

M1 M5, M4, 
M6

M1, M10

Organização da escola M1, M5, 
M6

M4 M1, M4, 
M5, M6

M10

Natureza curricular M5, M1 M4, M6 M4, M1 M6, M10 M5
Natureza burocrática M5, M6 M1, M4 M4, M6 M1, M5, 

M10
Natureza administrativa M5 M1, M4, 

M6
M4 M1, M5, 

M6
M10

Natureza financeira M5 M1, M4 M6 M4 M1, M5 M6, M10
Projeto Pedagógico da Escola M5, M6 M1, M4 M4, M6 M1, M5, 

M10
PDE M5 M1, M4 M6 M4 M1, M5, 

M6, M10
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Ocupação Período 2001-2004 Período 2005-2008
F A N F A N

Ensino M1 M4, M6 M5 M1, M4. 
M6

M5, M10

Planejamento do ensino M1, M5 M4, M6 M4, M1 M5, M6, 
M10

Qualidade do ensino M1 M4, M5, 
M6

M1 M4, 
M5, M6

M10

Avaliação da aprendizagem M1 M4, M6 M5 M1, M4, 
M5, M6

M10

Fluxo escolar M5 M4, M1 
M6

M4 M1, M5, 
M6, M10

Avaliação interna da escola M5 M4, M1, 
M6

M4, M5, 
M6

M1, M10

Desempenho da escola nas avaliações 
externas

M4, M1, 
M6

M5 M4, M5, 
M6, 

M1, M10

Participação de pais M1 M4, M5, 
M6

M1, M4, 
M5, M10

M6

Democratização das relações M5 M1, M4, 
M6

M4 M1, M5, 
M6, M10

Articulação escola-família M5, M6 M4, M1 M4, M6 M1, M5, 
M10

Articulação escola-comunidade M1, M4, 
M5, M6

M4 M1, M5, 
M6, M10

Articulação com a APM M5, M6 M4, M1 M4, M5, 
M6, M10

M1

Articulação com outros Conselhos Escolares M1, M4, 
M5

M6 M4, M5 M1, M10 M6

Articulação com o Conselho Municipal de 
Educação

M5 M4, M1 M6 M4 M1 M5, M6, 
M10

Articulação com a Secretaria de Educação M5, M6 M4, M1 M4, M6 M1, M10 M5
Articulação com outros órgãos municipais M5 M1, M4, 

M6
M1, M4, 
M6

M5, M10

Violência na escola M6 M1, M4, 
M5

M4, M5. 
M6

M1, M10

Disciplina dos alunos M6 M1, M4, 
M5

M4, M5, 
M6

M1, M10

Desempenho dos docentes M5 M1, M4, 
M6

M4 M1, M5, 
M6, M10

Projetos da Secretaria de Educação M5 M1, M4, 
M6

M4 M1, M6, 
M10

M5

Projetos escolares M5 M1, M4, 
M6

M4 M1, M5, 
M6, M10

Projetos e programas do MEC M5, M6 M1, M4 M4, M6 M1, M10 M5
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Ocupação Período 2001-2004 Período 2005-2008
F A N F A N

Projetos da Secretaria de Educação M5 M1, M4, 
M6

M4 M1, M6, 
M10

M5

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra.
Legenda: F – frequentemente; A – às vezes; N – nunca; M1 – Naviraí; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São 
Gabriel do Oeste; M10 – Bonito.

A observação dos dados do quadro acima mostra que dentre as ocupações mais fre-
quentes entre os Conselhos Escolares, no período 2001-2004, estava a própria organização do 
Conselho e, também, a organização da escola.

Entre as suas ocupações eventuais, a mais comum naquele período foi a articulação 
escola-comunidade. A esta segue uma lista diversificada na qual aparecem ocupações de natu-
reza administrativa e com a qualidade do ensino, fluxo escolar, avaliação interna da escola, de-
sempenho da escola nas avaliações externas, participação dos pais, democratização das relações, 
a articulação com outros Conselhos Escolares, a articulação com outros órgãos municipais, a 
violência na escola, a disciplina dos alunos, o desempenho dos docentes, os projetos escolares e 
os projetos das Secretarias de Educação.

Já no período 2005-2008, dentre as ocupações mais frequentes entre os Conselhos Es-
colares estavam a organização da escola, qualidade do ensino, avaliação da aprendizagem, orga-
nização do Conselho, ensino, avaliação interna da escola, desempenho da escola nas avaliações 
externas, participação de pais, articulação com a APM, violência na escola.

Nesse período, entre as suas fortuitas ocupações, as mais comuns foram a democratiza-
ção das relações na escola e a articulação escola-comunidade. A estas seguem as ocupações de 
natureza administrativa e financeira e as com o PDE, a articulação com outros órgãos munici-
pais, o desempenho dos docentes, disciplina dos alunos, projetos escolares e com a articulação 
com o Conselho Municipal de Educação.

Entendemos que a frequência da ocupação mostra o foco da atuação dos Conselhos Es-
colares, ou seja, em que eles mais têm concentrado seus esforços. A eventualidade da ocupação 
pode ser vista como sinal de conquista em processo, na medida em que aponta que determina-
das questões são menos, mas são contempladas.
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Notamos que, no período 2001-2004, a qualidade do ensino, a avaliação da aprendiza-
gem, a avaliação interna da escola, o desempenho da escola nas avaliações externas, a participa-
ção de pais, a articulação com outros Conselhos Escolares e a violência na escola não estavam 
dentre as ocupações mais frequentes dos Conselhos Escolares, como no período 2005-2008. 
Os Conselhos se ocupavam mais frequentemente com a própria organização e da escola.

Apesar de se ocuparem com questões características tanto da gestão democrática como 
da gestão gerencial, nota-se que os Conselhos Escolares têm se incumbido de matérias de in-
teresse coletivo e atinentes à sua responsabilidade enquanto espaço de discussão, deliberação e 
tomada de decisões, contemplando questões essenciais do processo pedagógico como as con-
cernentes a currículo, aproveitamento escolar, relações no contexto escolar. Parece que essas 
instituições não têm operado como meras instâncias burocráticas.

Na visão dos informantes, os Conselhos Escolares das referidas redes escolares, no perí-
odo 2005-2008, têm contribuído primordialmente para:

•	 articulação entre escola e pais, o que, conforme aponta a literatura analisada, é essen-
cial para a gestão democrática, na medida em que estreita relações e propicia intera-
ções, conjunção de esforços, mútuas regulações, mútuos aprendizados, sendo fator 
positivo na melhoria do processo educacional e do aproveitamento escolar;

•	 promoção da articulação com a Secretaria Municipal de Educação e com o Conselho 
Tutelar, o que pode propiciar melhores condições de trabalho às escolas, estreitar a 
atuação conjunta e aprofundar o sentido público dessas instituições;

•	 elaboração coletiva do projeto pedagógico da escola, o que para a gestão democrática 
tem importância não só por propiciar o diálogo, a interação, mas por assegurar o cará-
ter público do projeto educacional, tornando-o um bem de responsabilidade social;

•	 acompanhamento da execução do projeto pedagógico da escola, o que assegura 
que ele não seja uma mera carta de intenções, estimula a participação do coletivo, 
propicia interferência para melhoria do processo e informa a avaliação e os ajustes 
necessários;

•	 avaliação do projeto pedagógico da escola, o que é relevante por propiciar discussão 
sobre as ações e o repensar das práticas educacionais, com vistas à qualidade buscada;
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•	 controle do respeito a direitos na escola, o que possibilita o direito à escola pública, 
universal e de qualidade a todos e o respeito às diferentes visões, ao exercício da cida-
dania crítica, ativa e socialmente responsável;

•	 melhoria da inclusão escolar, o que é indispensável para o êxito da educação e da 
própria gestão democrática;

•	 permanência do aluno na escola, melhoria do aproveitamento escolar e estímulo à 
não-reprovação, todos importantes para superar a exclusão da escola, democratizan-
do a educação;

•	 colaboração com o diretor da escola e avaliação do seu desempenho, o que favorece 
práticas colaborativas e pode contribuir para a superação do autoritarismo, hierar-
quismo, tradicionalismo, produtivismo, individualismo, burocratismo, corporativis-
mo, mandonismo.

Contudo, apesar de apresentar estas contribuições, consideradas relevantes para a gestão 
democrática, os Conselhos Escolares não vêm apresentando como preocupação maior a imple-
mentação da gestão democrática, e não atuando como um mecanismo de democratização da 
gestão, conforme é ressaltado na literatura educacional sobre o tema e no PNFCE.

Os dados nos mostram que inexiste nas redes escolares municipais da amostra uma po-
lítica voltada ao fortalecimento dessas instituições.

Percebemos, segundo Pinto (1994), Vilela (1997), Oliveira (2006), Souza (2006a) e 
Souza (2006b), que, na prática, desde o surgimento dos Conselhos Escolares, eles não têm se 
constituído como estruturas detentoras de poder de decisão, como requer o PNFCE, sendo 
considerados, tanto pela comunidade local como pela comunidade escolar, como um instru-
mento que auxilia na organização e gestão da escola. Participam de questões rotineiras, não 
sendo chamados para tomar decisões juntamente com a direção escolar.

Como instituições subservientes à direção escolar, na contemporaneidade, assim como 
na gestão municipal e escolar, eles não têm como preocupação maior a democratização do 
espaço escolar, de acordo com o apresentado pela literatura educacional sobre o tema e no 
PNFCE, mencionados respectivamente nos capítulos I e II deste livro. Ficam politicamente 
enfraquecidos e tendem a se tornar instâncias burocráticas.
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Não há indicativos de que o PNFCE, que visa o fomento à implantação e ao forta-
lecimento de Conselhos Escolares nas escolas públicas de educação básica, tendo em vista 
ganhos na gestão democrática da educação, tenha sido implantado nas redes escolares 
pesquisadas.

As Secretarias Municipais de Educação informaram conhecer o PNFCE por meio de: 
(a) site do MEC – Bela Vista, Aparecida do Taboado, Amambai e São Gabriel do Oeste; (b) 
documentos do MEC – Aparecida do Taboado, Bela Vista, Amambai e São Gabriel do Oeste; 
(c) cursos presenciais – Bela Vista, Bonito, Naviraí e São Gabriel do Oeste; (d) cursos à distân-
cia – Naviraí e Campo Grande. As Secretarias que mencionaram não o conhecer foram as de 
Chapadão do Sul, Paranaíba e Paranhos.

Profissionais da rede municipal de ensino de Naviraí e Campo Grande fizeram capaci-
tação do referido Programa, através de curso à distância e curso presencial, contudo o PNFCE 
foi implementado apenas em Bonito, no ano de 2007, sendo desenvolvido em 50% das escolas 
da rede, e em Bela Vista no ano de 2009. Em Naviraí e São Gabriel do Oeste foi iniciado, mas 
não teve continuidade.

Em sua maioria, os membros dos Conselhos Escolares das redes não conhecem o PN-
FCE. Os que o conhecem foi por meio de ação das próprias secretarias municipais de educação 
(Naviraí, Bonito, Aparecida do Taboado e São Gabriel do Oeste) e de documentos escritos do 
MEC (Bela Vista, Aparecida do Taboado e São Gabriel do Oeste).

Contudo, Naviraí, Bonito e São Gabriel do Oeste afirmam que o PNFCE contribuiu 
muito para o funcionamento dos Conselhos Escolares de suas redes municipais de escola, e 
Aparecida do Taboado diz que ele contribuiu razoavelmente, diferentemente de Bela Vista, 
que declarou ter o PNFCE contribuído minimamente. Ao perguntar em que o PNFCE con-
tribuiu para o funcionamento dos Conselhos Escolares da Rede Escolar Municipal, Naviraí, 
Bonito, Bela Vista, Aparecida do Taboado e São Gabriel do Oeste responderam o que aponta 
o Quadro 12.
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Quadro 12 – Contribuições do PNFCE para o funcionamento 
dos Conselhos Escolares da Rede Escolar Municipal

Contribuições M1 M4 M6 M9 M10
Relativa aos conselheiros 
Capacitação dos conselheiros escolares x x x x x
Relativas à gestão 
Implantação dos Conselhos x x
Fortalecimento dos Conselhos x x x x
Integração entre Conselhos Escolares x x
Democratização da gestão escolar x x
Ampliação da participação da comunidade local x x x
Ampliação da participação da comunidade escolar x
Melhoria da gestão administrativa x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra.
Legenda: M1 – Naviraí; M4 – Aparecida do Taboado; M5 – Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito.

Conforme mostra o Quadro 12, as contribuições do PNFCE para o funcionamento dos 
Conselhos Escolares dizem respeito à gestão e aos conselheiros, como segue.

	Gestão: implantação dos Conselhos Escolares (Bela Vista e Bonito); fortaleci-
mento dos Conselhos (Naviraí, Bonito, Aparecida do Taboado e Bela Vista); 
integração entre Conselhos Escolares e democratização da gestão escolar (Na-
viraí e São Gabriel do Oeste); ampliação da participação da comunidade local 
(Aparecida do Taboado, São Gabriel do Oeste e Bonito); ampliação da partici-
pação da comunidade escolar e melhoria da gestão administrativa (São Gabriel 
do Oeste); e

	 Conselheiros: capacitação dos conselheiros escolares (Naviraí, Bonito, Aparecida do 
Taboado, São Gabriel do Oeste e Bela Vista).

Conforme podemos ver, o PNFCE contribuiu principalmente para a capacitação dos 
conselheiros escolares, implantação e fortalecimento dos Conselhos, democratização da gestão 
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escolar e para ampliação da participação da comunidade local, apesar de não ter sido imple-
mentado nas redes, segundo declaração dos municípios.

A maior quantidade de contribuições elencada está na esfera gestão. As respostas das 
redes são coincidentes: todos apontaram como contribuição a capacitação dos Conselheiros; 
Naviraí, Bonito, Aparecida do Taboado e Bela Vista apontaram como contribuição o fortale-
cimento dos Conselhos; São Gabriel do Oeste, Aparecida do Taboado e Bonito apresentaram 
a participação da comunidade local; Bela Vista e Bonito apontaram a implantação dos Conse-
lhos; e Naviraí e São Gabriel do Oeste mencionaram a integração entre Conselhos Escolares e 
a democratização da gestão escolar.

A rede municipal de ensino que diz ter obtido maior contribuição do PNFCE foi a de 
São Gabriel do Oeste. Estas contribuições são apresentadas pela literatura educacional e pelo 
PNFCE como condições importantes para a materialização dos Conselhos Escolares e efetiva-
ção da gestão democrática da educação.

Contudo, o fortalecimento dos Conselhos Escolares não é preocupação maior das redes 
municipais de ensino da amostra, nem mesmo a implementação da gestão democrática, pois 
sua grande preocupação se encontra na busca de resultados (Ideb, Provinha Brasil), no período 
2005-2008.

Relação entre Conselhos Escolares e Ideb

Ao indagarmos sobre as razões que levaram a Rede Municipal de Educação a apresentar 
ganho significativo no Ideb, Naviraí, Chapadão do Sul, Paranaíba, Aparecida do Taboado, 
Amambai, Bonito, São Gabriel do Oeste e Bela Vista responderam o que segue no Quadro 13. 
Paranhos e Campo Grande não responderam.
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Quadro 13 – Razões para o ganho significativo no IDEB

Razões do ganho significativo no Ideb M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10
Relativas à gestão
Conselhos Escolares x
Participação da comunidade escolar x x x
Gestores atuantes e compromissados x
Interação entre diretores, coordenadores e 
professores

x

Trabalho coletivo x
Articulação com outros órgãos municipais x
PDE-Escola x
Acompanhamento do trabalho realizado na 
escola

x

Relativas aos profissionais
Planejamento de ensino x
Formação continuada de professores x x x x x x
Reuniões periódicas para troca de experiências 
entre os professores

x

Reuniões periódicas entre diretores, 
coordenadores e pais

x

Salário x x
Adequação de currículos x
Relativas ao ensino
Projetos de ensino x x
Adequação de currículos x
Relativas a infraestrutura
Sala de recursos x
Reformas e/ ou construção de prédios escolares x
Fornecimento de material didático-pedagógico x x
Alimentação escolar de qualidade x
Biblioteca itinerante x
Relativas ao aluno
Acompanhamento do rendimento escolar do 
aluno

x

Avaliação institucional interna e externa x
Recuperação paralela x x x x
Trabalho focado no ensino e aprendizagem x

Fonte: Questionário respondido pelos profissionais responsáveis pelos Conselhos Escolares das Secretarias Municipais de Educação 
dos municípios da amostra; entrevista concedida pelo técnico e pela ex-secretária das referidas secretarias.
Legenda: CEs – Conselhos Escolares; M1 – Naviraí; M2 – Chapadão do Sul; M3 – Paranaíba; M4 – Aparecida do Taboado; M5 
– Amambai; M6 – São Gabriel do Oeste, M7 – Paranhos; M8 – Campo Grande; M9 – Bela Vista; M10 – Bonito. 
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Conforme o Quadro 13, as razões que levaram a Rede Municipal de Educação a apre-
sentar ganho significativo no Ideb são referentes à gestão, aos profissionais, ao ensino, à infra-
estrutura e ao aluno, de acordo com o que segue.

	 Gestão: Conselhos Escolares (Naviraí); participação da comunidade na escola (Cha-
padão do Sul, Aparecida do Taboado e Bela Vista); gestores atuantes e compromissa-
dos (Aparecida do Taboado); interação entre diretores, coordenadores e professores 
(Amambai); articulação com outros órgãos municipais (Aparecida do Taboado) e 
PDE-Escola (Bela Vista); trabalho coletivo e acompanhamento do trabalho realizado 
na escola (Bonito);

	 Profissionais: planejamento de ensino (Aparecida do Taboado); formação continuada 
de professores (Naviraí, Paranaíba, Aparecida do Taboado, Bonito, São Gabriel do 
Oeste e Bela Vista); reuniões periódicas para troca de experiências entre os professo-
res (Amambai); salário (São Gabriel do Oeste e Paranaíba); reuniões periódicas entre 
diretores, coordenadores e pais (Bonito);

	 Ensino: projeto de ensino (Bonito e Bela Vista); adequação de currículos (Bonito);
	 Infraestrutura: sala de recurso (São Gabriel do Oeste); reformas e ou construção de 

prédios escolares (Paranaíba); fornecimento de material didático-pedagógico (Apare-
cida do Taboado e São Gabriel do Oeste); alimentação escolar de qualidade e biblio-
teca itinerante (Paranaíba);

	 Aluno: acompanhamento do rendimento escolar do aluno e avaliação institucional 
interna e externa (Navirai); recuperação paralela (Amambai, Bonito, São Gabriel do 
Oeste e Bela Vista); trabalho focado no ensino e aprendizagem (Bonito).

Como notamos, a maior quantidade de razões que levaram a Rede Municipal de Educa-
ção a apresentar ganho significativo no Ideb apontadas pelas redes escolares diz respeito à esfera 
profissionais, seguida da esfera gestão.

Várias respostas mencionadas pelas redes escolares municipais coincidem. A formação con-
tinuada de professores foi apresentada como razão que levou a Rede Municipal de Educação a 
apresentar ganho significativo no Ideb por Naviraí, Paranaíba, Aparecida do Taboado, Bonito, 
São Gabriel do Oeste e Bela Vista. A participação da comunidade na escola foi apontada como ra-
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zão por Chapadão do Sul, Aparecida do Taboado e Bela Vista. Salário foi mencionado como razão 
por São Gabriel do Oeste e Paranaíba. Projeto de ensino, por Bela Vista e Bonito. Já a recuperação 
paralela foi apresentada por Amambai, Bonito, São Gabriel do Oeste e Bela Vista.

É importante ressaltar que a rede escolar municipal de Naviraí é a única que apresentou 
os Conselhos Escolares como razão para o ganho significativo no Ideb. Considera decisiva a 
atuação dos mesmos para um bom resultado nesse Índice. Já a rede de São Gabriel do Oeste, 
de Bonito, Aparecida do Taboado e de Amambai considerou mediana a importância dessa 
atuação.

Notamos que a maioria das redes escolares municipais aponta principalmente a forma-
ção continuada como uma das razões que levaram a Rede Municipal de Educação a apresentar 
ganho significativo no Ideb. Elas relacionam o baixo desempenho de algumas de suas escolas à 
falta de “boa” formação inicial, pois consideram que os professores iniciantes não têm as devi-
das “condições” para oferecer aos alunos um “ensino de qualidade”, cuja medida é hoje expressa 
por meio da ferramenta Ideb.

Percebemos que, apesar de a maioria das redes municipais de ensino não considerar a 
atuação dos seus Conselhos Escolares um fator explicativo dos ganhos dos primeiros anos do 
ensino fundamental no Ideb, os dados levantados nos autorizam a relativizar essa percepção. 
Observamos que, no período 2005-2008, os Conselhos somaram-se às iniciativas locais na 
busca de obtenção de um bom desempenho nas avaliações de larga escala, deixando de lado a 
preocupação com a democratização das relações no interior da escola, contribuindo apenas em 
parte para a democratização da educação da escola e de sua gestão.

É importante esclarecer que a gestão democrática, conforme Cury (2002), também busca a 
eficiência, mas os fins desse modelo de gestão são diferentes do apresentado pela gestão gerencial.

Notamos que a União, através do MEC, tem como preocupação maior, no momento, a 
implantação de um modelo centralizado de gestão da educação, com a implementação do PAR, 
do Ideb e da CONAE. Assim, não vem se preocupando com a implantação e implementação 
de programas como o PNFCE, que buscam a democratização das relações na escola, a resolução 
dos problemas educacionais com a participação da comunidade escolar e local e de acordo com 
seus anseios e peculiaridades regionais.
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Esta vem dialogando diretamente com as Secretarias de Educação, em busca de acordos 
no intento único de melhoria dos indicadores educacionais através de políticas e ações focali-
zadas, que têm em vista a resolução de problemas que julgam responsáveis pelo baixo desem-
penho dos alunos.

Contudo, não podemos dizer que as redes municipais de ensino seguem à risca o exposto 
pela União, já que percebemos haver também, dentre as suas ações, iniciativas consideradas por 
elas importantes, que não têm centralidade nas ações da União. Também não podemos men-
cionar que o PDE e o PAR são ações que não têm contribuído para a melhoria da escola, já que 
vêm concorrendo principalmente para a melhoria da infraestrutura das escolas.

Assim, a gestão educacional que vem sendo materializada é a gerencial, que tem uma 
visão economicista e uma concepção liberal pluralista de democracia. Adere a parâmetros em-
presariais na busca da eficácia, do desempenho dos alunos, da eficiência e qualificação dos 
profissionais que nela trabalham, da racionalidade e da responsabilização da comunidade local 
e escolar pelos resultados do desempenho dos alunos, através da divulgação dos resultados.

A gestão democrática da educação – tendo surgido num período em que aflorava a luta 
política em torno dos direitos democráticos e da cidadania – apresenta uma visão política e uma 
concepção republicana de democracia e visa uma educação voltada para a formação crítica do 
cidadão, a transformação e emancipação social, o que vem perdendo a centralidade em tempos 
de reorganização capitalista.



Considerações finais

Este livro buscou examinar a relação entre iniciativas locais, apoio técnico específico da 
União a Conselhos Escolares e ganhos obtidos por redes de ensino municipais no Ideb.

Mostrou que tanto a gestão democrática da educação como os Conselhos Escolares têm 
como intuito defender os interesses da coletividade. Visam proporcionar a participação comu-
nicativa pública entre os cidadãos nas decisões como iguais de modo que esses tenham o direito 
de ouvir e serem ouvidos e de terem a opinião efetivamente considerada na gestão educacional 
e, assim, formar cidadãos críticos, conscientes, conhecedores e defensores de seus direitos. Eles 
partem de uma visão política e têm como predominância mecanismos e procedimentos da 
democracia republicana.

A gestão democrática pode se servir de mecanismos e procedimentos dos modelos libe-
rais e deliberativos de democracia, ou ir além deles, já que no ambiente escolar, a comunidade 
escolar faz a sua própria forma de administrar, reinventando e reorganizando esses procedi-
mentos, dando-lhes um novo formato, peculiar, próprio da instituição, de acordo com os seus 
anseios, fugindo de tais modelos.

Constatamos que, não obstante a literatura educacional recente apresentar a gestão de-
mocrática da educação como o único modelo de gestão capaz de promover a melhoria da qua-
lidade da educação, outras formas de gestão contemplam essa questão. A gestão nomeada estra-
tégica, a compartilhada e a gerencial também apresentam como intuito educação de qualidade, 
mas compreendida segundo uma ótica sobretudo econômica e não política de transformação 
das relações sociais.

A concepção de gestão democrática da educação difundida pelo PNFCE apresenta mui-
tos pontos em comum em relação à gestão democrática definida na literatura educacional 
recente. Tem como diferencial a ênfase no Conselho Escolar como representante último da es-
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cola e a abordagem da gestão democrática apenas no âmbito escolar. Na literatura educacional 
analisada, a gestão democrática é abordada de forma ampla tanto no âmbito escolar como nos 
âmbitos dos sistemas de ensino, além de apontar o Conselho Escolar como corresponsável pela 
escola, sendo o responsável último o diretor.

A literatura educacional e o PNFCE apresentam a gestão democrática da educação como 
condição indispensável para que se tenha uma educação de qualidade, que atenda aos anseios 
da comunidade local e escolar. Seguem principalmente orientações da concepção republicana 
de democracia, mas também aderem a princípios e procedimentos da concepção liberal, como 
a eleição de diretores e, também, uma forma de participação que prioriza o compartilhamento 
do poder, da cidadania e da “vontade geral”.

Apesar de “a gestão democrática da educação na forma da lei” continuar sendo princípio 
constitucional que ainda vigora na educação brasileira, dentre as ações do MEC existem ini-
ciativas tanto para o fomento da gestão democrática como para a gestão gerencial da educação, 
havendo assim um paralelismo presente em suas ações.

Essas iniciativas, em sua maioria, não têm solução de continuidade e aperfeiçoamento 
por não haver subsídios e profissionais em número adequado para viabilizá-las. Além disso, são 
ações com teor publicitário e não levam em consideração as peculiaridades regionais, além de 
apresentar distintas visões de gestão.

O estudo revelou que, ao mesmo tempo em que o MEC propugna a descentralização, 
possibilitando a participação da comunidade escolar e local nas ações educacionais, atua no 
sentido da centralização, quando atribui aos sistemas de ensino municipais papel de meros 
executores/reprodutores de iniciativas que delineiam para estes de forma genérica.

Contudo, sabemos que, na prática, essas ações sofrem influência, tanto da comunidade 
local como da escolar, uma vez que ambas têm suas peculiaridades e seus cidadãos atuam nas 
instituições, formulando e implementando políticas, segundo seus valores, ações e perspectivas, 
que nem sempre são consensuais e unânimes.

Em se tratando do fortalecimento dos Conselhos Escolares, vimos que o PNFCE se 
constitui em uma iniciativa secundária do MEC, já que esse Ministério atualmente tem cen-
trando sua atenção no PDE, no PDE-Escola, no PAR e no Ideb. Essas iniciativas são marcadas 
por ótica economicista que privilegia a alteração dos indicadores educacionais.
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Analisamos as propostas e práticas municipais voltadas ao fortalecimento dos Consel-
hos Escolares, com atenção especial a possíveis impactos do PNFCE, no intuito de saber se o 
referido Programa tem concorrido para fortalecer esses Conselhos consoante à concepção de 
gestão democrática que ele difunde na gestão da educação municipal dos municípios obser-
vados e se esse fortalecimento poderia ser considerado um dos fatores explicativos dos bons 
resultados no Ideb.

Responderam ao questionário e concederam entrevistas os dez municípios sul-mato-
-grossenses, com mil ou mais alunos, da amostra: cinco que apresentaram os mais elevados Ideb 
no ano de 2007, sendo eles Aparecida do Taboado, Campo Grande, Chapadão do Sul, Naviraí 
e São Gabriel do Oeste; e os cinco que exibiram maior variação positiva do Ideb em relação 
a 2005, que são Amambai, Bonito, Bela Vista, Paranhos, Paranaíba. Contudo, nem todas as 
questões formuladas foram respondidas por todos os municípios.

Buscamos saber quais foram as principais propostas, práticas e resultados alcançados 
no tocante à gestão educacional, nos períodos 2001-2004 e 2005-2008, pelas redes escolares 
municipais dos municípios da amostra.

Constatamos que no período 2001-2004 houve a tentativa de implantação e implemen-
tação de uma gestão democrática participativa, com ênfase na materialização de mecanismos 
e procedimentos da concepção republicana de democracia, procurando oportunizar a parti-
cipação da comunidade escolar nas ações da escola e oferecer uma educação que tenha como 
foco o aluno, havendo, assim, um avanço no que diz respeito à tentativa de abertura da escola 
à comunidade.

Contudo, ainda faltou uma conscientização e mobilização da comunidade escolar e local 
no que tange à importância de sua participação em todas as questões que se referem à educação 
e a oportunidade de participação.

Já no período 2005-2008, evidenciamos um abandono por parte das redes municipais 
de ensino no que tange à tentativa de implementação de gestão democrática com ênfase na 
democracia republicana. As redes passaram a ter como preocupação maior a formação conti-
nuada e a busca de resultados nas avaliações em larga escala, havendo, assim, a introdução de 
um maior número de práticas gerenciais em seus sistemas municipais de educação e uma apro-
ximação com o modelo gerencial de gestão e com a concepção liberal pluralista de democracia.
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A formação inicial e continuada de professores passou a ser considerada um caminho para 
o desempenho e desenvolvimento dos alunos. Percebemos que as práticas mais mencionadas pelas 
redes, no período 2005-2008, estão dentre as ações apresentadas como prioritárias pelos municí-
pios no PAR, sendo elas: a formação inicial e continuada de professores, reforma e/ou construção 
de prédios escolares, Plano Municipal de Educação e fornecimento de computadores.

Percebemos que a concepção de gestão educacional que tem centralidade no PAR é a 
gerencial, apesar de o mesmo apresentar como uma de suas dimensões a gestão democrática da 
educação, o que não quer dizer que seja ela orientada por concepção republicana de democracia.

No que diz respeito aos Conselhos Escolares, o estudo nos mostrou que, no período 
2001-2004, eles se ocupavam com frequência de sua organização e da organização da escola. 
Já no período 2005-2008, tinham frequentemente como ocupação a organização da escola, 
a qualidade do ensino, a avaliação da aprendizagem, a organização do Conselho, o ensino, a 
avaliação interna da escola, o desempenho da escola nas avaliações externas, a participação de 
pais, a articulação com a APM e a violência na escola.

O estudo revelou que os Conselhos não vêm apresentando como preocupação maior a 
implementação da gestão democrática republicana, conforme concebida na literatura educa-
cional sobre o tema e no PNFCE.

Constatamos que não existe nos municípios uma política voltada para o fortalecimento 
desses Conselhos. Não há indicativos de que o PNFCE tenha sido implantado nas redes esco-
lares pesquisadas. A maioria das secretarias municipais de educação disse conhecer o Programa, 
contudo afirmaram que grande parte dos membros dos Conselhos não o conhecem.

Tanto o fortalecimento dos Conselhos Escolares, como a implementação da gestão de-
mocrática não são preocupação maior das redes municipais de ensino da amostra, no período 
2005-2008, uma vez que esta se encontra na busca de resultados (Ideb, Provinha Brasil).

Os Conselhos Escolares não são considerados razão para o ganho significativo no Ideb 
pela maioria dos municípios, apesar de, juntamente com a gestão escolar, terem procurado atu-
ar de forma a contribuir para a obtenção de um bom desempenho nas avaliações de larga escala.

Não houve propostas e práticas significativas voltadas para o fortalecimento dos Conse-
lhos Escolares na gestão da educação municipal. O PNFCE não foi implementado nos sistemas 
municipais de ensino nem os referidos Conselhos foram implantados em todos os municípios.
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Houve uma baixa indução e regulação da União nesse sentido, uma vez que a União não 
vem se preocupando com a implantação e implementação de programas como o PNFCE, que 
busca a democratização da escola, a formação crítica dos cidadãos e a resolução dos problemas 
educacionais de acordo com os anseios da comunidade local e escolar.

Sua preocupação central está no sentido de instituir um Sistema Único de Educação e de 
melhorar os indicadores educacionais brasileiros. O MEC vem “dialogando” diretamente com 
as Secretarias Municipais de Educação, no intuito de com elas firmar acordos no que tange à 
melhoria do desempenho dos alunos nas avaliações em larga escala. Mas tal diálogo se resume à 
indicação de políticas e ações focalizadas de “cima para baixo” e de incentivos financeiros, que 
prescrevem soluções derivadas de diagnóstico regido por uma ótica economicista apoiada numa 
perspectiva de gestão empresarial.

Os municípios teriam a autonomia de colocá-las em ação, contudo nem sempre seguem 
à risca o proposto pela União, já que percebemos haver, também, dentre as ações dos mesmos, 
iniciativas, consideradas por eles importantes, que não têm centralidade nas ações da União.

Em suma, a análise dos dados nos permitiu concluir que a gestão democrática da educação 
e os Conselhos Escolares, bem como propostas e práticas para o seu fortalecimento se tornaram 
questão secundária. Elas vêm gradativamente perdendo lugar para ações que visam bons desem-
penhos na educação e apresentam uma concepção de gestão gerencial, com uma ótica economi-
cista e uma concepção liberal pluralista de democracia, tendo em vista a busca de resultados.

Percebemos que na contemporaneidade continuam a existir, e com muito mais força, 
nas ações da União relativas à educação, por meio do MEC, práticas de gestão empresarial, a 
participação apenas na execução de tarefas e uma desconcentração de tarefas, o que tem levado 
à ampliação da regulação e do poder de decisão nas mãos da União. Na prática, não se conse-
guiu fugir de mecanismos e procedimentos da concepção liberal de democracia.

Em resumo, a análise e interpretação dos dados obtidos permitiram as seguintes cons-
tatações:

a) nas redes escolares municipais, vem ocorrendo gradativo declínio do interesse pela de-
mocratização da gestão, enquanto o bom desempenho escolar se torna o foco das preocupações;

b) a gestão gerencial é uma prática em ascensão a ressignificar mecanismos da gestão 
democrática, com uma ótica economicista e uma concepção liberal pluralista de democracia;
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c) o fortalecimento do Conselho Escolar não é uma política nas redes escolares munici-
pais observadas, sendo que o PNFCE não impactou a gestão de suas escolas, revelando baixa 
colaboração entre municípios e União;

d) não há evidências de que práticas de gestão democrática segundo uma concepção 
republicana de democracia tenham contribuído para ganhos no Ideb das redes municipais;

e) todavia, práticas de gestão direcionadas para a busca de resultados foram encontradas 
em todos os casos e podem ter contribuído para melhoria desse Índice, revelando que na esfera 
do monitoramento de metas têm se estabelecido um maior grau de colaboração entre municí-
pio e União.

Finalizamos mencionando que uma questão a requer investigação é a do modelo de ges-
tão que vem sendo materializada nas instituições escolares dos municípios sul-mato-grossenses, 
diante do paralelismo e hibridismo das ações do MEC. Quais as implicações e desdobramentos 
disso? Que prática educativa propicia? Qual o pensamento em relação ao direito a uma educa-
ção de qualidade?

Outra questão que requer investigação é a que diz respeito à redução de 50 % da carga 
horária de trabalho dos professores que são presidentes dos Conselhos Escolares, na rede muni-
cipal de ensino de Fortaleza. Tem havido essa discussão em outros Conselhos e movimento no 
sentido de torná-la uma prática comum?

Também se constitui questão para outra investigação experiências como a da escola 
Padre Jaó Greimer, de Campo Grande, apresentada pelo MEC como um tanto diferenciada, 
pelas suas iniciativas de melhoria do ensino, que resultou no recebimento de vários prêmios 
em âmbito estadual e nacional. Será que essa escola como as demais ganhadoras desses prêmios 
são modelos de gestão democrática? Será que são escolas que apresentam elevados Idebs? São 
escolas que têm uma variação positiva?
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